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Acreditar

Acreditar, meu povo! 

Acreditar é ter fé naquilo que ninguém 

prova. 

É dispensar a certeza que geralmente 

comprova 

Pois a dúvida é uma dívida e a conta só se 

renova 

Acredite no improvável, acredite no 

impossível 

Enxergue o que ninguém vê, 

Perceba o imperceptível 

Enfrente o que para muitos parece ser 

invencível 

Acredite em você, na força da sua fé 

Nas vezes que você teve que remar contra 

maré 

Cada não que alguém lhe disse talvez 

Fez com que surgisse um desejo de provar 

Que quando a gente tropeça, se levanta e 

recomeça sem parar de caminhar. 

Acredite em tudo aquilo que lhe torna 

diferente 

Em tudo que já passou e no que vem pela 

frente 

Acredite, seja forte, e não espere pela sorte 

Não espere por ninguém, pois de tanto 

esperar 

Você pode estacionar e deixar de ir além 

Acredite, acredite e não se explique 

Pois poucos vão entender 

Só se compreende um sonho se o sonhador 

for você 

A quem possa lhe animar, a quem possa 

duvidar, A quem lhe faça seguir 

Mas não descuide um segundo 

Pois muita gente no mundo quer lhe fazer 

desistir 

Acredite, pense, faça, use sua intuição 

Transforme sonho em suor 

Pensamento em ação 

Enfrente cada batalha sabendo que a gente 

falha 

E que isso é natural 

Cair pra se levantar 

Aprender pra ensinar 

Que o bem é maior que o mal 

Que primeiro a gente planta e só depois vai 

colher 

O roteiro é sempre esse 

Lutar pra depois vencer 

E que a arma mais potente seja sempre a sua 

mente 

Munida só de bondade 

Se você não se entregar dá até pra acreditar 

nessa tal humanidade 

Enfim, acredite em tudo que é bom e lhe faz 

bem 

Acredite inclusive no que lhe faz mal também 

Já que pra se proteger é preciso conhecer o que 

se vai enfrentar 

Que você nunca se esqueça, não importa o que 

aconteça. 

Não pare de acreditar."  

 

Bráulio Bessa
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RESUMO  

Trata sobre as políticas e Práticas de Leitura da Biblioteca Escolar (BE) no contexto da 

Escola Multisseriada do Campo (EMC), na região da Cantuquiriguaçu – PR. Compreende 

as políticas de leitura, livro e Biblioteca Escolar, e sua articulação com as Práticas de 

Leitura nas EMC. Retoma as políticas de leitura, livro e Biblioteca Escolar com ênfase no 

contexto do campo. Analisa as Práticas de Leitura desenvolvidas na BE. Justifica a 

pesquisa: o contexto educacional atual, em que a informação e as novas tecnologias 

aparecem como soluções mágicas para os problemas de ensino, as quais, muitas vezes, não 

levam em consideração as condições estruturais da escola; a formação de leitores no 

contexto do campo; escassez de pesquisas científicas quanto ao objeto de investigação; 

Questiona: as políticas de leitura, livro e Biblioteca Escolar, e sua articulação com as 

Práticas de Leitura nas EMC, têm contribuído para a formação das crianças leitoras. Tem 

como objetivo central: compreender as políticas de leitura, livro e Biblioteca Escolar, e sua 

articulação com as Práticas de Leitura nas EMC, na contribuição para a formação das 

crianças leitoras. Para isso, os objetivos específicos são: mapear as políticas de leitura, 

livro e Biblioteca Escolar com ênfase no contexto do campo; analisar as Práticas de Leitura 

desenvolvidas na BE. A investigação compreende análise de conjuntura e é orientada pelo 

Materialismo Histórico Dialético, observando as contradições existentes no contexto em 

que se localiza as políticas e Práticas de Leitura. Fundamenta a pesquisa autores como Saes 

(1998), Bobbio (1987), Melo (2016), Arretche (1996), Freitas (2012), Leite (2002), Ribeiro 

(2012), Molina e Sá (2012), Hage (2014), Tafarel e Júnior (2012), Caldart (2012), Freire 

(1984), Milanesi (1986; 1988), Solé (1998), Silva (1998; 1999; 2003). Pesquisa de campo 

realizada em duas Escolas Multisseriadas do Campo com aprofundamento de análise 

quanto às Práticas de Leitura desenvolvidas na Biblioteca Escolar, com base em 

observações, entrevistas e análise documental. Argumenta sobre o necessário 

comprometimento e construção de políticas de leitura, livro e BE; constata o caráter 

salvacionista nas concepções de leitura presente nas políticas; concebe a leitura dentro da 

perspectiva crítica para a construção de sentidos para a transformação enquanto sujeito. 

Considera que a leitura quando concebida e realizada dentro da perspectiva crítica pode 

sim contribuir para a transformação social. Denuncia a necessidade de implementação de 

políticas públicas de leitura e biblioteca escolar. Argumenta que as práticas de leitura 

precisam transgredir do método tradicional de leitura valorizando as oportunidades de 

participação da criança para que possa ser leitor não só no contexto escolar. 

 

Palavras-chave: Biblioteca Escolar. Práticas de Leitura. Escola Multisseriada. Formação do 

Leitor. Política Educacional.  
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ABSTRACT 

It discusses the School library (BE) practices and politics in the context of the Country 

Multigraded School (EMC), in the Cantuquiriguaçu – PR region. It comprehends the 

reading politics, book and Library School, and its articulation with the Reading Practices at 

the EMC. It resumes the reading politics, book and Library School with emphasis on the 

country context. It analyzes the Reading Practices developed at the BE. It justifies the 

research: the current educational context, in which information and new technologies show 

up with magical solutions to the teaching problems, which, many times, don’t take into 

consideration the structural conditions of the school; the formation of readers in the 

country context; the shortage of scientific researches regarding the investigation objective. 

It questions if the reading politics, book and School Library, and their articulation with the 

Reading Practices at the EMC have been contributing to the formation of children readers. 

It has as main objective: to comprehend the reading politics, book and School Library, and 

its articulation with the Reading Practices at the EMCs, to the contribution to the formation 

of child readers. For that, the specific objectives are: to map the reading politics, book and 

School Library with emphasis on the country context; to analyze the Reading Practices 

developed at the BE. The investigation comprehends juncture analysis and it’s guided by 

the Historical Dialectical Materialism, observing the existent contradictions in the context 

where Reading Practices and politics are located in. It bases the research on authors such as 

Saes (1998), Bobbio (1987), Melo (2016), Arretche (1996), Freitas (2012), Leite (2002), 

Ribeiro (2012), Molina e Sá (2012), Hage (2014), Tafarel e Júnior (2012), Caldart (2012), 

Freire (1984), Milanesi (1986; 1988), Solé (1998), Silva (1998; 1999; 2003). Field research 

realized at two Country Multigraded Schools with deepening of analyzes regarding the 

Reading Practices developed at the School Library, based on observations, interviews and 

documental analyzes. It argues about the necessary commitment and the construction of 

reading politics, book and BE; It verifies the salvationist character in the reading 

conceptions present at the politics; it conceives the reading within a critical perspective to 

the construction of directions to the transformation as an individual. It considers that the 

reading when conceived and realized within a critical perspective can indeed contribute to 

the social transformation. It reports the necessity of the implementation of public politics 

of reading and school library. It argues that the reading practices need to transgress the 

traditional reading method valuing the opportunities of participation of the children so they 

can be readers not only in the school context. 

Key-words: School Library. Reading Practices. Reading Strategies. Multigraded School. 

Educational Politics.     
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho apresenta resultados da pesquisa de mestrado, desenvolvimento no 

período de 2017 a 2019, na linha de Política Educacionais, História e Organização da 

Educação, oportunizado pelo ingresso no Programa de Pós Graduação em Educação 

(PPGE), da Universidade Estadual do Centro Oeste (UNICENTRO), sob orientação do 

professor Doutor Marcos Gehrke.  

A gênese desta pesquisa caracteriza-se pela paixão desde à infância por leitura e 

livros, desenvolvido talvez pelo desejo de viajar e conhecer, mas sem condições suficientes 

para fazê-lo, o mesmo para adquirir os livros e gibis, que sempre fizeram meus olhinhos 

brilharem.  

Já na adolescência, comecei a frequentar a Biblioteca Escolar fora do período em 

que estava em aula, enquanto minha mãe frequentava o CEEBJA a noite, eu a esperava 

mergulhada no acervo da biblioteca, muitas vezes, sem ler nada em específico, conhecendo 

um pouco de cada história, olhando os livros de imagens, poemas e poesias, mesmo assim, 

sempre tinha um que despertava maior interesse e por meio do empréstimo levava-o para 

casa. 

 Em comum estes dois períodos, possuem o mesmo ensejo profissional: ser 

professora. Logo, no Ensino Médio iniciei o magistério, primeiro passo para a construção 

da carreira profissional, mas ele não fora concluído pelos descaminhos da vida. No entanto, 

esse caminho foi retomado no ano de 2013 com o ingresso no curso de Pedagogia: 

Docência e Gestão Educacional, na Universidade Estadual do Centro Oeste 

(UNICENTRO), em Guarapuava, Paraná. Sempre com a necessidade de conhecer além das 

práticas de sala de aula, comecei a Iniciação Científica com a Professora Drª Jamile 

Santinello (UNICENTRO), pesquisando novas tecnologias e Educação. 

 Até aquele momento, não havia o interesse em pesquisar leitura, biblioteca, e a 

Educação do Campo (EDOC). Isto, muda com a transferência para o Campus de 

Laranjeiras do Sul - PR, no 2º ano de graduação (2014).   

Apesar de nascer e crescer em Rio Bonito do Iguaçu - PR, pouco ouvi no período 

escolar sobre o assentamento, acampamento e toda a história que constituiu o município do 

qual fiz parte o que vai se modificando a partir deste ano (2014), com as pesquisas 

realizadas sob orientação do Professor Dr. Marcos Gehrke, as participações em eventos na 

Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS - Laranjeiras do Sul) e Unicentro. Com as 
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reflexões oportunizadas com as participações no grupo de pesquisa Campo, Movimentos 

Sociais e EDOC, principalmente nos anos de 2015 e 2016. 

Tendo apresentado o contexto formativo até aqui vivenciado, em que a escrita do 

texto foi apresentada na primeira pessoa do singular, a partir deste momento, optamos em 

escrever adotando a primeira pessoa do plural, nós, com vistas à contextualizar as decisões 

tomadas no processo de pesquisa, junto as orientações do Professor Dr. Marcos Gehrke.  

Essa trajetória acadêmica voltada à Educação do Campo (EDOC), leitura, livro e 

Biblioteca Escolar (BE) teve início em 2014, com o projeto de Iniciação Científica 

intitulado (IC) “Biblioteca Escolar no contexto da escola do campo”, trabalho que permitiu 

a aproximação com o estudo na área da EDOC, a partir da pesquisa bibliográfica.  

O estudo possibilitou conhecer e articular três dimensões da BE, que são 

fundamentais, quando desejamos conhecer e produzir elementos para transformar a BE no 

contexto da Escola do Campo. Primeiro, o campo histórico da BE no Brasil; segundo, as 

Práticas de Leitura no contexto da mesma, e por último, o profissional bibliotecário ou o 

trabalhador da biblioteca. Verificamos a necessária demarcação de concepções claras sobre 

leitura e Práticas de Leitura no âmbito da política pública e do contexto escolar, pois o 

conjunto de dados levantados, apontam que na formulação das políticas, prevalecem 

práticas hegemônicas de distribuição de livros e pouco se investe em práticas locais. 

 Na segunda pesquisa de IC (2015), a investigação passou a incorporar o campo da 

Casa Familiar Rural, e por isso, o projeto ficou nomeado “Práticas de Leitura na Biblioteca 

Escolar no contexto do Campo”. Trabalho de cunho bibliográfico, realizado com a 

pesquisa de dados na Base de dados em Ciência da Informação (BRAPCI), em que 

encontramos escassos dados sobre as Práticas de Leitura na Biblioteca Escolar, de um 

corpus de trabalho inicialmente composto por 35 artigos, reduzindo-se a 9 considerados 

pertinentes ao tema.  

Destes artigos elencamos algumas categorias destacadas nos trabalhos como o olhar 

sobre as Bibliotecas; as formas de levar a leitura para as comunidades e escolas do campo; 

o papel e os desafios do bibliotecário; a Biblioteca virtual nesses espaços; o exercício da 

cidadania e práticas diversificadas de leitura como forma de aprendizagem; comunidade 

rural; desempenho escolar; papel da família no apoio à leitura. Os trabalhos selecionados a 

partir das leituras discutem ao seu modo questões que foram pertinentes ao objeto 

pesquisado, contribuindo na construção de dados para alcançar o objetivo proposto, sobre 

compreender as concepções que fundamentam as Práticas de Leitura realizadas na 

Biblioteca Escolar. 
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Quanto a terceira pesquisa (2016), trata-se do trabalho de conclusão de curso 

(TCC) “Práticas de Leitura na Biblioteca Escolar da Casa Familiar Rural”, que reuniu os 

estudos dos projetos de IC, mas que também, propôs uma reflexão a partir do estudo 

exploratório desenvolvido no município de Rio Bonito do Iguaçu, Paraná1. Nele, o objetivo 

foi investigar que Práticas de Leitura que eram desenvolvidas na BE da Casa Familiar 

Rural, a organização e funcionamento deste ambiente educacional, buscando compreender 

como essas práticas de leitura contribuem para a formação de leitores e do ensino desta 

instituição.  

A investigação permitiu verificar que há duas grandes práticas de leitura muito 

comuns nas escolas, sendo, a pesquisa e a leitura domiciliar, que contribuem para a 

formação do leitor e do estudante pesquisador. Mas que precisam ser potencializadas e 

quiçá superadas, quando a intenção for utilizar a BE como um instrumento educativo para 

produzir transformações.  

As pesquisas realizadas com a IC e o Trabalho de Conclusão de Curso 

possibilitaram a aproximação com o estudo sobre a Educação do Campo, a Biblioteca 

Escolar e a leitura, sua história, concepções, potencialidades e desafios. Com essa 

trajetória, houve então a aproximação em estudar as questões ligadas às Práticas de 

Leitura, a Biblioteca Escolar e a Educação do Campo. Observando as indagações e o 

ensejo em aprofundar e continuar a pesquisa sobre as práticas de leitura desenvolvidas na 

Biblioteca Escolar (BE), é que projetamos o estudo aqui apresentado, acrescendo a 

categoria “políticas”, que orientam as Práticas de Leitura e a biblioteca no contexto da 

EMC. 

Após o término da graduação, questões sobre a leitura continuaram presentes. Com 

o ingresso no Programa de Pós-Graduação em Educação e a mudança de residência para a 

cidade de Guarapuava - PR, atuei como voluntária militante no projeto de Extensão que 

teve como orientadores o Professor Dr. Marcos Gehrke, e a Professora Drª Aliandra 

Cristina Mesomo Lira (Unicentro), intitulado “Brincar, Ler e Contar Histórias: Crianças e 

professores ocupando a Universidade” (até meados de 2017), em que realizamos 

atendimentos à crianças da rede pública municipal em espaços internos da Universidade 

(sala de leitura e brinquedoteca).  

Dos meses finais de 2017 até o momento (2019), atuo como pedagoga no Programa 

Patronato/Guarapuava “Práticas Colaborativas Multidisciplinares” (Universidade Sem 

                                                           
1A Casa Familiar Rural deste município fez parte do grupo de escolas que foram fechadas no Estado do 

Paraná no ano de 2017. 
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Fronteiras). Este programa desenvolve atendimento à pessoas egressas do sistema 

prisional, submetidos à alternativa penal e demais benefícios. Além das orientações e 

encaminhamentos quanto a início e continuidade da educação formal, desenvolvemos com 

o público um projeto intitulado “Encontro de Leitores”, como forma de trabalhar por meio 

da leitura o reconhecimento enquanto sujeito social, os aspectos de relações familiares, as 

relações de trabalho, saúde, características importantes ao se pensar a reintegração social.  

Do todo, tenho a convicção a partir das experiências com a docência e como 

pedagoga em ambiente não escolar, juntamente com as investigações realizadas, de que 

meu trabalho poderá contribuir para a educação da classe trabalhadora e dos minorizados, 

defendendo o acesso à Educação Pública, à Leitura, ao Livro e a Biblioteca Escolar. 

Ao ingressar no PPGE, a pesquisa de início teve o objeto de estudo as                                                                                                                                                                                                                                                             

Casas Familiares Rurais2 (CFRs) na região da Cantuquiriguaçu3, no entanto, a conjuntura 

política do país, desenhada pelas medidas provisórias (MP) e legislações, que ferem os 

direitos sociais em toda a esfera pública do país, das quais sobressaem reflexos 

significativos também no sistema educacional, como o fechamento de escolas do campo 

(TAFFAREL E MUNARIM, 2015), tal fato,  não possibilitou que a investigação fosse 

realizada, visto o fechamento de grande parte das CFRs, o que forjou o interesse em 

pesquisar no campo fértil das EMC da região. 

 Entre uma ampla diversidade social, destacamos algumas categorias de atores 

sociais deste contexto, como os indígenas, os Sem Terra Acampados e Assentados, 

pequenos agricultores, agricultores familiares, arrendatários, faxinalenses, pescadores, e 

outros (CORADELI, 2011). Estes sujeitos são participantes das conquistas e reivindicações 

da Cantuquiriguaçu, como por exemplo, o Campus Universitário da Universidade Federal 

da Fronteira Sul, localizado no município de Laranjeiras do Sul, integrante da região, que 

                                                           
2A primeira experiência de CFR teve origem na França em 1935, com a reivindicação de um grupo de 

agricultores insatisfeitos com o sistema de ensino à eles destinados. No Paraná, foram instauradas em 1987 e 

existem até hoje, apesar de sofrerem com o fechamento de escolas. Trata-se de uma instituição que atende em 

alternância o público camponês, permitindo que formação para o jovem em tempo escola e tempo 

comunidade (WOLOCHEN, 2008), expandindo assim o conhecimento aos familiares, bem como, daquilo 

que aprende na prática com a escola. 
3 Localizada no médio Centro Oeste do Paraná, a Cantuquiriguaçu trata-se de uma associação que 

compreende 21 municípios (Campo bonito, Candói, Cantagalo, Catanduvas, Diamante do Sul, Espigão Alto 

do Iguaçu, Foz do Jordão, Goioxim, Guaraniaçu, Ibema, Laranjeiras do Sul, Marquinho, Nova Laranjeiras, 

Palmital, Pinhão, Porto Barreiro, Quedas do Iguaçu, Reserva do Iguaçu, Rio Bonito do Iguaçu, Três Barras 

do Paraná, Virmond). De acordo com o Estatuto Social que fundamenta a região, sua organização e objetivos 

PARANÁ, 2010), a Cantuquiriguaçu foi fundada em 07 de agosto de 1984, desde então, passou por 

transformações em sua organização e intencionalidade, no entanto, manteve mesmo assim, o propósito de 

fortalecer coletivamente o desenvolvimento dos municípios que a integram. 
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atende em grande escala e prestígio os sujeitos deste contexto, bem como de outras regiões, 

o que trouxe maior visibilidade, formação e trabalho para a região e principalmente para o 

município.  

 Portanto, o interesse em realizar a pesquisa nesta região, e em especial no contexto 

educacional do campo permaneceu, porém, migramos a investigação para as Escolas 

Multisseriadas do Campo, haja vista, sua prática em extinção, ainda assim, mantivemos a 

temática investigativa, ou seja, as Práticas de Leitura na BE e sua importância para a 

formação do leitor.  

Nesse sentido, passamos a buscar o campo de pesquisa, e para tal, foram 

estabelecidos alguns critérios para seleção dos municípios que fariam parte da mesma, 

sendo: 1) ser integrante da região da Cantuquiriguaçu; 2) atender pela multisseriação; 3) 

contar com Biblioteca Escolar. Portanto, do universo de 21 municípios, 7 deles atenderam 

ao primeiro e segundo critério, a multisseriação (Goioxim, Guaraniaçu, Marquinho, 

Reserva do Iguaçu, Rio Bonito do Iguaçu, Nova Laranjeiras e Três Barras do Paraná); 

Destes 7, apenas 3 (Rio Bonito do Iguaçu, Nova Laranjeiras e Marquinho) contam com 

Biblioteca Escolar na EMC, atendendo portanto, todos os critérios estabelecidos.  

Definido a priori o campo nos três referidos municípios, passamos a fazer contato 

com as Secretarias Municipais de Educação para apresentar e solicitar a autorização de 

desenvolvimento da pesquisa. Nisto, descobrimos que o município de Nova Laranjeiras já 

havia fechado a referida escola, logo, nosso campo de pesquisa foi reduzido aos 

municípios de Marquinho com uma escola e Rio Bonito do Iguaçu, também com uma.  

Justificadas o interesse e o campo da pesquisa, destacamos as inquietações e 

problemáticas que fizemos ao objeto: O direito a leitura está garantido? As Práticas de 

Leitura têm formado crianças leitoras? As escolas e o sistemas conhecem a legislação da 

BE? Qual o papel do Estado e dos sujeitos sociais, na definição das políticas propostas, 

para a melhoria e expansão do acervo? Quais são as Práticas de Leitura realizadas nas 

escolas investigadas? Os saberes dos povos do campo constituem-se como acervo nestas 

bibliotecas? Que características assume uma biblioteca em Escola Multisseriada? 

Frente a estes inquietudes, elegemos como questão central desta investigação: as 

políticas de leitura, livro e Biblioteca Escolar, e sua articulação com as Práticas de Leitura 

nas EMC, têm contribuído para a formação das crianças leitoras? 

Definida a questão investigativa, formulamos os objetivos da pesquisa: 

compreender se as políticas de leitura, livro e Biblioteca Escolar, e sua articulação com as 

Práticas de Leitura nas EMC, têm contribuído para a formação das crianças leitoras; 
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Mapear as políticas de leitura, livro e Biblioteca Escolar com ênfase no contexto do 

campo; Analisar as Práticas de Leitura desenvolvidas na BE. 

No campo metodológico a pesquisa assume cunho qualitativo, que de maneira 

geral, se desenvolve a partir da escolha de um assunto ou um problema, faz-se a análise de 

dados construídos, indo além de uma visão superficial, buscando as raízes e causas de sua 

existência, como ser social e histórico, para compreender e explicar a ação humana, suas 

contradições e seus significados no acontecer dos diversos meios culturais, perseguindo 

por meio da ação, um processo da transformação da realidade que investiga (TRIVIÑOS, 

1987). Esta abordagem é rica potencialmente em dados descritivos, tendo como foco a 

realidade de maneira contextualizada. Portanto, utilizamos a pesquisa bibliográfica e a 

pesquisa de campo. 

Assumimos a investigação como sujeitos históricos, e por isso, tratamos a pesquisa 

a luz do materialismo histórico dialético, o que também, permitirá a análise e construção 

dos dados conceituais, políticos, históricos, práticos, e contradições existentes, de maneira 

articulada entre si e à seus respectivos contextos, com vistas a apreender sobre a essência, 

estrutura e dinâmica do objeto pesquisado (NETTO, 2011). E ainda, trazemos as 

considerações de Souza (2014), que colabora com a análise de conjuntura como aspecto 

importante nesta forma de pesquisa. 

 Para produzir os dados qualitativos, foi realizada a busca e verificação da produção 

cientifica da área em bases de dados, como a Base de Referencial de Artigos e Periódicos 

em Ciência da Informação (BRAPCI)4, Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES)5, com o recorte temporal (2000-2017) e ainda, a busca da 

bibliografia atualizada na área. Para tal, utilizamos os descritores de busca: Leitura na 

Escola Multisseriada; Escolas Multisseriadas; Políticas de leitura; Políticas e Práticas de 

Leitura na/para a Escola Multisseriada; Biblioteca nas escolas multisseriadas;  

 Quando se trata das questões das políticas de leitura, livro e biblioteca, localizamos 

21 trabalhos que se aproximam do nosso estudo, que ao seu modo reivindicam a questão da 

leitura, livro e Biblioteca Escolar como política de Estado, quando realizam análises sobre 

ações desenvolvidas para seu estímulo seja em âmbito federal, estadual ou municipal;  

Sobre a questão da leitura na Escola Multisseriada, verificamos a permanência de 3 

trabalhos, que apontam sobre: as representações dos professores e pais de alunos com 

relação a Escola Multisseriada, observada como forma de acesso a escolarização às 

                                                           
4 Site: http://basessibi.c3sl.ufpr.br/brapci/. 
5 Site: http://www.periodicos.capes.gov.br/ 
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comunidades rurais, sendo ela dotada de fragilidades ao ensino e aprendizagem das 

crianças; ainda destacam-se destes trabalhos, as análises dos desafios encontrados quanto 

ao ensino da leitura e da escrita em classes multisseriadas bilíngues ou não; reforça-se à 

necessária busca por Práticas de Leitura que estimulem a criatividade, a valorização da 

criança, o movimento, para a formação do leitor. 

Quanto ao descritor Escola Multisseriada foram encontrados 12 trabalhos, nestes 

destacam-se as reflexões sobre a organização e as práticas pedagógicas; o perfil e a 

formação inicial e continuada do docente; a preocupação em compreender as interações e 

práticas pedagógicas que envolvem o ensino de Ciências, matemática, letramento, e 

questões da saúde, trabalhadas nas Escolas Multisseriadas, e ainda, o necessário 

compromisso familiar quanto a participação na educação dos filhos. 

 Para complementar e aprofundar a análise, selecionamos categorias teóricas e seus 

respectivos autores. Para tratar sobre Estado, políticas educacionais, nos apoiamos 

especialmente nos estudos de Saes (1998), Bobbio (1987), Poulantzas (1980), Melo 

(2016), Arretche (1996), Freitas (2012). Para compreender as políticas de Educação do 

Campo colaboraram Rigon, Gonzaga, Dalbianco (2018), Leite (2002), Ribeiro (2012), 

Tedesco, Seminotti, Rocha (2018), Molina e Sá (2012), Souza e Mendes (2017). Outra 

categoria fundamental no trabalho articulada às anteriores é a Escola Multisseriada, por 

vezes, seu projeto articulado à Educação Rural, e outros momentos vinculada à Educação 

do Campo, neste movimento de contradição adotamos tratá-la enquanto Escola 

Multisseriada do Campo (EMC), colaboraram com análise Hage (2014), D’Agostini, 

Tafarel e Júnior (2012), Silva, Hammel e Borsatto (2016), Hammel e Gehrke (2016), 

Caldart (2012), Verdério, Leite e Campos (2018). Quanto à categoria Biblioteca, Leitura e 

Práticas de Leitura, fundamentamo-nos em Freire (1984), Milanesi (1986; 1988), Solé 

(1998), Silva (1998; 1999; 2003). 

Neste sentido, pesquisar as Práticas de Leitura em escolas multisseriadas é um tema 

que encontra lacunas, aspectos que pretendemos contribuir com essa investigação. Ainda, 

destacamos a partir das verificações, que esta forma de organização escolar na região da 

Cantuquiriguaçu, não compõe o banco de dados nas referidas bases pesquisadas, e por isso, 

ressaltamos a originalidade e pertinência do estudo.   

 Outro passo dado na investigação foi o mapeamento das políticas de leitura, livro e 

Biblioteca Escolar, junto às bases do Ministério da Educação (MEC), que incluem leis, 

regulamentos, pareceres e programas. Complementamos essa análise com o PPP das 
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escola, constituindo-se uma fonte de informação contextualizada (LÜDKE E ANDRÉ, 

1986). 

 Trata-se também de estudo de caso, e por isso, assume caráter observacional, 

categoria peculiar da pesquisa qualitativa, portanto, o foco da investigação foi a Biblioteca 

Escolar e suas Práticas de Leitura, como orienta Triviños (1987). Realizamos observação 

em campo em duas escolas e suas bibliotecas escolares, com roteiro específico (Apêndice 

A), e a entrevista com as duas professoras das EMC selecionadas (Apêndice B). Ambos os 

instrumentos permitem a interação entre entrevistado e o pesquisador, como orienta Lüdke 

e André (1986). 

   A análise e a produção dos dados organizou-se em três capítulos complementares. 

No primeiro deles, fez-se uma análise frente ao exercício do Estado enquanto órgão 

promotor das políticas educacionais, compreendendo que a Educação do Campo (EDOC) 

está inserida no mesmo contexto, constituiu-se com a luta dos movimentos sociais. E 

ainda, apresentou-se a Escola Multisseriada, desde aspectos históricos, organizacionais, 

como também, as fragilidades quanto à políticas, infraestrutura, recursos humanos e 

pedagógicos essenciais para o exercício de sua prática.  

No segundo capítulo fez-se um panorama histórico quanto às políticas de leitura, 

livro e Biblioteca Escolar, observando também estes aspectos para a EDOC. Tecido esse 

panorama político, apresentou-se as concepções de leitura e Práticas de Leitura presentes 

nas principais políticas de incentivo à leitura, livro e biblioteca escola, carregadas de uma 

perspectiva salvacionista de leitura, e ainda, a concepção de leitura a partir da literatura de 

autores que compreende-a na perspectiva de construção do sujeito político, leitor das letras 

e da realidade.  

 Quanto ao terceiro capítulo, empreendeu-se a análise de dados construídos a partir 

da pesquisa de campo à luz da literatura estudada. Para isso, contextualizou-se a região e 

os municípios em que foram desenvolvidos a pesquisa, apresentando-os juntamente com as 

escolas e suas respectivas bibliotecas escolares. Partimos então, para a análise das Práticas 

de Leitura que acontecem nesses espaços, considerando todo o contexto teórico tratado ao 

longo do trabalho.  
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1. POLÍTICAS EDUCACIONAIS E POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO DO 

CAMPO: CONJUNTURANDO O OBJETO DE ESTUDO 

 

O campo de estudo da àrea de política educacional pode ser 

compreendido como aquele que analisa os interesses sociais e 

econômicos que se fazem presentes nos programas e ações 

governamentais no âmbito da educação (TAFAREL E MOLINA, 

2012). 

 

Realizamos um esforço em produzir nossas análises frente às conjunturas e 

contradições existentes na realidade. Desta forma, não há como compreender as políticas, 

programas, que tratam sobre leitura sem considerar as relações históricas, sociais, 

econômicas, culturais que incidem sobre sua elaboração, implementação, execução 

(TAFAREL E MOLINA 2012). Não há como investigar as políticas e o conjunto de 

documentos legais que orientam as Práticas de Leitura, livro e BE, sem observar as 

correlações de forças e os atores sociais que as constituem (SOUZA, 2014).  

Neste sentido, o capítulo está estruturado em três seções sendo que na primeira 

buscamos contextualizar o perfil do Estado e das políticas públicas educacionais, a partir 

do modo de produção capitalista, que se organiza em favor de si e das classes dominantes, 

dentro da relação de lutas e na perspectiva do direito o Estado se vê obrigado a implantar 

políticas que possam propor igualdade de direito à todos (MOLINA 2014). 

Na segunda seção, trazemos um panorama histórico da construção das políticas 

públicas para a EDOC a partir, do protagonismo dos movimentos e organizações sociais, 

evidenciando a marginalização de políticas para o campo, que se constitui como forma de 

resistência para a construção destes direitos educacionais e sociais. 

E por último, destacamos os desafios que constituem a Escola Multisseriada do 

Campo (EMC) nas questões de ausência de políticas públicas, aspectos burocráticos de 

documentação e avaliação, e ainda, o preconceito que se têm com esse tipo de escola, que 

se constitui, muitas vezes, como a única forma de acesso ao ensino formal para alguns 

sujeitos do campo.  
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1.1. DO GERAL AO PARTICULAR: AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

 

Para compreender as políticas educacionais que tratam da Biblioteca Escolar e as 

Práticas de Leitura a propósito da formação de leitores (tanto em questões de incentivo ao 

acesso à cultura, quanto fomento para a organização do espaço, e expansão do acervo) 

toma-se como ponto de partida a análise da concepção de Estado articulando com a 

correlação de forças que permeiam suas ações e configurações, no desenvolvimento de 

políticas, programas e projetos.  

Convém esclarecer que neste momento, não nos preocupamos em tecer as teorias 

históricas e conceituais que fundamentam o Estado. A pretensão aqui assumida, é de 

analisar a conjuntura em que são formuladas as políticas e programas voltadas à educação, 

especificamente ao livro, leitura e BE. Considerando que o Estado é um ator participante 

na formulação, implementação, execução e avaliação dessas políticas, e que este, faz parte 

de uma sociedade/nação da qual existe um modo de produção, neste caso, capitalista.  

Desta forma, o Estado não só faz parte de todo este sistema como também é 

participante, e por isso, a função do Estado se molda a partir do modo de produção 

existente (SAES, 1998). No entanto, sua função não se resume somente a partir das 

relações de produção, mas também, pela relação de contradições de classe que “[...] estão 

presentes na sua ossatura material e armam assim sua organização” (POULANTZAS, 

1980, p. 152).  

Neste sentido, é preciso deixar de pensar o Estado como um instrumento 

centralizador de poder, já que sua autonomia é relativa na tomada de decisões frente à uma 

fração de classe, e portanto, atua como um processo estratégico que se articula entre as 

relações de contradição em sua condensação material (POULANTZAS, 1980).  

Essa relação de atuação é verificada quando Poulantzas (1980) aponta duas 

concepções de Estado, primeiro quando é tomado como Coisa-instrumento, passível de 

manipulação por uma classe por meio do jogo de interesses em beneficio deste mesmo 

grupo. Segundo quando é concebido como Sujeito, dotado de autonomia absoluta, atua 

como fração racionalizante frente a sociedade civil.   

Neste sentido, “[...] Ora a classe dominante absorve o Estado esvaziando-o de seu 

próprio poder (o Estado Coisa), ora o Estado resiste à classe dominante e lhe retira seu 

poder em seu próprio benefício” (POULANTZAS, 1980, p. 150). E portanto, o Estado 

coloca-se como instituição de organização estratégica de poder, da classe dominante e sua 

relação com a classe dominada ao trabalhar para a manutenção da hegemonia. Portanto, 
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mesmo que o Estado atue em benefício das classes populares em um determinado tempo, 

tende-se à reverter as relações de força em benefício das classes dominantes 

(POULANTZAS, 1980).  

Para tanto, as políticas e programas propostas também assumem características 

específicas, como um meio de inferir na realidade, com vista a condensação das relações 

sociais, bem como, a manutenção do sistema produtivo em favor das elites nacionais e 

internacionais, sendo forjadas por ideologias (SAES, 1998; TAFAREL E MOLINA, 2012), 

como nos discursos que aparecem a questão do bem estar nacional, e formação cidadã. 

Na atual sociedade o Estado enquanto organismo político (BOBBIO, 1987), assume 

o papel de uma organização que pretende conter a luta entre as classes contrárias, que por 

consequência, garante a dominação de uma classe sobre a outra, sendo assim, o Estado 

exerce autonomia sobre as relações de produção (SAES, 1998; FLORENZANO, 2007). 

A relação entre o Estado e as relações de produção capitalista, se sobressai pela 

ilusão mercantil que se desenvolve pela esfera do direito, no qual desenvolve ideologias 

que garantem a permanência dessas relações de produção (SAES, 1998), e sua própria 

existência (BOBBIO, 1987). Ideologias essas já demarcadas, tanto na elaboração de leis 

quanto no cumprimento de direitos iguais para sujeitos que são desiguais culturalmente, 

economicamente e socialmente.   

A face da política como forma de garantia de direitos, se sustenta a partir da ideia 

de igualdade e de justiça, o que permitiria que houvesse liberdade entre os sujeitos, no 

entanto, pode ser visto como forma de restrição dessa mesma liberdade. Desta forma, 

dentro do capitalismo, “prevalecem as liberdades, isto é, os interesses de quem detém o 

poder (CORREIA, p.188, 2012). 

Essas “liberdades” estão asseguradas nos aparatos legais, programas e projetos 

voltados a sociedade, que sejam por um curto período, e aqui lembramos das políticas de 

governo, ou por um período maior, como no caso das políticas de Estado (TAFAREL E 

MOLINA, 2012). A primeira delas, mais frequente no capitalismo,  

[...]não perdura o suficiente para garantir o ponto de reversibilidade, ou seja, o 

ponto em que o avanço não permite mais o retrocesso, com o que se superaria o 

estágio inferior e se atingiria um patamar superior da política (TAFAREL E 

MOLLINA, p. 570, 2014).  

 Conhecida também, como políticas compensatórias que atuam sobre um 

determinado período, com a intenção de atenuar algum problema, mas que não perdura o 

tempo suficiente para que se observe o resultado esperado quando idealizada. Essas 
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políticas, configuram a face do Estado moderno que pretende por meio da implementação 

desses aparatos legais, incorporar uma noção de garantia de direitos, mas, que não chega a 

configurar-se como tal, por não perdurar até que o resultado seja alcançado em grande 

escala, permitindo que projetos e programas quando aprovados e implementados tenham 

limitações no seu aprimoramento e na sua continuidade.  

Conceber o Estado dentro do sistema capitalista propõe-nos a pensar como se 

organiza as políticas e os programas, dentro destas correlações de forças para este modo de 

produção. Entendendo que a ação do Estado se dá a partir da necessidade de intervir para 

“organizar” a condensação das relações sociais, e dessa ação sobressaem políticas, projetos 

e programas como forma de atuação (MOLINA, 2014), cabe aqui, também considerar, que 

esses instrumentos são carregados de representações ideológicas (SAES, 1998), bem como 

culturas hegemônicas. 

Neste sentido, organizamos o quadro 1, com as Leis Orgânicas da Educação, que 

constituem-se como as primeiras políticas educacionais, das quais sobressaem as demais 

legislações, bem como, por serem as principais legislações que tratam sobre a questão do 

ensino formal, elaborada entre os anos de 1942 a 1946.  

QUADRO 1 – LEIS ORGÂNICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL (1942 - 1946)  

ANO LEGISLAÇÃO CONTEÚDO 

1942 Decreto 4.048, de 22 de janeiro de 1942 Lei Orgânica do Ensino Industrial 

1942 Decreto 4.073, de 30 de janeiro de 1942 Cria o Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (SENAI) 

1942 Decreto 4.244, de 9 de abril de 1942 Lei Orgânica do Ensino Comercial 

1943 Decreto 4.244, de 28 de dezembro de 1943 Lei Orgânica do Ensino Comercial 

1946 Decreto 8.529/1946, de 2 de janeiro de 1946  Lei Orgânica do Ensino Primário 

1946 Decreto nº 8.530/1946, de 2 de janeiro de 1946 Lei Orgânica do Ensino Normal 

Fonte: Organização da autora a partir de: Gritti (2003); Shiroma, Moraes e Evangelista (2007). 

 Trazer as legislações orgânicas para tratar sobre as políticas educacionais justifica-

se pela característica de que são Leis fundamentais para a Educação, da qual sobressaem 

outras legislações que orientam a Educação em nível Federal, Estadual e Municipal. 

 No período em que se concluiu o Estado Novo momento em que incentivou-se o 

desenvolvimento industrial (principalmente nas áreas urbanas), as políticas pouco se 

voltam para a questão da Educação Rural (GRITTI, 2003). Para atender a demanda do 

mercado de trabalho, bem como, para sobreviver frente as condições de vida originadas da 

urbanização, fora criada as Lei Orgânicas da Educação apresentadas no quadro 1, que 
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contemplaram três dimensões da economia brasileira, desde o ensino técnico industrial, 

comercial e agrícola (SHIROMA, MORAES, EVANGELISTA, 2007). 

 Com essas iniciativas quanto às políticas educacionais nota-se a preocupação na 

formação de mão de obra para o mercado de trabalho em larga escala. E neste sentido, 

caberia ao poder público tomar como responsabilidade à alfabetização e a educação de 

forma geral (SHIROMA, MORAES, EVANGELISTA, 2007), portanto, algumas 

alterações começam a tomar forma na política educacional, vide quadro 2.  

QUADRO 2 – LEIS ORGÂNICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL (1961 - 1996) 

Ano Legislação Conteúdo 

1961 Lei nº 4.024/1961, de 20 de dezembro de 

1961 

Fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

1971 Lei nº 5.692/1971, de 11 de agosto de 

1971 

Fixa Diretrizes e Bases para o ensino de 1° e 2º 

graus, e dá outras providências. 

1982 Lei nº 7.044/1982, de 18 de outubro de 

1982 

Altera dispositivos da Lei nº 5.692, de 11 de agosto 

de 1971, referentes a profissionalização do ensino de 

2º grau. 

1996 Lei nº 9.394/1996, de 20 de dezembro de 

1996 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional 

Fonte: Organização da autora a partir de: Brasil (1961; 1971; 1982; 1996;); Gritti (2003); Shiroma, Moraes e 

Evangelista (2007). 

Após 13 anos de debates e tramitação foi sancionado a Lei nº 4.024/1961, sendo 

primeira legislação que propôs diretrizes e a organização da Educação Nacional. No 

entanto, sua elaboração não contou com a participação dos movimentos sociais (GRITTI, 

2003), mas, das forças conservadoras e privatistas o que desencadeou impasses para a 

distribuições de recursos públicos à educação, ao mesmo tempo, em que estava crescente a 

urbanização e modernização no país (LEITE, 2002; SHIROMA, MORAES, 

EVANGELISTA, 2007). 

Poucas mudanças significativas são observadas no corpo da Lei 4.024/1961 que 

trata de todos os níveis de ensino. Gritti (2003) destaca o caráter elitista de educação nesta 

legislação, que não prevê a universalização e nem a permanência na escola, 

marginalizando a população pobre, bem como, a Educação Rural.  

Os anos de 1960 caracterizou-se por embates de cunho econômico e social. Ao 

mesmo tempo acontece o Golpe Militar de 1964, o que favoreceu a integração do país ao 

capitalismo internacional (LEITE, 2002; GRITTI, 2003). Frente as demandas exigidas pelo 

modelo econômico e pelo Ensino Superior, teve-se a necessidade de novas iniciativas 
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educacionais, o que resultou na implementação da Lei nº 5.692/1971, que alterou de modo 

significativo a formação de professores e a organização do ensino, principalmente quanto 

ao 1º e 2º graus (GRITTI, 2003). 

A Lei 5.692/1971 ampliou a obrigatoriedade ao ensino para 8 anos, propôs um 

currículo comum e alterou a formação de professores que antes era por meio de cursos, que 

passou a ser por habilitação específica, o qual iria fundamentar a prática para atuar nas 

escolas públicas urbanas e rurais. Gritti (2003) e Leite (2002) denunciam a marginalização 

da educação presente nesta política, aos sujeitos menos favorecidos economicamente e 

distante dos centros urbanos, cabendo à eles frequentar uma escola com parcos recursos 

financeiros, estruturais e profissionais. 

Com o currículo enfraquecido frente às demandas para a oferta de um ensino 

profissionalizante, juntamente com a crise econômica, conflitos entre os governantes 

militares, e a volta de “movimentos oposicionistas que estavam exilados, reforçaram as 

preocupações com sentido social e político da educação” (SHIROMA, MORAES, 

EVANGELISTA, 2007, p. 36). 

Neste contexto implementou-se a Lei nº 7.044/1982 que altera a legislação citada 

posteriormente, quanto a profissionalização do ensino de 2º grau. Considerando que o 

mercado de trabalho urge por um trabalhador com flexibilidade e para tanto o sistema 

educacional sofreu algumas alterações (GRITTI, 2003) propondo a preparação ao mercado 

de trabalho “[...] nas dimensões: informativa, formativa e operativa-produtiva” (GRITTI, 

2003, p. 42). 

Reunindo as análises das Leis Orgânicas da Educação (1960 a 1980), verificamos 

pontos em comum entre as legislações. Sendo a necessidade em atender a demanda 

econômica do mercado de trabalho do país, utilizando-se da educação para a formação da 

mão de obra. E o caráter dualista da educação, sendo o ensino profissional técnico e o 

ensino propedêutico (LEITE, 2002).  

Com fim da Ditadura Militar em 1985, há a promulgação da Constituição Federal 

em 1988 que “forneceu o arcabouço institucional necessário às mudanças na educação 

brasileira” (SHIROMA, MORAES, EVANGELISTA, 2007, p. 42), em 1987 iniciou as 

discussões para a constituição da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(idem). 

  Nos anos de 1990 com as mudanças de descentralização e centralização nas 

agendas políticas, o Estado revela-se como um mecanismo de proteção social. Com a 

globalização do capitalismo, as crises fiscais que dele derivam, bem como o processo de 
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exploração do trabalho, fez com que o Estado redimensionasse mecanismos que podem ser 

visualizados como forma de proteger as pessoas vulneráveis, chamadas políticas públicas.  

Ao mesmo tempo, propôs reformas educativas que buscassem assegurar o acesso e 

a permanência na escola6 (SHIROMA, MORAES E EVANGELISTA, 2007). No entanto, 

estas políticas permitem outro viés de percepção, como forma de conservar a acumulação e 

a legitimação social, de dominância e exploração de uma classe sobre a outra 

(ARRETCHE, 1996; MELO, 2016).  

Sob esse contexto, que é sancionada a Lei nº 9.394/1996 que estabelece as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, retomando a organização de todos os níveis de 

ensino, e também da formação de professores para atuar na Educação Básica. A partir do 

que decreta a Constituição Federal de 1988 quanto ao direito das crianças à Educação, a 

legislação vigente incorpora a Educação Infantil a Educação Básica. 

Há também alterações ao Ensino Fundamental, estabelecendo a obrigatoriedade do 

ensino com duração mínima de 8 anos. Sobre o Ensino Médio foram necessários 

organizações e currículos específicos, já que com a nova política educacional, há a divisão 

entre Ensino Médio e Educação Profissional. Este último pode ser realizado junto com o 

ensino regular ou por educação continuada. 

A Lei 9.394/1996 amplia a responsabilização da Educação também para a família, 

não somente ao Estado. Propõe um regime de colaboração entre União, Estados e 

Municípios, e também, a formação básica comum por meio de um currículo nacional7.  

Compreender as relações que forjam as políticas educacionais, permite conhecer 

além da organização e funcionamento do Estado, mas o contexto em que são criadas, 

observando as ideologias, ora evidentes, ora obscurecidas nos discursos de bem estar social 

e educacional, pelas quais se constitui a relação de dominação na educação de uma forma 

branda e continua. 

 Outro aspecto também observado a partir da análise, é que a implementação das 

políticas educacionais pretendem atender à demanda da necessidade social e econômica, do 

                                                           
6 Sugestão de leitura: SHIROMA, E.O; MORAES M.C.M; EVANGELISTA, O. Política Educacional. Rio de 

Janeiro: Lamparina, 4ª ed., 2007.  
7 Em atendimento à legislação, atualmente temos a implementação da Base Nacional Comum Curricular, que 

propõe a universalização de um currículo em todo o território nacional, classificando-se como um 

instrumento para a produção da equidade, por indicar um conjunto de aprendizagens consideradas essenciais 

e prescrever orientações às políticas educacionais. A proposta, possui perfil das políticas educacionais que 

estamos discutindo no trabalho, pois deixa claro que fora elaborada visando a garantia de um direito à todos 

os brasileiros, no entanto, é muito insuficiente visto as desigualdades e diversidades no território, ou seja, 

uma forma de implementar uma estrutura organizativa em favor comum, à sujeitos que são diferentes 

culturalmente, socialmente, geograficamente, historicamente e economicamente.  
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projeto de sociedade baseado nas relações do capital (GRITTI, 2003). Portanto, as políticas 

educacionais sempre estiveram relacionadas ao perfil desenvolvimentista nacional, 

direcionadas pelo modo de produção existente, articulado com a função do Estado, que 

intervém “[...] no processo educativo, na implantação de uma política educacional em 

função deste mesmo Estado” (LEITE, 2002, p. 19), com vistas a manutenção da 

hierarquização das classes sociais, baseado fundamentalmente no poder e no lucro (LEITE, 

2002; RIGON, GONZAGA, DALBIANCO, 2018).  

Clarificar essas relações entre Estado, modo de produção e políticas educacionais, 

colabora ao entender a situação complexa brasileira em tempos atuais, principalmente 

quanto a educação, que sofre mudanças significativas em sua atuação para atender as 

propostas que são direcionadas à ela (MELO, 2016). 

Neste sentido, as políticas educacionais de certa forma asseguram alguns direitos, 

mas que também são frágeis a ponto de não possuir força para garanti-los.  Como temos 

observado a violação de direitos sociais e educacionais (FREITAS, 2012; MOLINA, 

2014), como a desqualificação do serviço público, atribuindo a este questões negativas 

sociais que não o compete individualmente, como a falta de qualidade, desemprego, 

miséria, gasto exacerbado, que também originou a crise econômica.  

Em contrapartida, o setor privado passa a ser configurado como uma possibilidade 

para a emergência da crise econômica e educacional, como escrevem Shiroma, Moraes e 

Evangelista (2007, p.35), 

[...] não se pode deixar de reportar ao fato de que o acentuado descompromisso 

do Estado em financiar a educação pública abriu espaço para que a educação 

escolar, em todos os seus níveis, se transformasse em negócio altamente 

lucrativo. As empresas privadas envolvidas com a Educação contavam com todo 

tipo de facilidade incentivos, subsídios fiscais, crédito e mesmo com a 

transferência de recursos públicos.  

 O beneficiamento do setor privado, aliado à burocracia excessiva e corrupção, 

reduziu de modo expressivo os recursos para as escolas públicas (SHIROMA, MORAES E 

EVANGELISTA, 2007). A valorização do capital privado se sobressaem sob a justificativa 

de “ajuste fiscal”, o que favorece a própria acumulação capital das elites dominantes, do 

agronegócio8, das instituições financiadoras. Utilizando-se do investimento público em 

                                                           
8 Sistema que envolve estruturas produtivas integradas, que permitem sua existência nas relações de 

produção e relações mercantis, entre o setor agropecuário e industrial. Traz em seu bojo estrutural a 

concentração fundiária por sua matriz tecnológica, uso de sementes transgênicas, uso abusivos de agrotóxicos 

e a monocultura, contrapondo-se ao modelo agroecológico (LEITE E MEDEIROS, 2012). 



  

39 
 

troca da prestação de serviço nem sempre qualificado, quando pensamos na formação 

humana para a emancipação e transformação social. 

 

1.2.POLÍTICAS DA EDUCAÇÃO DO CAMPO: UMA LUTA DOS MOVIMENTOS 

SOCIAIS (1998-2015) 

 

Tratar sobre o perfil do Estado enquanto gestor de políticas educacionais, é 

vislumbrar uma parte do cenário em que elas estão sendo discutidas, o fazer sem apresentar 

os Movimentos Sociais do Campo como sujeito participante na construção das políticas 

públicas, é negar um histórico forjado na luta pela garantia de direitos. 

O processo de modernização do capitalismo alcançou o campo, pressionando seu 

esvaziamento para a implementação de outro projeto de país, em que as elites brasileiras 

passaram a tirar os direitos conquistados a muito tempo, para implementar tal projeto que 

inviabiliza os povos tradicionais brasileiros, bem como, os bens naturais em favor da 

capitalização, do agronegócio, do latifúndio, e do mercado Internacional. 

 Este projeto de nação do Brasil criou dois blocos de sujeitos brasileiros do ponto de 

vista da ideologia há uma hierarquia entre esses dois grupos. Em que é desvalorizada o 

campo, enaltecendo a cidade, trazendo os sujeitos do campo para a cidade, o que implica a 

perda de direitos sociais (principalmente da terra) desses sujeitos. Esse esvaziamento do 

campo, permitiu que os latifundiários tomassem posse destes territórios para implementar 

um projeto capitalista em benefício do agronegócio, em detrimento da cultura e 

conhecimento existente dos povos camponeses.  

 Esse movimento migratório intensificado nos anos de 1910 a 1920, dos sujeitos do 

campo para a cidade, fez com que observa-se a necessidade da Educação Rural, dando 

início ao que se chamou ruralismo pedagógico consolidado nos anos de 1940, do qual 

originou a construção de Escolas Normais Rurais junto ao Governo Federal, vislumbrando 

a tentativa de permanência dos sujeitos no campo (LEITE, 2002; RIBEIRO, 2012).  

A partir de 1930 com as mudanças e elaboração de uma nova constituição, do 

Plano Nacional de Educação e dos Conselhos da Educação, começa-se a discutir e 

visualizar uma concepção de educação às populações rurais (LEITE, 2002), que já passava 

por intervenções externas ao país, contando com o apoio do Mec. A proposta educacional 

estava relacionada ao trabalho agrícola sob o argumento de suprir a marginalização da 

população rural ao desenvolvimento capitalista brasileiro, em contrapartida, haveria a 
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modernização do campo, bem como, sob a ideologia de atender as demandas específicas 

desta população,  

Deste modo, a Educação Rural funcionou como um instrumento formador tanto 

de uma mão de obra disciplinada para o trabalho assalariado rural quanto de 

consumidores dos produtos agropecuários gerados pelo modelo agrícola 

importado. Para isso, havia necessidade de anular os saberes acumulados pela 

experiência sobre o trabalho com a terra, como o conhecimento dos solos, das 

sementes, dos adubos orgânicos e dos defensivos agrícolas (RIBEIRO, 2012, p. 

297). 

 

Essa visão externalizada para com a Educação Rural, encaminhadas direto às 

comunidades e sindicatos, redirecionadas às escolas, permitia um desencontro na proposta 

e as demandas das populações rurais, “ocasionando a perda de sua identidade sociocultural 

e consequentemente o seu enfraquecimento como elemento agregador da práxis 

campesina” (LEITE, 2002, p. 14).  

 As discussões iniciadas em 1930 conjugaram-se como plano de fundo para as 

propostas realizadas em 1940 (LEITE, 2002), com a instituição da educação como direito 

de todos prescrito na Constituição Federal de 1946, quanto à Educação Rural, não aponta 

diretrizes específicas, mas menciona em um dos princípios representados no artigo 168, do 

Capítulo II da Educação e da Cultura sendo, “III - as empresas industriais, comerciais e 

agrícolas, em que trabalhem mais de cem pessoas, são obrigadas a manter ensino primário 

gratuito para os seus servidores e os filhos dêstes”  (BRASIL, 1946, p. 52), de certa forma 

uma vértice é positiva, pela obrigatoriedade em oportunizar o ensino aos trabalhadores e 

seus filhos, contudo o Estado se abstém de sua responsabilidade deixando a educação à 

mercê do setor privado.  

 Ainda em 1942, no VIII Congresso Brasileiro de Educação fora discutido sobre a 

Educação Rural, no entanto, assim como na constituição de 1946, não foram considerados 

as objeções da produção agrícola, bem como da própria Educação Rural, levantados para 

socialização como forma de prestígio da sociedade brasileira e do Estado (LEITE, 2002).   

 A Comissão Brasileiro-Americana de Educação das Populações Rurais, juntamente 

com a Campanha Nacional de Educação Rural e Serviço Social Rural, instituídos na 

década de 1950, criados para propor melhorias na qualidade de vida nas áreas de saúde, 

economia doméstica, trabalho e educação de base rural à população, não representou a 

materialização positiva frente aos problemas que às levaram existir (LEITE, 2002; 

MALLAT, 2017), ao mesmo tempo que teve-se a intensificação do êxodo rural para os 
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centros urbanos conduzidos pelo crescente desenvolvimento dos centros industriais e áreas 

de produção (LEITE, 2002).   

A década de 1960, fora marcada por tensões sociais e políticas, principalmente com 

a implementação da ditadura militar que tentou extinguir projetos educativos que 

timidamente avançavam, e ainda, a repreensão e exílio de educadores e líderes que 

prejudicou a luta dos povos camponeses (MALLAT, 2017). Período marcado pela 

implementação da Lei de Diretrizes e Bases nº 4.024 sancionada em 20 de dezembro de 

1961, que culminou na marginalização da Educação Rural, conferindo aos municípios a 

estruturação escolar, o que favoreceu à carência pedagógica, administrativa e de recursos 

humanos subordinando-se à interesses urbanos (LEITE, 2002).  

 Ainda que neste período, teve-se a implementação das políticas liberais ao setor 

educacional, a educação popular de Paulo Freire trouxe combinações positivas à Educação 

Rural, para os minorizados urbanos e à alfabetização de adultos, juntamente com a 

aproximação de movimentos culturais populares como o Centros Populares de Cultura 

(CPC), União Nacional dos Estudantes (UNE), Movimento de Cultura Popular (MCP), 

Movimento de Educação Base (MEB), Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

(CNBB) (LEITE, 2002), e da Liga Camponesa. No entanto, os movimentos sociais e as 

pessoas envolvidas foram reprimidos e exilados pelo governo militar de 1964, novamente a 

educação passa a ser atingida. 

 A promulgação da Lei nº 5.692/1971 não corroborou para a construção da 

identidade educacional rural, assim como a Lei anterior (Lei nº 4.024/1961). Novamente as 

especificidades não foram consideradas, sendo mais uma vez pensada a partir de objetivos 

externos à realidade campesina (LEITE, 2002; RIBEIRO 2012), consolidando a 

dependência entre a sociedade, Estado e o modo econômico internacional, o que refletiu no 

âmbito educacional, mesmo assim, “[...] no que se refere ao meio rural, o processo escolar 

contínuo e desordenado, como sempre fora” (LEITE, 2002, p. 28). 

 Frente às crises econômicas que o país vivenciava no período do governo militar, 

em consequência das decisões tomadas para modernizar o país, como o acréscimo das 

taxas de juros, os resultados negativos que foram apontados na modernização do país, 

inflação elevada e a pressão popular, fez com que na década de 1980, houvesse um período 

de abertura democrática, possibilitando que as organizações sociais oprimidas em 

1960/1970 fossem novamente se estruturando, culminando na formação de uma nova 

Constituição Nacional em 1988 (RIGON, GONZAGA, DALBIANCO, 2018).   
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 A Constituição de 1988 reconhece a educação como direito social em seu Artigo 6º 

do Capítulo II Dos direitos sociais. Assegura a oferta do Ensino Fundamental às 

comunidades indígenas com o ensino de Língua Portuguesa e materna, bem como favorece 

os processos singulares de aprendizagem deste público em seu Artigo 210 parágrafo 2º, no 

Capítulo III da Educação, da Cultura e do desporto, Seção I Da Educação (BRASIL, 1988). 

No entanto, ainda não traz apontamentos específicos para outros povos tradicionais, nem à 

Educação Rural.  

 Com a Lei nº 9.394 sancionada em 20 de dezembro de 19969, há um 

reconhecimento quanto à Educação Rural, no Capítulo II que trata sobre a Educação 

Básica seu artigo 28 prevê,  

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de 

ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades 

da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e 

interesses dos alunos da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às 

fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas 

será precedido de manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de 

ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, a 

análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade 

escolar (BRASIL, 1996, p.10). 

 

Assim, mesmo que com parcos modos a Educação Rural toma visibilidade na Lei 

9394/1996 que rege toda a educação nacional, em que reconhece as particularidades da 

população rural. Mas também, coloca-se como algo que pode ser adequado, dá-se portanto, 

a impressão de algo pronto que poderá ser adaptado, não algo construído a partir da 

realidade.  

Neste caminho histórico sempre contraditório e conflituoso, por se tratar de uma 

correlação de forças, em que há diferentes interesses políticos, sociais e territoriais 

envolvidos. Quando tratamos de políticas educacionais para a Educação do Campo 

(EDOC.) os Movimentos Sociais do Campo colocam-se como protagonistas na sua 

formulação, trazendo em seu contexto as experiências de luta, ao propor às políticas, 

colocando o Estado como sujeito que precisa cumprir com os deveres constitucionais de 

“[...] conceber e implantar políticas específicas que sejam capazes de minimizar os 

                                                           
9 A Lei nº 9394/1996 foi retomada em 2014, acrescentando-se o Parágrafo único, por meio da Lei nº 12.960 

de 27 de março de 2014, que exige “manifestação de órgão normativo do sistema de ensino para o 

fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas” (BRASIL, 2014). Essa exigência de justificação 

permite um grau de dificuldade quanto ao fechamento das escolas do/no campo, mas também, não assegura 

que tal fato deixe de acontecer. 
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incontáveis prejuízos já sofridos pela população do campo, em virtude de sua luta histórica 

privação do direito à educação escolar” (MOLINA, 2012, p.592). 

 A denúncia e luta por políticas públicas para a EDOC ganha força a partir de 1998, 

principalmente quanto à luta pela terra, fortificando-se com a visibilidade da democracia, 

apoiados pela Constituição de 1988 (que infere sobre o direito à Educação sendo dever do 

Estado sua garantia), e pela Lei nº 9.394/1996 (que reconhece em sua redação a Educação 

Rural). Sob posse desses direitos legislados, há portanto, mudanças nas pautas das lutas 

empreendidas, de início pelo cultivo da terra e de seus bens naturais para a produção 

alimentícia e de sobrevivência, à lutas que priorizam a educação bem como outros direitos 

humanos e sociais (TEDESCO, SEMINOTTI, ROCHA, 2018). 

 Desta forma, nas últimas décadas a direção das políticas educacionais contam com 

protagonismo dos Movimentos Sociais, mesmo que de forma pequena, em comparação 

com o processo burocrático do Estado (HIDALGO E MIKOLAICZYK, 2014). Essa 

representatividade social pelos movimentos sociais contribui na formação de políticas 

públicas para a Educação do Campo, principalmente após o nascimento do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), 

Movimento dos Atingido por Barragens (MBA), juntamente com a Liga Camponesa10. 

Mesmo antes desta década, os sujeitos do campo vem resistindo e lutando pelos direitos, 

mas, foi a partir de 1997 com o I Encontro de Educadoras e Educadores da Reforma 

Agrária (I ENERA), e a I Conferência Nacional por uma Educação do Campo (1998), que 

o movimento camponês forjado para a garantia de direitos, ganha força e permanece como 

resistência na garantia dos mesmos até a atualidade, agregando em sua trajetória histórica 

outros movimentos. 

Assim, buscamos reunir as ações empreendidas dos movimentos sociais e das 

Universidades, que por meio da luta, expressada nas discussões, encontros, conferências, 

fóruns, foram produzindo Educação do Campo (EDOC) e as políticas públicas existentes 

para o campo. Portanto, essas lutas em meio à contradição e as relações de forças, buscam 

se consolidar como direito, manifestando às demandas, as especificidades que precisam ser 

consideradas quando se constitui políticas públicas aos sujeitos do campo.  

O quadro 3 a seguir, reúne o conjunto de eventos realizados em nível nacional, 

representando o movimento inicial de formulação das políticas educacionais para o campo 

com protagonismo dos Movimentos Sociais. 

                                                           
10 Atuante desde 1950, que defende a educação popular e a Reforma Agrária, representando até mesmo 

internacionalmente os povos do campo 
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QUADRO 3 – PRINCIPAIS AÇÕES/EVENTOS DESENVOLVIDOS PELO 

MOVIMENTO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO EM NÍVEL NACIONAL (1997 - 

2015) 

ANO ATO OBJETIVOS / AÇÕES PARTICIPANTES NÍVEL 

1997 I Encontro 

Nacional de 

Educadoras e 

Educadores da 

Reforma Agrária 

Aprovação do Manifesto das Educadoras 

e dos Educadores da Reforma Agrária; 

Primeira reunião que desencadeou a 

criação do Pronera (1998);  

GT-RA/UnB, 

(MST), Unicef, 

Unesco e da CNBB. 

Nacional 

2010 Fonec Se posiciona contra o fechamento de 

escolas do campo; se contrapõe ao 

agronegócio. Busca articular os 

movimentos sociais e outras 

organizações ampliando a participação 

das Universidades e institutos federais de 

educação. 

Movimentos 

sociais. 

organizações 

sociais, 

Universidades.  

Nacional 

2015 II ENERA Denunciar o fechamento de escolas do 

campo e a precarização da escola 

pública; avaliar e definir as lutas do MST 

com relação à educação; fortalecer a 

participação dos estudantes das escolas 

do campo; discutir e formular um projeto 

educativo; Construir a Reforma Agrária 

MST e outros 

movimentos sociais, 

educadoras e 

educadores da 

Reforma agrária, 

Incra, 

Universidades,  

Nacional 

Fonte: Organização da autora a partir de: Souza e Mendes (2017); Mallat (2017); Molina e Rocha (2014); 

Caldart (2012); Paraná (2008; 2010). 

O quadro 3 traz em seu corpo os principais eventos coletivos criados para discussão 

e criação de propostas educacionais para o campo, e permite observar que há necessidade 

comum em debater suas demandas educacionais em nível nacional. 

O quadro 4 a seguir retrata o movimento para a construção das políticas públicas 

educacionais voltadas a EDOC, desenvolvidas no Estado do Paraná entre os anos de 1998 

à 2013. 

QUADRO 4 – PRINCIPAIS AÇÕES/EVENTOS DESENVOLVIDOS PELO 

MOVIMENTO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO NO ESTADO DO PARANÁ (1998 - 

2013) 

ANO ATO OBJETIVOS / AÇÕES PARTICIPANTES NÍVEL 

1998 I Conferência 

Estadual 

Iniciar interrogações sobre a 

realidade das escolas públicas 

localizadas no campo. 

MST; Comissão Pastoral; 

MAB; Assessoar, 

Departamento de Estudos 

Socio-econômicos; 

Movimento da Educação 

do Campo  

Estadual 

(Continua) 
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ANO ATO OBJETIVOS / AÇÕES PARTICIPANTES NÍVEL 

2003 Coordenação da 

Educação do 

Campo 

Criado no interior da Secretaria de 

Estado da Educação. Essa 

coordenação tem como proposta ser 

espaço de diálogo entre poder 

público e sociedade civil 

organizada. 

Movimentos sociais Estadual 

2004 I Seminário 

Estadual da 

Educação do 

Campo: 

Construindo 

Políticas Públicas 

Objetivou fortalecer a identidade do 

campo; construir juntamente com o 

poder público, movimentos sociais, 

ONGs e Universidades propostas 

para uma política Estadual de 

Educação do Campo. 

Coordenação de 

Educação do Campo; 

SEED (PR); MEC; 

APEC 

Estadual 

2004 

- 

2005 

Encontros 

Descentralizados 

Proposta de formação continuada 

com professores da rede estadual de 

educação, em que foram 

socializados experiências que 

viriam a instigar os debates quanto 

as práticas escolares. 

Coordenação de 

Educação do Campo; 

SEED (PR); MEC; 

Movimentos sociais, 

educadoras e educadores. 

Estadual 

2005  II Seminário 

Estadual da 

Educação do 

Campo 

Aprofundar debate sobre as 

políticas estadual para uma 

Educação do Campo, discutir sobre 

as Diretrizes Operacionais da 

Educação do Campo; 

Mec, Secretaria de 

Estado da Educação do 

Paraná e outras 25 

unidades federativas 

Estadual 

2005 Simpósio Estadual 

da Educação do 

Campo 

Aprofundar as discussões sobre as 

Diretrizes Operacionais da 

Educação do Campo; Promover 

debates para a construção das 

Diretrizes Curriculares Estaduais 

para a Educação do Campo. 

Contribuir para projetos de 

desenvolvimentos sustentável; 

Professores e professoras 

da rede Estadual de 

Educação, representantes 

dos movimentos sociais 

do campo. Pesquisadores 

da Educação do Campo  

Estadual 

2006 Grupo de Estudos Discutir e implementar as Diretrizes 

Curriculares Estaduais. Oportunizar 

formação continuada aos 

Profissionais das Educação Básica 

da rede pública estadual e 

municipal. 

Secretaria de Estado da 

Educação, Coordenação 

da Educação do Campo 

Estadual 

2007 Departamento da 

Diversidade 

(DEDI) 

Com a criação deste departamento a 

Educação do Campo passa a 

integrá-lo, voltando à atender os 

sujeitos do campo que estavam à 

margem das políticas públicas 

Organizações e 

movimentos sociais 

Estadual 

(Continua) 
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ANO ATO OBJETIVOS / AÇÕES PARTICIPANTES NÍVEL 

2007 1º Seminário 

Estadual da 

Educação Básica 

nas Áreas de 

Assentamento da 

Reforma Agrária 

Ampliar e desenvolver a formação de 

professores nas áreas dos assentamentos, 

compreender e discutir as Diretrizes 

Operacionais da Educação do Campo, 

socializar as experiências pedagógicas 

que acontecem nas áreas de assentamento 

da Reforma Agrária, aprofundar os 

elementos do projeto de Educação do 

MST, colaborar na construção dos PPPs 

nas escolas do campo 

MST, Coordenação 

da Educação do 

Campo 

Estadual 

2010 Comitê Estadual 

de Educação do 

Campo 

Acompanhar os processos de 

identificação das Escolas do Campo; 

Fornecer parecer acerca dos casos em 

que persistir dúvida a respeito da 

identidade da Escola do Campo. 

SEED Estadual 

 

2013 III Conferência 

Estadual por uma 

Educação do 

Campo 

Gerou o documento conhecido por Carta 

de Candói, que descreve alguns desafios 

com relação a infraestrutura, formação e 

contratação de educadores e articulação 

com as Universidades, gestão, materiais e 

propostas pedagógicas, também a 

questão do acesso aos níveis e 

modalidades de Educação com qualidade 

Apec e movimentos 

sociais 

Estadual 

Fonte: Organização da autora a partir de: Souza e Mendes (2017); Mallat (2017); Molina e Rocha (2014); 

Caldart (2012); Paraná (2008; 2010). 
 

Observando os quadros 3 e 4 representados acima, notamos que há um movimento 

coletivo para discutir a demanda educacional do campo em nível federal e estadual, a partir 

da organização de encontros, fóruns, conferências, simpósios, seminários, “[...] visando a 

promoção de espaços formativos que favoreçam a proposição de um projeto contra 

hegemônico, contrapondo-se à hegemonia do projeto vigente, alicerçado na ideologia 

neoliberal, obediente às leis do mercado” (MORAES, 2018, p. 73). 

 Destas ações coletivas permite-se a leitura conjuntural da realidade, observando as 

necessidade educacionais e políticas dos sujeitos do campo, sendo que, destas ações e 

dFiscussões originam-se a sistematização dos documentos que iram respaldar a luta para a 

produção de políticas, programas e projetos para atender a materialidade que constitui a 

Educação do Campo (EDOC). 

 Neste sentido, o quadro 5 “Documentos sistematizados pelo Movimento da 

Educação do Campo a partir dos eventos nacionais coletivos realizados (1997-2018)”, tem 

como referência Moraes (2018) que aqui fora adaptado.  
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QUADRO 5 – DOCUMENTOS SISTEMATIZADOS PELO MOVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO DO CAMPO A PARTIR DOS EVENTOS NACIONAIS 

REALIZADOS (1997-2018) 

ANO DOCUMENTO CONTEÚDO 

1997 Manifesto da Educadoras e dos 

Educadores da Reforma Agrária ao 

Povo Brasileiro – ENERA 

Expressa a frustração diante do contexto político-social, 

expressando a luta pela garantia da educação pública, 

gratuita e de qualidade com gestão democrática e 

participação da comunidade Sem Terra, bem como, 

referência a luta pela identidade das escolas do meio rural. 

1998 Compromissos e Desafios – 

Conferência Nacional Por Uma 

Educação Básica do Campo  

Propõe produzir a EDOC vinculado à construção de um 

projeto popular de desenvolvimento nacional, vivenciando 

e valorizando a cultura camponesa, lutando por políticas 

públicas, educação e formação de educadores, mobilizar a 

comunidade na participação deste processo. 

1999 Documento - Síntese do Seminário 

da Articulação Nacional Por Uma 

Educação Básica do Campo  

Mapeamento das ações empreendidas desde os seminários 

e conferências, reafirmando a luta ela garantia do direito à 

educação do e no campo, cita-se os valores, os princípios, 

os objetivos e as práticas que precisam ser realizadas como 

Articulação Nacional.  

2004 Declaração Final – Por Uma 

Política Pública de Educação do 

Campo – II Conferência Nacional 

Por Uma Educação Básica do 

Campo  

Manifesta a defesa do campo, da educação e da política. 

Escreve sobre a demanda educacional do campo, bem 

como, as ações necessárias para organizar e criai uma 

Política Nacional de EDOC. 

2010 Carta de Criação do Fórum 

Nacional  da Educação do Campo  

Propõe a rearticulação do grupos para discutir com o poder 

público para fortalecimento das políticas públicas de 

educação respeitando a diversidade do campo. 

2012 Notas para análise do momento 

atual da Educação do Campo – 

Seminário Nacional do FONEC  

Contextualiza a concepção de Estado, evidencia as 

iniciativas do agronegócio quanto ao investimento de 

políticas sociais. Faz apontamentos quanto ao PRONERA, 

PRONACAMPO, reforçando a necessidade das 

organizações sociais em unir-se e resistir frente às 

organizações hegemônicas.  

2013 Relatório síntese das conclusões e 

proposições – Oficina de 

planejamento 2013/2014 – FONEC 

Propõe ações para o próprio FONC, e para o Movimento 

Nacional de Educação do Campo, para que tivessem meios 

de reivindicar aos órgãos públicos responsáveis pela 

projeção e implementação das políticas demandadas. 

Denunciam a ausência e os arcos materiais didáticos que 

estão na escola, observam que a produção dos livros 

didáticos precisam contar com a participação de 

representantes dos movimentos sociais e das 

Universidades, bem como, reivindicam outros materiais 

como livros, materiais de vídeo. 

2015 Documento Final – III Seminário 

Nacional do FONEC 

Descrevem momento político, econômico e educacional. 

Faz-se um balanço quanto a EDOC. Identificam desafios e 

proposições para a construção de política pública para a 

EDOC. 

2017 Relatório Final – Reunião ampliado 

do FONEC 

Prevê tarefas ao Movimento da EDOC, organização do 

Seminário Nacional, lutar e fortalecer as licenciaturas em 

EDOC. 

(Continua) 
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ANO DOCUMENTO CONTEÚDO 

2018 Carta Manifesto dos 20 anos da 

EDOC e PRONERA 

Contextualiza-se o momento atual em que as políticas 

públicas vem sofrendo golpes políticos, reiteram a luta por 

políticas públicas, comprometem-se à lutar pela 

manutenção das políticas já conquistadas. 

Fonte: Moraes (2018) complementado pela autora (2019). 

 

Dos eventos coletivos e a partir da leitura da conjuntura, é que são construídos a 

sistematização dos documentos, que representam a demanda dos sujeitos do campo quanto 

a política pública e Educação.  

O que pode ser vislumbrando nestes documentos é que todos são construídos pelos 

sujeitos que militam pelo campo, sejam eles educadores e educadoras, movimentos sociais 

camponeses, Universidades, sujeitos ligados com a materialidade social do campo, mas, 

sem deslocar-se do contexto social universal. Neste sentido, observa-se que trazem em seu 

corpo, o contexto político, social e econômico em que estão inseridos. 

Manifestam as conquistas já concretizadas que foram pautas em outros momentos, 

e a partir delas reforçam os desafios, os compromissos e propõe ações ao Movimento da 

Educação do Campo, para a resistência em manter as políticas alcançadas, como também, 

para a luta das políticas públicas educacionais ainda não construídas.  

Portanto, esses movimentos de produção, é que possibilitam visualizar a 

materialidade e as especificidades coletivas, que resultaram na produção das políticas para 

atender a demanda dos sujeitos do campo. Neste contexto, a sistematização destes 

encontros e discussão coletiva, atuam como forma de munir o Movimento da Educação do 

Campo para a luta e reinvindicação junto ao poder público (MORAES, 2018).  

Tendo observado os eventos organizados para debates quanto à demanda de 

políticas públicas educacionais representados no quadro 3 e 4, que resultaram nos 

documentos sistematizados a partir destas ações, os quais podem ser verificados no quadro 

5.  

A seguir, desenvolvemos o quadro 6 “Principais políticas educacionais voltadas à 

Educação do Campo no Brasil (1998-2012)”, que busca representar as principais políticas 

educacionais voltadas a EDOC desde o ano de 1998 à 2012.  
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QUADRO 6 – PRINCIPAIS POLÍTICAS EDUCACIONAIS VOLTADAS À 

EDUCAÇÃO DO CAMPO NO BRASIL (1998 - 2012) 

ANO ATO OBJETIVOS / AÇÕES PARTICIPANTES NÍVEL 

1998 Portaria Nº. 10 

/ 1998 

Criação do Programa Nacional de 

Educação na Reforma Agrária 

(PRONERA), que objetiva “fortalecer a 

educação nas áreas de Reforma  Agrária 

estimulando, propondo, criando, 

desenvolvendo e coordenando projetos 

educacionais, utilizando metodologias 

voltadas para a especificidade do campo, 

tendo em vista contribuir para a 

promoção do desenvolvimento 

sustentável” (BRASIL, 2004, p. 98). 

 

Movimentos Sociais, 

Governo Federal. 

Nacional 

2004 Programa de 

Apoio à 

Formação 

Superior em 

Licencatura 

em Educação 

do Campo 

Apoiar a implementação de cursos de 

licenciatura em Educação do Campo, 

voltados especificamente para a 

formação de educadores para a docência 

nos anos finais do ensino fundamental e 

ensino médio nas escolas rurais. 

Movimento da 

Educação do Campo; 

MEC; SECAD. 

Nacional 

2008 Resolução 

CNE/CEB 

 nº 2/2008 

Estabelece diretrizes para 

desenvolvimento de políticas públicas à 

Educação Básica do Campo 

MEC Nacional 

2012 PRONA-

CAMPO 

Disponibilizar apoio técnico e financeiro 

aos Estados, Municípios e Distrito 

Federal para a implementação da Política 

de Educação do Campo, visando à 

ampliação do acesso e a qualificação da 

oferta da Educação Básica e Superior. 

Grupo de trabalho 

coordenado pelo MEC 

e SECAD 

Nacional 

Fonte: Organização da autora a partir de: Souza e Mendes (2017); Mallat (2017); Molina e Rocha (2014); 

Caldart (2012); Paraná (2008; 2010). 

Os quadros 3 e 5 apresentados anteriormentee permitem de uma forma 

sistematizada a visualização do movimento da política educacional para a Educação do 

Campo em nível nacional demonstradas no quadro 6.  

Já o quadro 4, possibilitou a visualização dos principais eventos e ações 

desenvolvidos para a construção de políticas públicas para o campo no Estado do Paraná, 

deste processo resultaram-se as políticas dispostas no quadro 7 a seguir, entre os anos de 

2002 a 2010.   
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QUADRO 7 – PRINCIPAIS POLÍTICAS EDUCACIONAIS VOLTADAS À 

EDUCAÇÃO DO CAMPO NO ESTADO DO PARANÁ (2002 - 2010) 

ANO ATO OBJETIVOS / AÇÕES PARTICIPANTES NÍVEL 

2002 Curso 

Pedagogia 

da Terra 

“Democratizar o Ensino Superior, na qual os 

sujeitos sociais do campo, a partir de 

demandas específicas e de acordo com as 

condições particulares da sua realidade social, 

constroem um processo formativo, 

apropriando-se dos tradicionais espaços 

universitários” (MARTINS,2012, p.104). 

MST Estadual 

2005 Cadernos 

Temáticos  

Oriundos do I Seminário Estadual da 

Educação do Campo: Construindo Políticas 

Públicas, publicado pela SEED 

 

Bernardo Mançano 

Fernandes, Roseli 

Salete Caldart, Sônia 

Fátima Schwendler, 

Miguel Gonzales 

Arroyo e Maria do 

Socorro Silva, SEED. 

Estadual 

2006 Diretrizes 

Estaduais 

da 

Educação 

do Campo 

Busca contribuir para a prática pedagógica nas 

escolas do campo, indicando documentações, 

formação continuada, organização do projeto 

político pedagógico, construção de material 

didático, e outros 

Secretaria de Estado 

da Educação, 

professores (as), 

pedagogos, NREs, 

Universidades 

Estadual 

2009 Cadernos 

Temáticos: 

Educação 

do Campo 

II 

Aproximar as experiências desde as 

diversidades vivenciadas pelos professores e 

professoras no Estado do Paraná com relação à 

educação; Subsidiar novas práticas 

pedagógicas para a escola pública do campo. 

Departamento da 

Diversidade. 

Professores e 

professoras da rede 

Estadual de ensino, 

SEED 

Estadual 

2009 Universida

de Federal 

da 

Fronteira 

Sul 

(UFFS)11 

Assegurar o acesso à Educação superior. 

Propor atividades de ensino, pesquisa e 

extensão. Promover o desenvolvimento 

regional. 

Movimentos Sociais, 

governo federal. 

Estadual 

2010 Parecer 

CEE/CEB 

nº 

1.011/2010 

Institui normas e princípios para 

implementação de Educação Básica do 

Campo, como também sobre a identidade das 

Escolas do Campo. Autoriza a implementação 

dos ciclos de formação humana para o Ensino 

Fundamental e Médio. 

SEED Estadual 

2010 Parecer nº 

193/2010 

Autoriza o funcionamento das Escolas das 

Ilhas do Litoral paranaense. 

SEED Estadual 

(Continua) 

 

                                                           
11 Disponível em: <https://www.uffs.edu.br/> Acesso em: 20 de novembro de 2018. 

https://www.uffs.edu.br/%3e
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ANO ATO OBJETIVOS / AÇÕES PARTICIPANTES NÍVEL 

2010 Resolução 

nº 

4.783/2010 

Reconhece a Educação do Campo como 

política pública de Estado 

SEED Estadual 

2010 Curso 

Licenciatur

a em 

Educação 

do Campo 

Formação de educadores e educadoras para 

atuarem nas escolas do campo, contribuir para 

o fortalecimento de políticas públicas para o 

campo. 

Universidades, 

movimentos sociais, 

educadores e 

educadoras. 

Estadual 

Fonte: Organização da autora a partir de: Souza e Mendes (2017); Mallat (2017); Molina e Rocha (2014); 

Caldart (2012); Paraná (2008; 2010). 

 

Os quadros 3, 4, 5, 6 e 7 apresentados, permitem de uma forma sistematizada a 

visualização do movimento da política educacional para a EDOC, em nível estadual e 

federal.  Primeiro fator a se destacar do todo aqui exposto e observando o processo de 

discussão e construção das políticas, é que a EDOC não teria a mesma conotação sem a 

luta e protagonismo dos movimentos sociais, principalmente com período de abertura 

política.  

Neste sentido, as políticas de EDOC se formam a partir da realização das 

Conferências, Encontros, Fóruns, Comitês, Seminários, que envolvem os movimentos 

sociais, Universidades, educadores e educadoras, que como resultado, tem-se a criação de 

legislações, resoluções, portarias, diretrizes, a luta pela gestão participativa, programas de 

Formação de Professores, produção de materiais didáticos, criação de cursos no Ensino 

Superior, como a Licenciatura em Educação do Campo, demarcando nessas políticas a luta 

pelo direito a Educação. 

Sendo assim, a luta e resistência dos movimentos sociais é pelo direito a educação, 

procurando não marginalizar o conhecimento próprio dos povos tradicionais do campo12, 

onde o locus não é a contribuição para o sistema capitalista, apesar de que o agronegócio 

tem atingido fortemente os coletivos. E por isso a,   

[...] a Educação do Campo avança em meio a disputas político-pedagógicas, haja 

vista que se trata de uma concepção que interroga a educação brasileira, 

questiona e refuta o projeto de campo em vigência no Brasil, vinculado ao 

agronegócio, e defende a reforma agrária popular (SOUZA E MENDES, 2017, 

p. 32)  

 

                                                           
12 O que requer uma articulação entre os conhecimentos sem imposição cultural, mas sim, a construção de 

conhecimento sem desmerecer aqueles que os povos ancestrais tiveram a cautela de manter (Reflexão do 

professor Doutor Erineu Foerste da Universidade Federal do Espírito Santo, na palestra intitulada “Educação 

Social e Educação do Campo em tempos de resistência” proposta pelo IV Encontro de Educação Social e 

Pedagogia Social, Unicentro, 2018). 
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Essa concepção de educação contra hegemônica caminha em direção contrária ao 

projeto de nação e de educação capitalista no país, com vistas o desenvolvimento de sua 

identidade e da comunidade camponesa (MOLINA E SÁ, 2012).  

Ainda verificando os quadros 4 e 7 juntamente com as leituras realizadas, 

destacamos que, principalmente durante os anos 2003 e 2010, em que o Estado do Paraná 

foi governado por Roberto Requião, teve-se abertura para diálogo entre o Estado, as 

organizações sociais e os pesquisadores da Educação do Campo (EDOC) que participavam 

da coordenação o que permitiu o trabalho coletivo quanto às propostas políticas à EDOC.  

No entanto, esse avanço significativo via trabalho da coordenação, foi minorado 

com a troca do governador do Estado, eleito então Carlos Alberto Richa (2011), observa-se 

retrocessos quanto à representatividade social nos debates e ações. De início, a equipe da 

coordenação é modificada por professores que não eram pesquisadores e militantes da 

EDOC, fato que retorna a acontecer em 2012, o que desfoca também, a participação dos 

movimentos sociais (SOUZA E MENDES, 2017), reduzindo o diálogo e trabalho coletivo 

antes iniciado. 

 Então uma série de ações são tomadas sem consulta prévia aos movimentos 

sociais, a Apec e a comunidade. Como a questão da nomenclatura das escolas que 

passariam de “rural” para “do campo”, tal alteração rogava por debates e espaços de 

formação, se considerar o movimento nacional da EDOC (SOUZA E MENDES, 2017). 

Sem contar no número cada vez crescente do fechamento de escolas localizadas no campo, 

o que reafirma a descontinuidade da política educacional para os sujeitos do campo.  

A Educação Rural teve durante toda sua história pouca representatividade política, 

e pouco olhar sobre sua necessidade educacional. Tanto que de 1910 à 1960, apesar das 

reuniões realizadas para se discutir a Educação Rural pouco se firmou concretamente, e 

ainda, sem considerar suas especificidades, impondo as condições de ensino vindas de 

outros países, o que desencadeou um desencontro entre a vida escolar e a vida cotidiana, 

em que a preocupação inicial fora a alfabetização funcional de um povo considerado 

atrasado, sem merecer outra educação se não a que já era destinada.  

Em seguida, quando mediados pela Educação Popular, quis se iniciar um ensino 

que considerasse o universo cultural dos sujeitos, o país é atingido pelo golpe militar, que 

não fez muito em avançar nas questões sociais e políticas, além de oprimir os intelectuais, 

e membros que representavam os trabalhadores (LEITE, 2002).  

 Após a redemocratização e o fim da Ditadura Militar, a organização dos 

Movimentos Sociais do Campo (principalmente a partir de 1980), foram organizando 
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encontros e debates, que fortaleceram as mobilizações que florescem a partir de 1990. 

Desde então, as políticas públicas de EDOC são marcadas com a participação das 

Universidades, movimentos sociais, âmbitos governamentais, ONGs, e por isso, se 

constitui como luta na garantia de direitos, não somente pelo cultivo da terra como de 

início marcado nas pautas dos povos do campo, e que se alonga à direitos humanos e 

sociais. Se constitui como luta pelo campo de disputas políticas e conceituais em que está 

inserido o cenário político, que como mencionado, prevê de forma obscurecidas a 

manutenção do sistema capitalista, do poder e do lucro, e não a formação humana em sua 

essência. 

 Em suma, a educação para os povos do campo sempre fora marginalizada, pelos 

seus representantes governamentais e por consequência das políticas públicas, fato que 

vem se modificando com a conscientização e luta dessas maiorias tão minorizadas.  

Conquistas significativas foram sendo alcançadas, por vezes julgadas como 

pequenas, porém considerando o histórico apresentado, são aspectos que representam a 

resistência pela garantia de seus direitos, mesmo que por vezes boicotados pelo próprio 

governo, no corte de verbas, no fechamento de escolas, na implementação de políticas e 

programas que não atendem as demandas do campo. Por isso o movimento da EDOC, 

juntamente com os demais movimentos, se fazem necessários nos dias atuais, e mais ainda 

para os próximos anos, que os governos podem projetar ao país, muitos retrocessos nas 

políticas públicas como um todo. 

 

1.3. ESCOLA MULTISSERIADA: RURAL OU DO CAMPO? 

  

A experiência de organização escolar pela multisseriação, têm existência desde o 

período imperial, com as Escolas das Primeiras Letras em 1827, ortogada pela Lei da 

Instrução Pública Nacional do Império do Brasil, fora pensada para atender as classes mais 

pobres à quem interessava instruir seus filhos, bem como, para a classe média onde o 

ensejo era mais latente. Enquanto que a clientela com melhores recursos econômicos, 

mantinham seus filhos em escolas ou com professores particulares (CARDOSO, 2013)13. 

Para atender uma demanda grande da população, as Escolas das Primeiras Letras 

contavam com uma sala grande sem separação, onde estava disposto os bancos e mesas 

                                                           
13 Sugestão de leitura: CARDOSO, Maria Angelica; A organização do trabalho didático nas Escolas 

Isoladas Paulistas 1893 a 1932. Campinas: Universidade Estadual de Campinas (Tese de Doutorado), 2013. 

Disponível em <http://repositorio.unicamp.br/jspui/handle/REPOSIP/250957> Acesso em 15 de março de 

2019. 
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com pequenos espaços para os estudantes, e o púlpito em que localizava-se a mesa do 

professor. Nas escolas modelos, a estrutura não era tão precária quanto nas demais escolas, 

que em alguns casos, funcionavam nas casas dos próprios professores (CARDOSO, 2013).  

Essas Escolas de Primeiras Letras organizavam o ensino por meio do método 

mútuo (lancasteriano), em que os alunos considerados mais avançados (chamados de 

monitores) subsidiados pelo professor, ensinavam os colegas mais novos por meio de 

semicírculos. Neste método, ensinava-se essencialmente: ler e escrever; rudimentos de 

gramática; as primeiras operações aritméticas; o catecismo (CARDOSO, 2013). 

O método mútuo recebeu muitas críticas provindas da falta de estrutura física, 

despreparo de professores e monitores, baixos resultados de ensino, o que acarretou no 

sincretismo entre o método mútuo e simultâneo a partir de 1850, mais tarde, no período 

republicano há transição das Escolas das Primeiras Letras para as Escolas Elementares 

(CARDOSO, 2013). 

O projeto republicano de educação popular deu origem aos grupos escolares, neste 

não haviam alunos monitores, organizavam-se os alunos por níveis de conhecimento, neste 

sentido, houve a necessidade de ampliar salas, e o número de professores, aderindo 

principalmente nas áreas urbanas a organização por seriação (JANATA, ANHAIA, 2015). 

Quanto que para as comunidades mais distantes dos centros em que o número de 

matriculas fosse inferior a vinte, permaneceu as escolas isoladas que eram regidas por um 

único professor atendendo crianças com níveis de desenvolvimento e faixa etária 

heterogêneos (CARDOSO, 2013). 

 Este breve panorama histórico apresenta-nos a origem das Escolas Multisseriadas, 

desde então elas sobrevivem ao tempo, aos parcos recursos financeiros e pedagógicos. 

Sendo assim, são organizações que há muito tempo sofrem com o processo de fechamento 

de escolas, o que perdura até o momento atual. 

Com as mudanças políticas, econômicas e sociais, principalmente da década de 

1990, um grande número de escolas são fechadas e por consequência, acontece o processo 

de nucleação14, sob a justificativa de melhor qualidade de ensino, juntamente com a 

política do transporte escolar. Estas foram as formas de atendimento aos trabalhadores do 

campo com relação ao acesso à educação pelas políticas neoliberais (JANATA E 

ANHAIA, 2015).  

                                                           
14 O processo de nucleação, caracteriza-se pelo fechamento de escolas de comunidades rurais e acontece até 

os dias atuais, principalmente com relação às escolas multisseriadas, “os núcleos escolares ou escolas polo 

trouxeram o sistema seriado, o fortalecimento da escola nas cidades e pequenos distritos, em detrimento da 

escola no campo” (GEHRKE, 2014, p. 23).  
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Mesmo esta forma de organização escolar existindo à um demasiado tempo, 

utilizamos da escrita de Hage (2014) para descrever as características das Escolas 

Multisseriada na contemporaneidade,   

As escolas multisseriadas são marcadas pela heterogeneidade, ao reunir em uma 

única sala de aula estudantes de diferentes idades, por vezes até gerações, 

diferentes séries, ritmos de aprendizagem, alfabetizados e não alfabetizados, sob 

a responsabilidade de um único professor ou professora, por isso são 

denominadas de unidocentes. Elas localizam-se nas pequenas comunidades 

rurais, especialmente naquelas que se encontram muito distantes das sedes dos 

municípios, onde a população a ser atendida na escola não atinge o contingente 

definido pelas secretarias de educação para formar uma turma por série, sendo 

por isso, em alguns casos denominadas de escolas isoladas. E por atenderem 

estudantes de diferentes etapas de escolarização, educação infantil e anos iniciais 

do ensino fundamental, são por isso também denominadas de multi-etapas 

(HAGE, 2014, p.04). 

  

Este tipo de escola compõe o quadro da Educação do Campo (EDOC) no país como 

as demais formas de escolarização. No paraná, ao todo são 441 escolas que atendem pela 

multisseriação (PROGRAMA ESCOLA DA TERRA: UNICENTRO E UFFS EM 

PARCERIA, 2017). A Lei 9.394/1996, em seu Art. 23 disposto no Capítulo II que trata da 

Educação Básica, dispõe  

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos 

semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-

seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma 

diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 

assim o recomendar (BRASIL, 1996, p.07). 

 

Conforme previsto na legislação citada anteriormente, esta forma de organização 

escolar é autorizada para atender a demanda necessária. Mesmo assim, diante de sua 

organização pela multissérie, muitas vezes, esse tipo de escola é tido como algo antiquado 

que precisa ser superado (SILVA, HAMMEL E BORSATTO, 2016), por proporcionar um 

ensino considerado fragilizado a população.  

De fato, a proposta se fragiliza com o desafio em alfabetizar crianças com faixas 

etárias diferenciadas, ainda mais, com a ausência de políticas públicas, para a prática 

pedagógica; para a formação inicial e continuada de professores; pela precarização da 

estrutura escolar denunciado pelos educadores, movimentos e organizações sociais sobre a 

negação de direitos que permitem a educação escolar de qualidade no campo brasileiro 

(HAGE, 2014).  

Neste sentido, a Resolução nº 2, de 28 de abril de 2008 estabelece em seu 
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Art. 10. O planejamento da Educação do Campo, oferecida em escolas da 

comunidade, multisseriadas ou não, e quando a nucleação rural for considerada, 

para os anos do Ensino Fundamental ou para o Ensino Médio ou Educação 

Profissional Técnica de nível médio integrada com o Ensino Médio, considerará 

sempre as distâncias de deslocamento, as condições de estradas e vias, o estado 

de conservação dos veículos utilizados e sua idade de uso, a melhor localização e 

as melhores possibilidades de trabalho pedagógico com padrão de qualidade.  

§ 1º É indispensável que o planejamento de que trata o caput seja feito em 

comum com as comunidades e em regime de colaboração, Estado/Município ou 

Município/Município consorciados (BRASIL, 2008a, p. 3). 

 

A resolução supracitada, traz princípios que orientam o desenvolvimento das 

políticas públicas para a Educação do Campo (EDOC). O artigo selecionado traz em seu 

escopo orientações quanto ao planejamento para a EDOC, sendo ela organizada pela 

multisseriação ou seriação. A legislação também prevê a utilização de equipamentos 

adequados à prática da Escola Multisseriada, e isto, inclui o uso de materiais didáticos 

apropriados e supervisão pedagógica permanente (BRASIL, 2008a). 

Pensar a Escola Multisseriada dentro de toda a conjuntura brasileira constitui-se 

como um desafio. Primeiro, pelas questões de estrutura física, poucos recursos humanos, 

formação continuada e inicial dos professores, transportes precários, bem como, pouco 

recursos financeiros direcionados à elas (HAMMEL E GEHRKE, 2016). E ainda, os 

preconceitos com relação à organização escolar, que para a sociedade como um todo, é 

considerada como uma forma desorganizada, atrasada, isto demonstra a visão naturalizada 

das pessoas em pensar à escola em forma de seriação, o que também caracteriza à escola 

tradicional.  

Em contrapartida, destacamos como potencialidade da Escola Multisseriada do 

Campo (EMC), a superação da lógica disciplinar fragmentada, destacando a 

interdisciplinaridade e a totalidade como conceitos que podem contribuir para a integração 

de conhecimentos com a realidade (SILVA, HAMMEL E BORSATTO 2016). 

Tomamos como exemplo, a experiência do MST que criou a Escola Itinerante se 

estruturando em Ciclos de Formação Humana, se caracterizando como uma possibilidade 

contra hegemônica de educação (SILVA, HAMMEL, BORSATTO, 2016), voltada à 

atender a educação em uma perspectiva que transcenda a divisão pela faixa etária e 

seriação (D’AGOSTINI, TAFFAREL E JÚNIOR, 2012).  

Hammel e Gehrke (2016) destacam algumas características do Ciclo de Formação 

humana,  

essa forma escolar coloca a ação educativa da escola em movimento; altera as 

formas de organização dos sujeitos na escola, agrupa e reagrupa para aprender e 

ensinar; supera a lógica da submissão e incorpora práticas reais de auto-

organização das crianças; trabalha com coletivo de professores, exige o repensar 
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do currículo; transgride com a fragmentação do saber e alarga os tempos de 

aprendizagem e desenvolvimento das crianças; trabalha com os conselhos de 

classe participativos; realiza o acompanhamento do desenvolvimento e 

aprendizagem por meio de portfólios (HAMMEL E GEHRKE, 2016 p. 43). 

 

Nessa organização de ensino um professor assume um Ciclo, agrupado de acordo 

com o ciclo de desenvolvimento dos estudantes. No entanto, isso requer em uma escala 

ampla a mudança dos sistemas de avaliação, planejamento, currículo e formação de 

professores, o que implica também no investimento da educação. 

Recentemente tem-se debatido a EMC no sentido de contribuir para melhorias em 

seu funcionamento, rogando pela elaboração e implementação de políticas públicas, contra 

o fechamento dessas instituições que constituem-se como forma de acesso à educação.  

Além das parcas políticas e investimentos, ressaltamos a escassez de dados 

científicos quanto à Multisseriação. Ao realizar inicialmente uma busca na Base de Dados 

em Ciência da Informação (Brapci) com o descritor Escola Multisseriada não foram 

encontrados pesquisas. Como segunda fonte, realizamos a busca com o mesmo descritor na 

base da Capes utilizando como filtro o recorte de período de 1997 a 2017. Nesta segunda 

tentativa, foram capturados ao todo 12 trabalhos, sendo eles 6 artigos, 5 dissertações e uma 

1 tese. A partir da leitura de título, palavras-chaves e resumos, o universo total reduziu-se a 

9 trabalhos, sendo eles 4 artigos, 4 dissertações e 1 tese.  

O trabalho de Jung (1997) corresponde a uma dissertação intitulada “Eventos de 

letramento em uma Escola Multisseriada de uma comunidade rural bilingue 

(alemão/portugues)”. Na qual, apresenta como a professora organiza seu trabalho em uma 

Escola Multisseriada com uma perspectiva do bilinguismo, a partir da organização dos 

estudantes em pares ou pequenos grupos, adotando o uso do livro didático para as 

disciplinas, nas atividades propostas as crianças devem interagir para solucionar dúvidas 

eventuais, buscando a mediação da professora em última instância, com exceção, quando a 

dúvida é comum à classe. Destaca a variação linguística das crianças que frequentavam a 

escola e a dificuldade dos sujeitos envolvidos, tanto na leitura, interpretação e escrita 

textual, como na resolução de questões pontuadas pelo livro didático.  

A dissertação de Freitas (2005), nomeada “O ensino de ciências em escolas 

multisseriadas na Amazônia ribeirinha: um estudo de caso no Estado do Pará”, procurou 

analisar as diversidades nas interações sociais e discursivas no processo de ensino e 

aprendizagem durante o ensino de ciências, em uma Escola Multisseriada no estado do 

Pará. Aponta sobre a importância do trabalho da professora em articular os termos 



  

58 
 

científicos à realidade dos estudantes, destaca também o trabalho da Secretaria da 

Educação do município em assessorar as professoras das classes multisseriadas, neste 

sentido, a priori o desenvolvimento do trabalho se dá na perspectiva da Escola 

Multisseriada do Campo, em que envolve a realidade das crianças, e o conhecimento 

científico. 

O estudo sobre “A organização do trabalho pedagógico em escolas multisseriadas 

no Município de Cametá”, elaborado por Araújo (2012), busca compreender como é a 

organização pedagógica nas escolas multisseriadas do município investigado, evidenciando 

o caráter urbano de sociedade e de educação tanto nas propostas quanto nas práticas 

observadas.  Neste sentido, argumenta sobre a necessidade de conhecer a realidade local 

para realizar a articulação com o conhecimento sistematizado, sugerindo que estas 

instituições apoderem-se dos conhecimentos, políticas e demais instrumentos legais 

conquistados pela Educação do Campo. 

O trabalho de Jesus (2014) construído como Tese de Doutorado intitula-se 

“Sentidos da formação docente para a profissionalização - Na voz do professor do campo”. 

Na qual apresenta análise sobre a formação continuada e os sentidos construídos na prática 

do trabalho docente na Escola Família Agrícola, na Escola do Movimento dos 

Trabalhadores Sem Terra e na Escola Multisseriada. Defende a diversidade que constitui o 

campo e consequentemente as práticas pedagógicas, que sobressaem dos professores que 

são sujeitos e militantes de movimentos sociais, o que produz diferentes sentidos na 

relação formação e profissionalização, elencando como desafio, a construção de projetos 

que considerem a diversidade do campo e que representem o professor do campo.  

Nesta mesma perspectiva o artigo de Silva e Sena (2016) propõe reflexões sobre a 

docência no campo e os desafios, a partir de uma experiência de estágio, desenvolvida em 

duas escolas multisseriadas no estado da Bahia. Argumenta sobre a importância de uma 

visão política sobre a educação e docente, observando o papel fundamental da escola na 

vida dos sujeitos envolvidos e da comunidade.  

Ainda nesta linha de formação docente, encontramos a dissertação de Costa (2017), 

que realizou um estudo da formação a partir do curso de licenciatura em Educação do 

Campo em Marajó. Com a análise realizada, foi possível compreender a especificidade do 

curso que propõe uma organização do trabalho pedagógico diferente nas escolas do campo, 

ressaltando a urgência da reversão educacional que possibilite a ampliação da oferta de 

educação básica do campo, e propõe a construção de uma escola pautada no diálogo.  
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Nestes três trabalhos, observa-se a participação de professores militantes em 

movimentos sociais, reafirmando a necessidade de posicionamento político frente as 

questões de Educação do Campo (EDOC), sendo assim, são pesquisas que trazem a Escola 

Multisseriada na perspectiva do campo (EMC), por se tratar de uma educação engajada 

com movimentos, com a realidade, comunidade e com o conhecimento científico. 

Outro trabalho identificado foi a dissertação de Viana (2010), que escreve sobre 

uma investigação realizada em uma Escola Multisseriada no município de Marapanim - 

Pará, que objetivou fazer a análise dos Parâmetros Curriculares Nacionais, a Política 

Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta e a Política Nacional 

de Promoção de Saúde, nos livros didáticos adotados no Ensino Fundamental e da 

concepção da comunidade escolar sobre a saúde e o campo, a fim de estabelecer relações 

com o currículo proposto pela escola e o “conteúdo: saúde” abordado por ela. De acordo 

com a autora a instituição possui o currículo na perspectiva urbana, visando a transmissão 

de conhecimentos, não suprindo as necessidades de conhecimento de seus próprios 

estudantes e da comunidade, neste sentido, é demarcado a concepção rural de educação, 

em que não há valorização do campo, e sim dos centros urbanos.  

Silva e Garnica (2015) propõe uma reflexão sobre ensino e aprendizagem da 

matemática a partir de experiências e narrativas dos envolvidos nas feiras catarinenses, que 

apresentam práticas alternativas para o ensino de matemática aos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental.  Destacam em seu trabalho, a preocupação dos professores em aliar os 

procedimentos e técnicas matemáticas ao cotidiano dos estudantes, articulando os 

conhecimentos científicos com a utilidade, propondo assim, intervenções significativas que 

possam ser aplicados e compreendidos, todos os estudantes participantes recebem uma 

menção honrosa, como forma de reduzir a competição nas Feiras.  

Após a leitura do trabalho, verificamos a busca das professoras em articular o 

conhecimento matemático cientifico com a realidade, desenvolvendo práticas que tragam 

significados aos estudantes, representando-os no evento das Feiras em que envolve toda a 

comunidade, característica da EMC. 

O trabalho de Junges (2013), propõe a partir do estudo de Michel Foucault e de 

Ludwig Wittgenstein, analisar a relação da família e a escola quanto à educação 

matemática na perspectiva etnomatemática, em uma Escola Multisseriada no município de 

Vale do Rio dos Sinos - Rio Grande do Sul. A pesquisa foi realizada por meio da entrevista 

com as mães, a autora considera que os exercícios matemáticos que a professora 

encaminhava para a casa conceituavam-se como uma forma de participação familiar nas 
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atividades escolares de seus filhos, em que as mães reproduziam os jogos de linguagem 

matemático proposto pela professora. 

Diante dessas buscas reforçamos a necessidade deste estudo, visto a escassez de 

dados científicos, frente a Escola Multisseriada do Campo (EMC) que faz parte da 

realidade brasileira. Cada trabalho citado contribui para a reflexão da EMC, ao seu modo e 

objetivo. São evidenciadas algumas categorias de estudo pelos trabalhos pesquisados: os 

desafios em alfabetizar crianças em níveis de aprendizagem e faixa etária diferentes; a 

busca necessária de práticas que possam articular o conhecimento científico com a 

realidade prática para que aconteça a aprendizagem significativa; a questão da formação de 

professores que atuam nestes espaços; a participação e engajamento da família.  

É comum nos trabalhos observar as argumentações de que a Escola Multisseriada 

precisa se engajar com o movimento da EDOC, como forma de fortalecimento na busca de 

garantia de direitos e políticas públicas. 

Poucos trabalhos tratam especificamente sobre as políticas para a Escola 

Multisseriada do Campo (EMC), considerando que, sendo o Brasil um país 

predominantemente agrário às políticas públicas não contemplarão as demandas dos 

sujeitos do campo.  

Até os anos de 1990 foram pensadas no intuito de conter o movimento migratório, 

sob a justificativa de modernizar o campo, “deste modo, a Educação Rural funcionou como 

um instrumento tanto de uma mão de obra disciplinada para o trabalho assalariado rural 

quanto de consumidores dos produtos agropecuários gerados pelo modelo agrícola 

importado” (RIBEIRO, 2012 p. 297). Ou seja, a Educação Rural implementada pela elite 

latifundiária e pelo Estado, mostravam o mínimo desempenho e respeito aos povos do 

campo (RIBEIRO, 2012), que não se identificavam com o ensino, e talvez por isso, os 

dados de analfabetismo brasileiro sempre esteve elevado nas áreas rurais.  

Da atuação dos movimentos sociais e organizações a partir de 1990, por meio fazer 

prático (luta) e do fazer teórico (encontros, debates, seminários, conferências, simpósios, 

produção de materiais e discussões) é que origina-se o termo EDOC, que em um primeiro 

momento (na I Conferência Nacional por uma Educação do Campo, em 1998) ficou 

denominado como Educação Básica do Campo.  

Nos debates após a formulação das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica 

nas Escolas do Campo (2001), é que se compreende a ampliação da luta pela educação 

desde a educação infantil à Universidade, e partindo dessa necessidade prática cria-se o 

termo Educação do Campo (CALDART, 2012; SOUZA E FONTANA, 2016) que,  
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[...] nomeia um fenômeno da realidade brasileira atual, protagonizado pelos 

trabalhadores do campo e suas organizações, que visa incidir sobre a política de 

educação desde os interesses sociais das comunidades camponesas. Objetivo e 

sujeitos a remetem às questões do trabalho, da cultura, do conhecimento e das 

lutas sociais dos camponeses e ao embate (de classe) entre projetos de campo e 

entre lógicas de agricultura que têm implicações no projeto de país e de 

sociedade e nas concepções de política pública, de educação e de formação 

humana (CALDART, 2012, p. 257). 

 

Assim, a escola é conceitualizada pela EDOC como espaço de formação humana 

que acolhe, discute e problematiza a realidade no sentido de totalidade, envolvendo 

sujeitos diferentes, articulando o trabalho e a cooperação, contrapondo-se “[...] a 

interferência de modelos externos, e está inserida em um projeto popular de sociedade, 

inspirado e sustentado na solidariedade e na dignidade camponesa (RIBEIRO, 2012 p. 

298).  

Quanto que a Educação Rural, não considera o conhecimento dos trabalhadores do 

campo, não valoriza sua cultura e saberes, não problematiza a realidade em que se insere, 

fundamentada no ensino que apoia o controle sobre a terra e os sujeitos que dela vivem 

(LEITE, 2002; RIBEIRO 2012). 

Sendo assim, 

A Educação do Campo não rompeu com a Educação Rural e nem a substitui. 

Elas têm origem em projetos diferenciados de sociedade. A primeira emerge da 

prática dos movimentos sociais e a segunda emerge da política governamental 

secular para a área rural, fundada no interior do capitalismo agrário (SOUZA E 

FONTANA, 2016, p. 26). 

  

Pensando na questão que intitula esta sessão, entendemos que a Escola 

Multisseriada que está localizada em uma área rural, se constitui como escola do campo ao 

considerar o espaço geográfico que está inserida, pelas condições de vida, de trabalho que 

constitui a identidade dos sujeitos do campo (MOLINA E SÁ, 2012).  

Neste sentido, organizamos o quadro 8, nele procuramos reunir características do 

que seriam uma Escola Rural e uma Escola do Campo. Não temos a pretensão de defini-las 

positivistamente, mas de indicar características, que dialeticamente as aproximam e as 

afastam.  

QUADRO 8 – CARACTERÍSTICAS DE ESCOLA RURAL E ESCOLA DO 

CAMPO NO BRASIL 

ESCOLA RURAL  ESCOLA DO CAMPO 

Tem sua origem a partir do projeto capitalista de 

educação em 1930, é uma escola que está no campo; 

Tem sua origem da materialidade, a partir da luta 

dos movimentos do campo em 1998, é uma 

escola no campo e do campo; 

(Continua) 
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ESCOLA RURAL  ESCOLA DO CAMPO 

Valorização do agronegócio, desenvolvimento 

econômico baseado no interesse das classes 

dominantes; 

Valorização da agricultura familiar; agroecologia, 

baseado nos interesses dos movimentos sociais do 

campo; 

A Multisseriação é uma das características centrais 

desta escola;  

Procura superar a multisseriação e busca outras 

formas de organização segundo a Lei 9.394/1996; 

Currículo, práticas pedagógicas e conteúdos 

provenientes do urbano para o rural, desmerecendo o 

campo, sua cultura e saber; 

Currículo, práticas pedagógicas e conteúdos 

articulados com o conhecimento empírico e 

científico, valorizando a identidade do campo; 

Traz no PPP o histórico da constituição da escola 

para levar educação as comunidades rurais distantes 

dos centros escolares; 

Traz no PPP o histórico da constituição da escola 

a partir da luta pelo direito ao acesso à educação, 

seja no início de um acampamento, assentamento; 

Não problematiza a realidade, fundamentada na 

pedagogia tradicional; 

Problematiza e busca transformar a realidade, 

para o desenvolvimento do coletivo; 

Basicamente Unidocente; Coletivo de Educadores 

Programas vindos prontos para a Escola: ex. 

Programa Escola Ativa; Programa Agrinho; 

Programas produzidos em parceria: ex. Programa 

Escola da Terra; Saberes da Terra; 

Desconsidera a atuação dos movimentos sociais e os 

saberes da comunidade; 

Engajada com a comunidade e movimentos 

sociais 

Professores das comunidades rurais sem formação 

específica;  

Professores com origem camponesa e urbana 

engajados com a comunidade e/ou movimentos 

sociais; 

Ensino centralizado no modelo seriado.  Ensino centralizado no desenvolvimento da 

criança com pressupostos na 

interdisciplinariedade;  

Fonte: Luvisa, 2019. 

 

No quadro 8, observamos algumas características que nos ajudam à visualizar 

separadamente sua organização. No entanto, na realidade essas definições, muitas vezes, 

não estão isoladas, ou seja, essas características estão mescladas dentro das Escolas Rurais 

e das Escolas do Campo.  

Cabe aqui ressaltar, que pode acontecer de uma escola nomeada do campo, ser em 

sua atuação rural, como nos alerta Souza e Fontana (2016, p.31) “é possível afirmar que 

temos hoje um conjunto de práticas intituladas de Educação do Campo que não tem 

aderência à sua gênese e projeto político de transformação da sociedade e da educação”.  

Portanto, pode acontecer que as escolas nomeadas do Campo não possuam vínculo 

e participação da comunidade; não tenham o engajamento com os movimentos sociais; 

podem ter também o projeto político pedagógico fundado pelas Secretarias de Educação, 

que por vezes, não tem uma coordenação de EDOC; podem ser constituídas por um quadro 

de professores que moram na área urbana sem formação, militância, identificação ou sem 



  

63 
 

pesquisa na área. Esses aspectos são integrantes das especificidades da Educação do 

Campo, a ausência deles, desfaz a essência desta forma de educação (SOUZA E 

FONTANA, 2016).  

Portanto a EDOC, em sua essência é engajada com a comunidade e com os 

movimentos sociais, construindo sua identidade, articulando os saberes dos trabalhadores 

do campo em seus aspectos de trabalho, cultura, valores, juntamente com as experiências 

das lutas de classes e o conhecimento formal (CALDART, 2012; SOUZA E FONTANA, 

2016).  

Cabe também destacar, que o conceito de política agrega essa visão de totalidade, 

“[...] uma política de EDOC nunca será somente de educação em si mesma e nem de 

educação escolar, embora se organize em torno dela” (CALDART, 2012 p. 261-262). 

Logo, a luta na busca do direito à educação não se limita com a concretização dela 

unicamente, mas inclui a luta pela terra, ao trabalho, a alimentação saudável, e por isso, 

não se desvincula dos movimentos sociais e de suas organizações. 

De forma breve, buscamos visualizar como se constitui o Estado a partir do modo 

de produção existente, observando como se construiu políticas públicas voltadas à EDOC 

por meio das relações de lutas na defesa de interesses, e por último, realizamos um esforço 

de pensar a EMC como espaço para a formação, mas que também necessita de políticas 

públicas, de estudo, de debates acerca de sua organização a fim de que possamos melhorar 

sua qualidade. 

 Por fim, é de passível percepção que para o capitalismo a Educação Rural deveria 

retomar à agenda do Estado, com vistas a preparação de mão-de-obra frente ao projeto de 

modernização do campo e fortalecimento do Agronegócio (RIBEIRO, 2012).  

No entanto, há embates neste cenário, em que os sujeitos estão em disputas, de um 

lado objetivam uma escolarização funcional, e de outro a busca pela garantia de uma 

educação que compreenda as particularidades dos sujeitos do campo, indígenas, 

quilombolas sem desconsiderar sua história, colocando-os como problematizadores e 

transformadores da sua realidade (CALDART, 2012). 
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2. LEITURA: PANORAMA POLÍTICO E CONCEPÇÕES 

 

Não se forma um leitor com um uma ou duas cirandas e nem com 

uma ou duas sacolas de livros, se as condições sociais e escolares 

subjacentes à leitura, não forem consideradas e transformadas 

(SILVA, 2003). 

 

A leitura está inserida na realidade dos sujeitos durante toda sua vida, o que nos faz 

pensar nos porquês de não despertar-se como prática. A reflexão de Silva (2003), lembra o 

quão desafiador o processo de leitura se coloca, pelas condições sociais, econômicas, 

culturais, ou pelas condições estruturais das escolas, com parcos acervos, poucas 

formações à professores, ausência do trabalhador da biblioteca, escassas políticas de 

leitura, bem como, o necessário exercício da leitura pelos professores enquanto formadores 

de si e dos outros.  

Neste sentido, organizamos este capítulo a partir de 3 seções que pretendem em seu 

conjunto, expressar as concepções de leitura no âmbito das políticas e do conjunto de 

autores que tratam da leitura na perspectiva crítica.  

Sendo que a primeira seção, desenvolve análise a partir da apresentação de um 

panorama político sobre a leitura, livro e BE no Brasil. A seção seguinte prevê a análise a 

partir do panorama político das políticas de leitura, livro e BE voltadas especificamente 

para o atendimento das Escolas do Campo.  

Entendemos que à Educação do Campo usufrui das políticas universais de leitura e 

BE, como exemplo a Lei 12.244/2010, mas, para melhor organizar os dados, optamos por 

dividir em duas sessões que compõem o mesmo capítulo.  

Na terceira seção, apresentamos duas perspectivas de conceber a leitura, a primeira 

delas a partir das políticas em uma perspectiva voltada ao caráter salvacionista da leitura, 

que apresentam-se pelos termos: desenvolvimento da cidadania, inclusão e transformação 

social, e até quanto a distribuição de renda.  

Outro sentido de leitura, é verificado na perspectiva interacionista, em que 

reconhece a leitura enquanto processo histórico e social, o que requer estabelecer relações 

entre o texto e a realidade, isto significa a possibilidade de interpretar, compreender os 

textos sob diferentes formas, construindo sentidos, produzindo conhecimentos 

significativos.  
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2.1. PANORAMA DE POLÍTICAS DE LEITURA, LIVRO E BIBLIOTECA ESCOLAR 

NO BRASIL  

 

A leitura tem sido uma questão de debates e discussões no contexto da educação, o 

que vem contribuindo para a construção de ações que incentivem à ela, bem como, ao livro 

e a Biblioteca Escolar, porém faz-se necessário ampliar as pesquisas. Esses esforços são 

perceptíveis nas apresentações de trabalhos científicos que abordam a leitura como parte 

integrante do seu objeto de estudo, nas formações de professores, nas ações do Estado e 

das empresas que exercem por meio de projetos atividades de estímulo ao livro e a leitura. 

No entanto, ao realizar uma pesquisa na Base de Dados em Ciência da Informação 

(Brapci) tendo como recorte histórico os anos de 2000 à 2017, utilizando o descritor de 

busca “políticas de leitura” foram capturados 59 trabalhos. Após a leitura do resumo, 

observamos que o universo antes composto, reduziu-se à 21 trabalhos que, propunham 

reflexões a partir de programas federais, estaduais quanto à leitura, como, projetos de 

leitura municipais.  

No quadro 9, reunimos os trabalhos capturados no levantamento de pesquisas 

realizados na Brapci, que tratam sobre políticas e programas quanto ao setor da leitura, 

desde o ano de 2000 à 2017.  

QUADRO 9 – LEVANTAMENTO DE DADOS CIENTÍFICOS NA BASE DE 

DADOS EM CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO QUANTO A POLÍTICAS E 

PROGRAMAS DE LEITURA, LIVRO E BIBLIOTECA ESCOLAR (2000 - 2017) 

ANO TÍTULO AUTOR TRABA-

LHO 

2000 A política de leitura em Campinas: o caso da 

Biblioteca Municipal Prof. Ernesto Manoel Zink 

LEITE, Sérgio Antonio da 

Silva; SCHMIDT, Luciane 

Vaughn 

Artigo 

2005 Política pública de informação na perspectiva do 

controle social na ciência da informação: o caso 

do programa “É pra ler” da Prefeitura Municipal 

de João Pessoa 

LIRA, Aquiles Sá Xavier de; 

OLIVEIRA, Jemima Marques 

de 

Artigo 

2006  Políticas públicas para o livro e a leitura e sua 

influência na indústria editorial de Salvador 

JAMBEIRO, Othon; LIMA, 

Jussara Borges de; BARROS, 

Susane Santos 

Artigo 

2007  Políticas públicas para o livro, leitura e biblioteca 

 

 ROSA, Flávia Goullart Mota 

Garcia; ODDONE, Nanci 

Elizabeth 

Artigo 

(Continua) 
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ANO TÍTULO AUTOR TRABA-

LHO 

2008 Incentivo à leitura nas bibliotecas escolares da 

rede pública municipal de Pelotas e a inexistência 

de políticas públicas sistematizadas (1987-2003) 

 GONÇALVES, Renata Braz Artigo 

2008 O papel da Biblioteca Escolar: importância do 

setor no contexto educacional 

BEZERRA, Maria Aparecida da 

Costa 

Artigo 

2009 Cultura escrita: Práticas de Leitura e do impresso  CAVALCANTE, Lídia Eugenia Artigo 

2010 Leitura, biblioteca e política de formação de 

leitores no brasil 

 SILVA, Rovilson José Artigo 

 

2011 A biblioteca pública: um papel determinado e 

determinante na sociedade 

BRETTAS, Aline Pinheiro Artigo 

2015  História das bibliotecas escolares em Londrina Artigo SILVA, Rovilson José; 

ARAúJO, Leda Maria 

Artigo 

2015 Programa Nacional de Biblioteca da Escola: 

políticas públicas de leitura a partir da avaliação 

do Tribunal de Contas da União (TCU) 

 SALCIOTTO, Tatiana Lopes Artigo 

2015  Leitura e vocabulário controlado do documento 

do Café 

SANTO, Silvia Maria do 

ESPÍRITO 

Artigo 

2016 O Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas de 

São Paulo como política pública cultural 

SANT´ANA, Giovanna 

Carvalho; KIRST, Marcos 

Artigo 

2016 Projeto “Mais Bibliotecas Públicas”: uma 

estratégia de mobilização local 

FERNANDEZ, Maria 

Aparecida Arias; MACHADO, 

Elisa Campos 

Artigo 

2017 Desafios para a biblioteca pública no processo de 

planejamento da formação e desenvolvimento do 

acervo 

MIRANDA, Ana Cláudia 

Carvalho de; GALLOTTI, 

Mônica Marques Carvalho; 

CECATTO, Adriano 

Artigo 

2017 A extensão como prática política e pedagógica das 

universidades em bibliotecas comunitárias: o caso 

do projeto Biblioteca Comunitária na Vila 

Residencial da UFRJ 

TEIXEIRA, Gabriel; PEREIRA, 

Patrícia Mallmann Souto; 

COUTINHO, Luciano R. S. 

Artigo 

2017 A participação social na construção do plano 

municipal do livro, leitura, literatura e biblioteca 

de São Paulo 

PINHEIRO, Ricardo Queiroz; 

ALMEIDA, Marco Antonio 

Comunic

ação Oral 

2017 A valorização simbólica da leitura no Plano 

Nacional do Livro e Leitura: uma análise 

FARIAS, Fabíola Ribeiro Artigo 

Fonte: Luvisa, 2018. 

Considerando o corpus de trabalhos reunidos, representado por seus títulos no 

quadro 9, verificamos que, mesmo a leitura constituindo-se como objeto de pesquisa e 

debates, ainda, há poucos trabalhos voltados à questão de políticas públicas para a leitura e 

biblioteca. Os trabalhos reunidos trazem também considerações desde projetos/programas 
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municipais, à políticas mais abrangentes como o Programa Nacional do Livro e da Leitura 

(PNLL), e o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE). 

São pesquisas que tratam sobre bibliotecas públicas, bibliotecas comunitárias e 

Biblioteca Escolares, bem como, sobre leitura e as políticas de incentivo. Neste sentido, 

trazem a partir da sua particularidade dados históricos e de contextualização, apresentando 

a importância e os desafios de organização, planejamento e de formação de leitores.  

Outro aspecto observado é quanto a afirmação sobre a necessária construção da 

leitura enquanto política de Estado, considerando a escassa gama de políticas 

sistematizadas voltadas à biblioteca e de leitura, bem como, da participação social nas 

escolhas das iniciativas. Quanto a isso, acrescentamos também, o necessário 

comprometimento das ações voltadas à biblioteca, leitura e livro, desde a atuação do 

Estado em criar estruturas para que as políticas possam ser desenvolvidas, mas também das 

secretarias em desenvolver formações aos professores e trabalhadores da biblioteca, e 

ainda, o comprometimento destes profissionais em desenvolver Práticas de Leitura 

utilizando dos acervos, do espaço da BE, constituindo-se também como leitor. 

Importante destacar que ao considerar a leitura dentro do contexto das políticas, é 

preciso compreender as representações de poder e o caráter ideológico presente nos 

programas, legislações e projetos, que são impulsionados pelo Estado na elaboração e 

desenvolvimento de tais políticas (AVILA, 2016).  

Neste sentido, para compreender essas representações presentes nas políticas de 

leitura e de Biblioteca Escolar, pensamos em “olhar” para as políticas de leitura, livro e BE 

a partir dos anos 2000. No entanto, essa configuração permite um olhar muito pequeno 

considerando que as políticas educacionais das que tratamos, tem início em décadas 

anteriores, analisá-las desta forma, não permitiria observar o contexto histórico que às 

levaram ser o que são, com os objetivos que possuem. Da mesma forma, que não 

trataremos estes três aspectos de forma separada, mas buscamos desenvolver o estudo de 

uma forma articulada, como na realidade a leitura, livro e a BE15 foram se desenvolvendo 

em sincronia. 

Para isso, organizamos em quadros cronológicos as representações que 

consideramos importantes quanto ao histórico das políticas de livro, leitura e BE, mesmo 

que organizado em ordem cronológica e em quadros separados, é imprescindível 

                                                           
15 A biblioteca tem seu nascimento e desenvolvimento a medida que o ser humano foi se desenvolvendo, 

criando para produção de seus registros formas de escrita, preservação, organização deles (MILANESI, 

1988), ao mesmo tempo a leitura e o “livro” nas suas variadas formas também marcam existência. 
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compreender que os marcos descritos não estão estáticos na realidade. No quadro 10 que 

segue, abordamos as políticas voltadas ao livro didático desde o ano de 1937 à 2011. 

QUADRO 10 – POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS AO LIVRO DIDÁTICO 

(1937-2011) 

ANO REPRESENTAÇÕES 

LEGAIS 

OBJETIVOS/AÇÕES ÓRGÃO 

PROMOTOR 

1937 

 

Instituto Nacional do 

Livro 

Organizar a política do livro Ministério da 

Saúde e 

Educação 

1938 Decreto nº 1.006 de 30 

de dezembro de 1938 

Estabelece condição de produção, importação e 

utilização do livro didático. 

Comissão 

Nacional do 

Livro Didático 

1945 Decreto nº 8.460 de 26 

de dezembro de 1945 

Proporcionar condições para produzir, importar e 

fazer uso do livro didático 

 MEC 

1966 Comissão do Livro 

Técnico e do Livro 

Didático 

Coordenar atividades de produção edição e 

distribuição do livro didático 

Parceria entre 

Mec e USAID 

1971 Programa do Livro 

Didático para o Ensino 

Fundamental - PLIDEF 

Distribuir e baratear livros didáticos para alunos 

carentes e não carentes, selecionar e avaliar para 

aprimorar estes materiais por meio do PLIDEF/INL, 

oferecer apoio técnico-pedagógico à professores por 

meio de manuais e cursos. 

INL / MEC 

1971 Programa do Livro 

Didático - PLID 

Divide-se em Programa do Livro Didático para o 

Ensino Fundamental (PLIDEF), Programa do Livro 

Didático para o Ensino Médio (PLIDEM), 

Programa do Livro Didático para o Ensino 

Supletivo (PLIDESU) e Programa do Livro 

Didático para o Ensino Superior (PLIDES). 

Distribuição de materiais didáticos à rede pública de 

ensino. 

FNDE, MEC 

1976 Fundação Nacional do 

Material Escolar 

Responsável pelo programa do livro didático, bem 

como do material escolar 

FENAME/Me

c 

1983 Fundação de 

Assistencia ao 

Estudante assume a 

FENAME 

Ampliar a compreensão do que vem a ser o material 

escolar e o livro didático 

FAE/Mec 

(Continua) 

  



  

69 
 

ANO REPRESENTAÇÕES 

LEGAIS 

OBJETIVOS/AÇÕES ÓRGÃO 

PROMOTOR 

1985 Programa Nacional do 

Livro didático substitui 

o PLIDEF 

Avalia e disponibiliza obras didáticas, pedagógicas 

e literárias à escolas públicas. Possibilita a 

“participação” dos professores na escolha dos 

livros, define a reutilização do livro por maior 

tempo, qualifica a orientação de produção das 

obras, as universidades passam a contribuir na 

avaliação das obras, institui o guia do Livro 

didático. 

MEC 

1986 Lei nº 7.505 de 02 de 

junho de 1986 

Orienta sobre os benefícios fiscais na área do 

imposto de renda concedidos a operações de caráter 

cultural e artístico 

Ministério da 

Cultura – 

MINC 

1996 Guia de Livros 

didáticos de 1º à 4º 

série 

Existente até hoje, orienta quanto à escola dos livros 

didádicos do PNLD. 

MEC 

2000 PNLD - Dicionários Distribuição de dicionários de Língua Portuguesa 

para 1º à 4º séries do Ensino Fundamental 

FNDE, MEC 

2003 Resolução CD FNDE 

nº. 38, de 15/10/2003 

Distribuiu de forma progressiva os livros didáticos 

voltados ao Ensino Médio 

FNDE, MEC 

2004 Siscort Sistema para registrar e controlar o remanejamento 

de livros e a distribuição da Reserva Técnica, para 

atender às turmas de 1ª à 4ª série. 

FNDE, MEC 

2007 Resolução CD FNDE 

18, de 24/04/2007 

Regulamenta o Programa Nacional do Livro 

Didático para a Alfabetização de Jovens e Adultos  

(PLNA) que distribui obras didáticas às entidades 

parceiras do Programa Brasil Alfabetizado 

(PBA),para alfabetização de pessoas com 15 anos 

ou mais. 

FNDE, MEC 

2009 Resolução CD FNDE 

nº. 51, de 16/09/2009, 

 

Regulamenta  Programa Nacional do Livro Didático 

para Educação de Jovens e Adultos (PNLD EJA) 

propõe a distribuição de livros didáticos à 

alfabetização de adultos englobando também o 

programa PLNA. 

FNDE, MEC 

2011 Programa Nacional do 

Livro Didático do 

Campo 

Distribuir materiais didáticos específicos à 

estudantes e professores do campo 

MEC/SECADI

e FNDE 

Fonte: Organização da autora a partir de: Gehrke (2017); Peres e Vahl  (2014); Sala (2018); Ferreira (2018). 

Este recorte apresentado no quadro 10, foi elaborado no intuito de visualizar 

brevemente as primeiras políticas elaboradas voltadas ao livro, sendo que, a maioria 

corresponde ao livro didático (LD). Como observado são questões não tão recentes, 

voltadas principalmente para atuar no meio escolar. Sendo o LD um instrumento muito 

ocupado nas instituições escolares, e também, constitui-se, muitas vezes, como meio mais 

frequente de leitura.  
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Como observado as políticas que dizem respeito ao LD desenvolvidas e 

incorporadas ao meio escolar, foram significativas para que as escolas contassem com o 

acesso deste material didático que auxilia a prática pedagógica no desenvolvimento do 

ensino e aprendizagem.  

No entanto, são políticas que sofrem com as contradições da realidade, em um 

movimento de investimento e corte de recursos. Neste sentido, outro aspecto observado do 

quadro é a pausa no desenvolvimento de políticas para o LD, considerando que a última 

política institucionalizada foi no ano de 2011, e ainda assim, muitas escolas recebem estes 

materiais com atrasados, ou com número inferior ao necessário. 

De acordo com o portal do FNDE16 nos anos de 1980 à 1990 observa-se que pouco 

teve-se de políticas para implementação do LD. Sendo que no ano de 1992 a distribuição 

foi reduzida até a 4º série do Ensino Fundamental (hoje nomeado 5º ano), atividade 

retomada gradativamente em 1995, atendendo o ensino fundamental até a 8ª série (hoje 9º 

ano) sob responsabilidade do FNDE e do MEC, devido a extinção da Fundação de 

Assistência ao Estudante (FAE). Ainda, foi a partir do ano 2000 que o PNLD passa a 

distribuir livros didáticos à estudantes com deficiência visual e surdez, assim, os programas 

voltam atender paulatinamente às demandas escolares quanto ao LD. 

Outro fator a ser observado é que o LD, instituiu-se como política sem participação 

da comunidade escolar, uma medida imposta às escolas. Mesmo com a possibilidade de 

escolha dos materiais, notamos que os professores, não participam nas escolhas das 

imagens, textos e atividades que compõem este material. Sendo assim, os professores não 

são responsáveis pela construção do material que utilizam frequentemente em seu 

trabalho17.  

Ainda sobre o quadro 10, verificamos que também aborda outras iniciativas que 

contribuíram para o desenvolvimento de políticas quanto ao setor livreiro, fomentando a 

criação de bibliotecas e de cursos de biblioteconomia, que permitiam de forma limitada, a 

descentralização das atividades bibliotecárias pelas comissões regionais, mas, ainda não 

viabilizavam a participação da sociedade nos Conselhos Consultivos (SALA, 2018), desta 

forma, o acervo muitas vezes ficava desfocado das necessidades regionais.  

                                                           
16 Histórico do Livro didático disponível em <https://www.fnde.gov.br/programas/programa-s-do- 

livro/livro-didatico/historico> Acesso em 03 de fevereiro de 2019. 
17 Em contraposição, com o Movimento da Educação do Campo, tem-se observado que a construção e 

produção do material tem-se constituído como compromisso para com Educação do Campo (EDOC). 
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Essas primeiras iniciativas são consideradas importantes quanto a biblioteca, 

observando a escassez de bibliotecas abertas à população, visto que a maioria das 

existentes eram particulares. Mas também, a que se ponderar aqui, o caráter seletivo do 

Estado ao fiscalizar as obras que comporiam o acervo das bibliotecas então instauradas, 

permitindo obras com caráter nacionalista (OLIVEIRA, 2011), o que vai, se modificando 

suavemente com a criação do Instituto Nacional do Livro (INL), dos Conselhos 

Consultivos das Comissões regionais. 

Ainda quanto ao quadro 10, destacamos outros fatores, como por exemplo, a 

preocupação em implementar as políticas especificamente do livro didático (LD). 

Compreendendo um longo período de 1938 à 2009, ressaltamos que as ações quanto á este 

material não paralisaram. Os aparatos descritos no quadro 8, buscam proporcionar a 

produção, importação, exportação, edição, distribuição do LD, ainda disponibilizando a 

formação do recurso humano para a utilização deste material, como por exemplo a criação 

de guias, manuais para apoio aos professores quanto ao seu uso. 

 Já neste período (1970) há parcerias com organismos internacionais como a 

Organização dos Estados Ibero-americanos (OEI), e a United States Agency for 

International Development (Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento 

Internacional - USAID), quanto ao apoio e incentivo sobre a questão da leitura e o 

analfabetismo (OLIVEIRA, 2011a; AVILA 2016), bem como, parcerias com instituições 

do setor privado, que irão sendo forjadas, principalmente com os benefícios que esses 

acordos trarão, como  por exemplo os benefícios fiscais e lucratividade. 

 Essas parcerias também estão presentes nas iniciativas voltadas ao livro, leitura e 

BE, neste sentido, o quadro 11 propõe apresentar o contexto histórico, e objetivos das 

políticas voltadas ao livro e a leitura. 

QUADRO 11 – POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS AO LIVRO, BIBLIOTECA 

ESCOLAR E LEITURA NO BRASIL (1987 – 2018) 

ANO ATO OBJETIVOS/AÇÕES ÓRGÃO 

PROMOTOR 

1987 Fundação Nacional 

Pró-Leitura 

Difundir e promover a produção do livro, instituir 

bibliotecas, difundir e estimular o hábito de leitura, 

preservar e difundir a produção nacional. 

MEC 

(Continua) 
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ANO ATO OBJETIVOS/AÇÕES ÓRGÃO 

PROMOTOR 

1991 Lei nº 8.313 – Lei 

Rouanet 

Reestabelece orientações da Lei nº 7.505/1986, Institui 

o Programa Nacional de apoio a cultura (Pronac). Trata 

sobre o Fundo Nacional de Cultura, Fundo de 

investimento Cultural e Artístico (FNICA), e sobre 

incentivos culturais.  

MINC 

1992 Decreto nº 

519/1992, Institui o 

PROLER 

Busca ampliar o direito de acesso à leitura, oportunizar 

Práticas de Leitura e de escrita, articulando a leitura a 

outros materiais culturais, desenvolvendo uma 

sociedade leitora dentro e fora da biblioteca, e da 

escola. 

Fundação 

Biblioteca 

Nacional / 

MINC 

1997 Programa Naional 

de Biblioteca 

Escolar – PNBE) 

Promover o acesso à cultura e o incentivo à leitura nos 

alunos e professores por meio da distribuição de 

acervos de obras de literatura, de pesquisa e de 

referência. 

MEC / FNDE / 

Secretaria de 

Educação 

Básica 

1998 Lei do Direito 

Autoral nº 9.610 de 

19 de fevereiro de 

1998 

Assegurar proteção autoral aos criadores de obras 

intelectuais. 

União 

2004 Programa Fome de 

Livro 

Articular ações entre Estado, sociedade civil e 

empresas para construir política pública ao livro, a 

biblioteca pública e leitura. Estabeleceu o ano de 2005 

como ano da leitura. 

 MEC, FBN 

2006 Programa Viva 

Leitura 

Integrante das ações do PNLL, busca estimular, 

fomentar e reconhecer as melhores experiências que 

promovam a leitura. 

MEC, OEI, 

MINC, 

Consed,Undim

e, Fundação 

Santillana. 

2006 Plano Nacional do 

Livro e da Leitura - 

Portaria 

interministerial Nº 

1.442, de 10 de 

agosto de 2006 

Orientar políticas públicas para o livro e a leitura, 

biblioteca e formação de mediadores, em âmbito 

estadual e municipal para as instituições públicas e 

privadas, visando o desenvolvimento social e da 

cidadania 

MEC e MINC 

2009 Programa “Mais 

livro e mais leitura 

nos Estados e nos 

municípios” 

Estimular a criação de planos de livro e leitura nos 

Estados e municípios, promovendo o acesso a leitura a 

sociedade “para o pleno desenvolvimento humano e 

social”. 

MEC, MINC, 

Instituto Pró-

Livro 

2010 Lei nº 12.244 de 24 

de maio de 2010 

Universalizar a Biblioteca Escolar em todas as 

instituições de ensino até o ano de 2020.  

MEC e MINC 

2010 Plano Estadual do 

Livro, Leitura e 

Literatura 

(PELLL/PR) 

Objetivo de transformar o Paraná em um estado de 

leitores. Coordenar e incentivar as ações referentes ao 

cumprimento da política estadual para as bibliotecas 

públicas; promover práticas de incentivo à leitura para 

a dinamização das bibliotecas como espaços de 

informação e cultura; 

Secretaria da 

Cultura (Seec) 

e Secretaria da 

Educação 

(Seed) 

(Continua) 
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ANO ATO OBJETIVOS/AÇÕES ÓRGÃO 

PROMOTOR 

2018 Lei nº 13.696  de 12 

de julho de 2018 

Institui a política Nacional de Leitura e Escrita União, MEC, 

MINC  

Fonte: Organização da autora a partir de: Gehrke (2017); Peres e Vahl (2014); Brasil (1991, 1987, 1945); 

Sala (2018); Brasil (2003; 2004; 2006a; 2006b;2008; 2013; 2018).  

Questões relacionados ao livro didático não aparecem com evidência neste quadro, 

pois procuramos com o quadro 10 ter contextualizado as primeiras iniciativas voltadas ao 

livro, e biblioteca, e isto incluiu as medidas voltadas ao LD.   

Portanto, o quadro 11, colabora para iniciarmos a pesquisa no universo das políticas 

de livro, leitura e Biblioteca Escolar, desde o ano de 1987 com a Fundação Nacional Pró 

Leitura, até o ano de 2018 com a legislação mais recente que orienta sobre a Política 

Nacional de Leitura e Escrita.   

De acordo com Oliveira (2011),  

A leitura  entrou  na  agenda  do  Governo  Federal  brasileiro  a  partir  de  

alguns fatores. De um lado houve a influência de organismos multilaterais, 

notadamente a UNESCO por meio do CERLALC, que desde o final da Segunda 

Guerra Mundial e mais fortemente a partir  da  década  de  1970,  e  a  OEI  com  

as  Conferências  Ibero-Americanas  de  Cultura,  que passaram a discutir a 

questão da leitura e do alfabetismo funcional (OLIVEIRA, p. 113, 2011a). 

A partir dessas conferências, em 1987 temos a criação da Fundação Nacional Pró-

Leitura, que dispõe de objetivos já instituídos em pautas anteriores como a questão da 

exportação, produção, criação das bibliotecas. No entanto, traz também de forma explícita 

a pretensão em estimular o hábito de leitura nacional, tornando-se então, a primeira 

proposta que traz a preocupação de difundir a questão da leitura de forma objetiva. 

 Em seguida, como forma de reforçar as diretrizes presentes na Lei nº 7.505/1986 - 

que orienta sobre os benefícios fiscais concedidos quanto a procedimentos culturais -  foi 

instituída Lei Rouanet nº 8.313/1991 acrescentando portanto, a criação do Programa 

Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), bem como, trata sobre o Fundo Nacional de Cultura 

e do Fundo de Investimento Cultural e Artístico (FNICA).  Dessas duas regulamentações é 

que então se possibilitou a produção de políticas públicas quanto ao livro e a leitura nas 

relações entre Estado e o mercado livreiro no país (GEHRKE, 2017). 
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Dessas relações é que se fortificam uma das faces da mercantilização da educação 

(MELO, 2016), que atua neste caso, por meio da leitura e do livro18 em suas variadas 

formas - didático, literário, ou de pesquisa (VIEIRA E GARCIA, 2016; AVILA, 2016). 

Visto, principalmente, quando trata-se da produção, distribuição dos materiais nas 

instituições, sendo obras que agradam os olhos esteticamente, mas que, muitas vezes, são 

fragilizadas nos conteúdos.  

Reflexão parecida é realizada por Melo (2016), quando contextualiza o 

funcionalismo escolar dentro do contexto neoliberal, apoiado nos trabalhos de Torres 

(2003), escreve sobre a não neutralidade de valores inseridos na escola, ao mesmo tempo, 

que esses valores não são representantes dos valores da sociedade. Considerando este 

posicionamento, o mesmo acontece quanto a leitura, os que compõem o universo cultural 

do acervo escolar não são valores que estão sendo vivenciados na sociedade, nem o são, 

próprios do público atendido. O que permite então a não identificação do sujeito com a 

leitura, e quiçá, seja este um dos fatores que levam ao alto número de não leitores 

brasileiros. 

 O quadro 11 revela ainda, o desenvolvimento de políticas quanto a leitura, ao livro 

e a biblioteca oriundos de diferentes órgãos promotores, principalmente o Estado. 

Deparamo-nos após a leitura do quadro com alguns fatores em comum das representações. 

A preocupação em oportunizar acesso aos bens culturais, e isto inclui o livro e a biblioteca, 

por meio então da criação de Bibliotecas Cidadãs e da distribuição de acervos.  

A questão da distribuição de acervos apresenta-se como passo necessário para a 

existência do acesso a este bem cultural, no entanto, é importante que as políticas e 

programas fortaleçam essa ação, implantando bibliotecas cidadãs, escolares, ou 

alternativas, mas que sejam também implementados objetivos para além dessa distribuição. 

Como ressalta Milanesi (1988, p. 37), “[...] a ação governamental em relação às bibliotecas 

é fraca. Os governos sempre tomaram a iniciativa de doar livros como se isso pudesse ser 

estímulo ao fortalecimento delas”, bem como para o desenvolvimento de uma sociedade 

leitora.   

Análise parecida com a de Milanesi (1988), é realizada por Silva (1998) quando 

trata sobre o caráter das políticas nacionais em distribuir gratuitamente livros, sobre isto 

escreve “[...] Os discursos em torno desses programas, visando debelar a crise da leitura 

                                                           
18 Sugestão para leitura: VIEIRA, E.A.; GARCIA, T.M.F.B. Educação do Campo e livros didáticos: 

provocações para a (s) leitura (s) de documentos oficiais. In: GARCIA, T.M.F.B. BUFREM, L.S. GEHRKE, 

M. Leituras escolas do campo e textos: propostas e práticas. Rio Grande do Sul: Unijuí, p. 149-194, 2016. 
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são bem maiores do que os recursos oferecidos para a sua operacionalização” (SILVA, 

1998, p. 16). Sendo assim, essa característica da ação governamental, em demonstrar em 

discurso as vantagens de uma sociedade leitora, e ao mesmo tempo, em reduzir as políticas 

e programas a distribuição de acervos, demonstra o caráter paternalista que atua na área da 

leitura escolar (SILVA, 1998; MILANESI, 1988).  

Outro aspecto a ser observado e que está representado no quadro 11 é a 

desescolarização da leitura que aparecem nas políticas, programas, campanhas e nos 

projetos, como o Programa Nacional de Incentivo à Leitura (Proler, 1992), o programa 

“Mais livro e mais leitura nos Estados e nos Municípios” (2009), que buscam ampliar o 

acesso à leitura, seja dentro da escola ou fora dela. Avila (2016) destaca que essa 

desescolarização da leitura, e a atribuição do valor social, somado com a busca por 

parcerias entre o público e o privado, acaba por submeter as Práticas de Leitura à empresas 

que são os geradores dos textos e das informações que serão difundidas nas escolas e na 

sociedade civil. 

O campo educativo é território fértil para a criação e implementação de políticas, 

por “[...] se tratar do meio de formação das habilidades e competências das novas gerações 

de trabalhadores e, por isso, o Estado investe esforços para mediar os interesses dos 

capitalistas e transformá-los em interesse de toda a sociedade” (MELO, p. 34, 2016). Fator 

observado também com relação às políticas de incentivo à leitura e ao livro, iniciadas no 

âmbito escolar e ampliadas à sociedade civil.  

De todo isto não é mal, mas o que há de se preocupar são as ideologias empregadas 

à leitura, como por exemplo, o desenvolvimento da cidadania, inclusão social (AVILA, 

2016). Tomamos como exemplo, o 9º objetivo proposto pela Lei nº 10.753 de 30 de 

outubro de 2003, que prescreve “capacitar a população para o uso do livro como fator 

fundamental para seu progresso econômico, político, social e promover a justa 

distribuição do saber e da renda” (BRASIL, 2003, grifo nosso). Sabemos, que a leitura, 

a pesquisa e a escolaridade, contribuem para a construção do conhecimento, bem como, 

para a qualificação profissional. No entanto, essa legislação que institui a Política Nacional 

do Livro e da Leitura, traz ideologias quando propõe “promover a justa distribuição do 

saber e da renda” (BRASIL, 2003), primeiro que para ser justa distribuição do saber o 

acesso e permanência à educação deveria de fato existir, segundo que nem todos os 

brasileiros possuem acesso ao livro e a leitura, terceiro que a justa distribuição da renda 

está submetida à outros fatores econômicos, políticos e sociais.  
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A Lei nº 12.244 de 24 de maio de 2010 que dispõe sobre a universalização das 

bibliotecas em instituições de ensino particular e público até o ano de 2020, bem como 

caracteriza a Biblioteca Escolar em seu artigo 2º “como coleção de livros, materiais 

videográficos e documentos registrados em qualquer suporte destinados a consulta, 

pesquisa, estudo ou leitura” (BRASIL, 2010), além de tornar obrigatório a composição do 

acervo de pelo menos um livro para cada estudante matriculado. 

 De acordo com os dados do Censo escolar de 2016, o número de Bibliotecas 

Escolares ou Salas de Leitura (SL) tem crescido desde o ano de 2008, demonstrando que 

nas escolas de Anos Finais do Ensino Fundamental 73,8% estão contando com a BE ou 

SL, e nas escolas de Ensino Médio 88,3%. Outro dado relevante é que nas escolas urbanas 

79,1% possuem acesso à biblioteca, na escola de zona rural 35,4% possuem acesso 

(BRASIL, 2016). Destes dados não são contabilizados apenas a Biblioteca Escolar, mas 

juntamente a sala de leitura, não seria de se estranhar que este saldo teria uma queda sem 

as SL. Apesar do crescimento, há muito que se construir e planejar quando o assunto é BE 

até o prazo vigente em legislação, principalmente para as escolas do campo. 

Recentemente foi sancionada a Lei nº 13.696 de 12 de julho de 2018 que institui a 

Política Nacional de Leitura e de Escrita, configurando-se em seu artigo 1º como 

“estratégia permanente para promover o livro, a leitura, a escrita, a literatura e as 

bibliotecas de acesso público no Brasil” (BRASIL,2018), para isso propõe sua 

implementação em parceria com a União, Minc, Mec, os Estados e os municípios, 

observando os planos: Plano Nacional de Educação (PNE); Plano Nacional de Cultura 

(PNC); Plano Plurianual da União (PPA); como forma de incentivar a criação de planos 

estaduais e municipais do livro e da leitura.  

Em suas diretrizes a Lei 13.696/2018 reconhece a leitura e a escrita como um 

direito, e por isso prevê a universalização do acesso à esses bens culturais e de 

acessibilidade por meio do fortalecimento do Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas 

(SNBP) articulando à políticas de estímulo à leitura e à bens culturais, principalmente ao 

Programa Nacional do Livro (PNL,2003). Prevê ainda, o apoio à formação de mediadores 

de leitura, ao profissional de cadeias criativas, à pesquisas para fomento de políticas 

públicas no setor, desenvolvimento da economia do livro e produção intelectual. 

Além destes apontamentos, há ainda o inciso VI do Artigo 3º, que orienta  

Art. 3º fortalecer institucionalmente as bibliotecas de acesso público, com 

qualificação de espaços, acervos, mobiliários, equipamentos, programação 

cultural, atividades pedagógicas, extensão comunitária, incentivo à leitura, 
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capacitação de pessoal, digitalização de acervos, empréstimos digitais, entre 

outras ações; (BRASIL, 2018).  

  

O realce deste inciso em específico, se caracteriza pelo olhar de atualização tanto 

no sentido de estruturação, quanto no de organização do acervo, de atividades, bem como 

de capacitações pessoais que podem acontecer na Biblioteca Pública (BP), possibilitando 

um olhar diferenciado do espaço pelo público que a frequenta, podendo amenizar o 

paradigma de algo antiquado. Em contrapartida, o mesmo poderá ser proposto nas BE, que 

necessitam destas atualizações tanto nas que existem, quanto às que serão implementadas. 

 Essa legislação (Lei nº 13.969/2018) assim como as demais apresentadas nesta 

seção, apontam avanços quanto ao desenvolvimento de políticas voltadas ao livro, leitura e 

a biblioteca, principalmente com a Lei 13.696/2018, a Lei 12.244/2010 que estimulam o 

fortalecimento deste setor carregado de potencialidade para a formação humana. No 

entanto, há pouco conhecimento pela própria sociedade e comunidade escolar sobre essas 

legislações, o que por vezes, facilita a não implementação das ações previstas.  

 Muito tem de crescimento quanto ao setor de políticas para a leitura, o livro e a 

Biblioteca Escolar desde que as discussões sobre o tema começaram a acontecer. Mas é 

passível de percepção também o caráter ideológico presente em seus objetivos, nas suas 

apresentações que se expandem desde a formação para a cidadania, transformação social, 

até a questões de distribuição de renda e inclusão, o que nos faz pensar “seria possível”? 

Agrega-se à leitura responsabilidades, que dependem de outros fatores para sua efetivação, 

As políticas vendem a ideia, por sinal cara ao neoliberalismo, de que o sucesso 

depende do esforço de cada um e que por meio da leitura todos estarão incluídos 

em uma sociedade mais justa. Logo, haveria um empoderamento para aqueles 

que leram mais, que tiveram maior contato com livros. Em busca de uma 

democracia plena e formação do leitor cidadão, acabam entrando numa lógica 

cujo parecer reduz as diferenças sociais e promove a inserção do indivíduo num 

meio que assegure certa “identidade social” e um ideal de igualdade (AVILA, 

2016, p. 70).   

  

A noção de igualdade por meio da garantia de direitos, está presente na maioria das 

políticas e programas de leitura, que inferem a ideia de que são avanços educacionais 

salvadores dos minorizados, obscurecendo os interesses do capital: que está na venda e 

distribuição de acervos (favorecimento do setor livreiro); que não fazem parte da 

identidade do público direcionado; na ausência de projetos de leitura e formação de 

mediadores de leitura; na ausência de formações continuadas com temáticas voltadas à 

leitura e a BE; Estes aspectos que se melhorados poderiam contribuir para a formação do 
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leitor, mas é interessante para o Estado e a classe dominante que o povo não tenha a prática 

de leitura estimulada.  

Em síntese, a questão da leitura tem sido pauta de discussões e debates no âmbito 

educacional, o que vem desencadeando no desenvolvimento de políticas que permitam o 

acesso à leitura e a biblioteca escolar, principalmente a partir dos anos de 1990. No 

entanto, até meados do ano de 2018 o país não contava com uma Política Nacional de 

Leitura e Escrita, o que demonstra a preocupação governamental em instituir iniciativas 

que promovam a leitura, escrita, e as bibliotecas públicas, a partir dela espera-se que 

Estados e Munícipios também elaborem seus planos de leitura e escrita, para transformar 

em políticas de incentivo à estes bens culturais de informação.  

Na seção que iniciaremos à seguir, tratamos das políticas de leitura, livro e 

biblioteca escolar direcionadas à Educação do Campo (EDOC). Entendemos que a EDOC, 

faz parte do conjunto das políticas já mencionadas nesta seção. 

Assim como, o currículo e as práticas pedagógicas das escolas do campo possuem 

suas especificidades, buscamos na seção seguinte, tratar das políticas de leitura e biblioteca 

escolar de modo particular, justamente para entender na materialidade como se constituem 

e que características possuem já que fazem parte do contexto escolar das escolas do campo, 

e isto inclui às Escolas Multisseriadas do Campo. 

   

2.2. PANORAMA DE POLÍTICAS DE LEITURA, LIVRO E BE ESPECÍFICAS PARA 

A EDUCAÇÃO DO CAMPO (1998 A 2018) 

 

 Sendo a Educação do Campo (EDOC) fruto da luta dos movimentos e povos do 

campo, e que também, fundamenta sua prática para a transformação social, assim como 

observado nas políticas geridas pelo Estado na seção anterior. Aqui destacamos um 

diferencial quanto à esta intencionalidade comum de transformar a sociedade, entre estes 

dois sujeitos.  

 Observamos que tanto nas políticas apresentadas e implementadas pelo setor 

governamental, como nas políticas produzidas pelo Movimento da EDOC, aparece a 

questão da transformação social. Neste sentido, o Estado reconhece o potencial da leitura 

para transformação social, no entanto, não oferece subsídios permanentes que possam 

formar sujeitos leitores críticos que de fato venham à mudar a sociedade, visto que a sua 

existência também seria questionada e colocando em questão seu funcionamento.  
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 Enquanto que no Movimento da EDOC a questão da leitura está vinculada a 

processo de luta, como forma de ler a realidade, empoderar-se dos conhecimentos, o que 

dá origem as problematizações da realidade, ao mesmo tempo, permite a produção sobre o 

conhecimento, a produção de luta, e neste sentido, há também a inferência na própria 

materialidade, transformando à si enquanto sujeito e a sociedade.  

Neste sentido, no âmbito da EDOC a leitura desempenha papel importante, e para 

tanto, as concepções que compõe essas políticas serão tratadas na sessão seguinte. Por 

hora, propomos a reflexão a partir de um panorama político quanto à leitura, livro e BE 

para a EDOC, que como a própria, possui poucos anos de vida e portanto poucas políticas 

e programas institucionalizados, os existentes partem em sua maioria da necessidade em 

atender a demanda de formação de leitores no campo, para isso, alguns programas não 

precisam necessariamente estar inseridos em contexto escolar, atendendo também a 

comunidade. 

Entendendo a ação educativa como processo que se desenvolve dentro de um 

contexto com sujeitos, juntamente com as correlações de forças, e portanto, não se 

constituindo na neutralidade, como nos alerta Sapelli (2016), ao desenvolver uma análise 

sobre as cartilhas (Programa Agrinho19 e Projeto Escola no Campo20) que foram 

implementadas nas Escolas do Campo21, articulando a discussão com a pedagogia do 

capital, escreve “os materiais utilizados nas escolas também não apresentam neutralidade, 

nem na forma, nem no conteúdo” (SAPELLI, 2016, p. 264).     

Considerando o campo como espaço de disputas e a EDOC forjada na luta de 

classes e de interesses, ainda é e será espaço de resistência, frente a imposição do Estado e 

dos empresários que exigem e buscam impor formas de avaliação, materiais, conteúdos e 

até formação continuada comum aos educadores e educadoras das escolas do campo e das 

urbanizadas, isso corrobora no projeto de educação na perspectiva do capital, não visando 

                                                           
19 Teve início no ano de 1995, constitui-se como o maior programa de responsabilidade social. Funciona a 

partir da parceria entre o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural, governo do Paraná, e diversas empresas 

do setor público e privado como a AgroScience. Trata-se da distribuições de cartilhas com temas transversais 

para estudantes e professores. No entanto, os conteúdos presentes neste material contribuem para o modo de 

produção atual, ausentando-se da identidade da Educação do Campo (SAPELLI, 2016). 
20 O projeto teve início no ano de 1991, sendo a principal financiadora a empresa multinacional Syngenta. 

Constitui-se também como distribuição de cartilhas bem apresentadas esteréticamente, com temas 

superficiais e ideológicos, como a questão da sustentabilidade, folclore brasileiro, agrotóxicos, e outros 

(SAPELLI, 2016). 
21 Sugestão de leitura: SAPELLI, M.LS. As cartilhas do agronegócio nas Escolas do Campo: a pedagogia do 

capital, 2016. In: GARCIA, T.M.F.B. BUFREM, L.S. GEHRKE, M. Leituras escolas do campo e textos: 

propostas e práticas. Rio Grande do Sul: Unijuí, 2016, p. 263-284. 
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a formação do sujeito para a conscientização e transformação social, e sim, dentro da 

perspectiva acrítica (SAPELLI, 2016).  

Mesmo com a participação dos movimentos sociais e da comunidade na luta por 

políticas públicas para as escolas do campo, ainda o são poucas frente às necessidades dos 

sujeitos do campo. Como as políticas públicas para a Educação urbanizada, às voltadas a 

Educação do Campo, também são construídas a partir de interesses do Estado, classes 

dominantes, Agronegócio, mercado internacional, no entanto, são ao mesmo tempo 

tensionadas pela resistência dos movimentos e organizações sociais, que defendem a 

identidade do campo e políticas públicas. 

Neste sentido o quadro 12, traz as ações de incentivo à leitura, livro e BE que foram 

propostas especificamente para a Educação do Campo. 

QUADRO 12 - POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS AO LIVRO, BIBLIOTECA 

ESCOLAR E LEITURA ESPECÍFICAS PARA O CAMPO NO BRASIL (1997 – 

2018) 

ANO ATO OBJETIVO ÓRGÃO 

PROMOTOR 

1997 Programa Escola 

Ativa 

Melhorar a qualidade do desempenho escolar; 

Implantar nas escolas recursos pedagógicos que 

estimulem a construção do aluno; Capacitar 

professores. 

Mec / SECADI, 

FNDE / 

FUNDES-

COLA 

2003 Programa Arca das 

Letras 

Possibilitar o acesso à fontes de informação, e à 

livros; Estimular à leitura em comunidades rurais; 

Mobilizar a comunidade à promover manifestações 

culturais; 

MDA 

2010 Lei 12.244/2010 Universalizar bibliotecas escolares na rede pública e 

priva de ensino do país 

Mec, Minc 

2013 Programa Escola da 

Terra 

Promover a melhoria das condições de acesso, 

permanência e aprendizagem dos estudantes do 

campo e quilombolas em suas comunidades 

MEC / SECADI 

2011 Programa Nacional 

do Livro Didático 

do Campo (PNLD 

CAMPO) 

Distribuir materiais didáticos específicos à estudantes 

e professores do campo 

MEC/SECADI, 

FNDE 

2013 Programa Nacional 

Biblioteca da Escola 

- TEMÁTICO 

(PBNE 

TEMÁTICO) 

Distribuir obras de referência, para promover o 

desenvolvimento de valores, práticas e interações 

sociais.  

MEC / 

SECADI, 

PNBE. 

(Continua) 
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ANO ATO OBJETIVO ÓRGÃO 

PROMOTO

R 

2018 Lei nº 13.696  de 12 

de julho de 2018 

Institui a política Nacional de Leitura e Escrita União, Mec, 

Minc 

Fonte: Organização da autora a partir de: Brasil (2010; 2013); Vieira e Garcia (2016). 

Frente aos altos índices de analfabetismo no campo, em 1997 fora implementado o 

Programa Escola Ativa (PEA)22, de início na região do nordeste brasileiro, utilizado por 

professores que trabalhavam com classes multisseriadas (BRASIL, 2010). No entanto, foi 

em 2007 que o PEA atingiu sua consolidação quando foi transferido do 

FNDE/FUNDESCOLA para SECADI/MEC, que passou a assumir os gastos com recursos 

próprios (não mais pelo Banco Mundial) expandindo o programa à demais regiões do país 

(D’AGOSTINI, TAFFAREL E JÚNIOR, 2012).    

O PEA teve como objetivo “melhorar a qualidade do desempenho escolar em 

classes multisseriadas” (BRASIL, 2010 p.36). Por meio da distribuição de kit pedagógico e 

materiais didáticos aos professores e estudantes, conforme quadro 13 abaixo. 

QUADRO 13 - MATERIAL PARA DISTRIBUÍÇÃO NAS ESCOLAS 

MULTISSERIADAS PELO PROGRAMA ESCOLA ATIVA NO BRASIL (2010) 

PÚBLICO CONTEÚDO TIPO 

 

 

 

Estudante  

Alfabetização e Letramento - 1º ao 3º ano;  

Língua Portuguesa -  4º e 5º ano;   

Matemática - 1º ao 5º ano;  

História - 1º ao 5º ano;  

Geografia - 1º ao 5º ano; 

Ciências Naturais - 1º ao 5º ano  

 

 

 

Material didático 

(Continua) 

  

                                                           
22 De acordo com a Nota Técnica do Fonec (2011), o programa teve sua origem na Colômbia como estratégia 

Escuela Nueva orientado pelo escolanovismo. Disponível em: https://faced.ufba.br/sites/-

faced.ufba.br/files/subsidio_debate.doc. Acesso em 02 de maio de 2018. Sugestão de leitura: D’Agostini, A.; 

TAFFAREL, C.Z.; JÚNIOR, C.L.S Verbete: Escola Ativa, 2012. In: CALDART, R. S. (Org.). Dicionário da 

Educação do Campo. Rio de Janeiro, São Paulo: Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio. Expressão 

Popular, 2012, p. 313-324. 
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PÚBLICO CONTEÚDO TIPO 

 

 

 

 

Educador 

Caderno de Orientações Pedagógicas para a Formação de Educadores do 

Programa Escola Ativa; 

Caderno de Orientações Didático Pedagógicas de Alfabetização e 

Letramento para cada um dos três anos iniciais (1º ao 3º ano). 

Caderno de Orientação Didático Pedagógica de Língua Portuguesa para o 4º 

e 5º ano. 

Caderno de Orientações Didático Pedagógicas de Matemática do 1º ao 5º 

ano. 

Caderno de Orientações Didático Pedagógicas de História do 1º ao 5º ano. 

Caderno de Orientações Didático Pedagógicas de Geografia do 1º ao 5º ano. 

Caderno de Orientações Didático Pedagógicas de Ciências Naturais do 1º ao 

5º ano.  

 

 

 

Material 

Didático 

Kit 1 1 Globo terrestre; 1  Bússola; 1 Esqueleto humano (45cm); 1 Kit com régua, 

esquadro, compasso e transferidor.  

 

 

 

 

Kit 

Pedagógico 

Kit 2 2 Alfabeto móvel cursivo; 2 Alfabeto móvel Script; 1 Jogo memória de 

sílaba 

Kit 3  1 Ábaco vertical aberto; 1 Material pedagógico dourado; 1  Tangran; 1 Jogo 

de números com pinos emborrachados; 1 Jogo alfa-numérico; 1 Escala 

Cuisenaire; 1 Jogo pedagógico bloco lógico; 1 Jogo de Xadrez. 

Fonte: Organização da autora a partir de: Brasil (2010, p.44).  

Estes materiais e o próprio programa com os debates tiveram reformulações, 

mesmo assim, o PEA não assume fundamentação teórica e metodológica da EDOC 

(D’AGOSTINI, TAFFAREL E JÚNIOR, 2012; FONEC, 2011), é portanto, um programa 

com características para atender a demanda da Educação Rural.  

Neste sentido, o movimento da Educação do Campo, questionou o PEA no 

documento do Fórum Nacional de Educação do Campo (FONEC, 2011) intitulado “Nota 

Técnica com subsídio sobre o Programa Escola Ativa”, que denunciam a fragilizada 

fundamentação teórica incompatível com os autores da EDOC, os problemas de 

implementação do programa: desde o contato com as instituições, a carências de materiais 

e informações; rotatividade de professores; atraso no pagamento dos bolsistas; a denúncia 

dos LD e Kit Pedagógico com pouco conteúdo escolar e com defeitos; 

O documento ainda apresenta a operacionalidade do programa, que acontecia por 

meio de 6 módulos, destes, dois retomamos neste momento, o primeiro trata sobre as 

concepções e metodologias utilizadas no PEA, por meio de Cadernos de Ensino-

Aprendizagem dividido por disciplinas, pelos Cantinhos de Aprendizagem reservados à 

Espaços Interdisciplinar de Pesquisa.  

E retomamos também o terceiro módulo que chama a atenção à pesquisa, por tratar 

sobre a questão da Alfabetização e Letramento, fundamentados na teoria de Wallon, e das 
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principais teorias de alfabetização, prevê formação com estratégias de leitura, trabalho com 

gêneros textuais diversificados e produção textual a partir do agrupamento dos estudantes. 

Neste sentido, uma das fragilidades apontadas pelo documento do Fonec (2011), foi o 

distanciamento entre os conteúdos verificados e a realidade do campo, e por isso, é 

proposto a reformulação da formação de professores de modo coletivo e adequada à sua 

realidade.  

O Programa Escola Ativa é verificado também, na carta Manifesto da Educação do 

Campo do Estado do Paraná23, colocando-o como desafio de  

Repensar o programa Escola Ativa do MEC na perspectiva da Educação do 

Campo e uma política de normatização nos sistemas estadual e municipais de 

educação, o que na perspectiva política significa manter e qualificar as escolas 

no e do campo e no aspecto pedagógico superar a seriação e caminhar para os 

Ciclos de Formação (PARANÁ, 2010, p.6). 

 

Esse desafio vai de encontro com o item 6 do Manifesto quanto às conquistas, em 

que menciona a  

Produção escrita coletiva de material didático, político e pedagógico, construídos 

pelas Universidades, Movimentos Sociais e Organizações Populares e Secretaria 

de Estado da Educação, destaca-se: os Cadernos de Educação do Campo da 

Articulação Paranaense; o I e II Caderno Temático da Educação do Campo, os 

Cadernos da Escola Itinerante (PARANÁ, 2010, p. 4).  

   

 Mesmo não tratando de forma específica quanto ao PEA, representa passo 

importante na elaboração do material didático, político e pedagógico das escolas do campo, 

que antes era formulado sem a participação da comunidade e pesquisadores da área. Após 

o Manifesto, o programa teve a última distribuição de material no ano de 2014 conforme 

informação no site do Pronacampo24. Portanto, o programa constitui-se com uma ação 

importante para as Escolas Multisseriadas do Campo, que poderia contar com a escolha e 

produção coletiva dos materiais, caracterizando-se mais com a EDOC colaborando para o 

ensino e aprendizagem, para o trabalho dos professores, enfim para as EMC que carecem 

destes materiais. 

A biblioteca também fez-se como pauta na Carta de Candói (APEC, 2013)25, “Por 

uma política pública, que garanta aos povos do campo, das florestas e das águas o direito à 

                                                           
23 Redigida em 15 de abril no VI Simpósio Estadual da Educação do Campo.  Está disponível em 

https://educanp.weebly.com/uploads/1/3/9/9/13997768/documento_do_vi_simpsio_2.pdf Acesso em 09 de 

janeiro de 2019. 
24 Consulta realizada no link <http://pronacampo.mec.gov.br/17-outros/27-acoes-e-programas-vao-ser-

apresentados-a-80-secretarios> Acesso em 28 de novembro de 2018. 
25 APEC. Carta de Candói, 2013. Disponível em: <http://assesoar.org.br/wp-content/uploads/2013/08- 

/Carta-de-Candoi2.pdf . Acesso em: 21 de novembro de 2018. 
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Educação no lugar onde vivem”. Sendo mencionada na pauta de compromissos e lutas, já 

de início quanto à questão da infraestrutura  

Construir novos prédios escolares no campo com estrutura completa para 

biblioteca, laboratórios, alojamentos, área coberta para esporte, cozinha, 

refeitório, auditório e outros, reformar e reabrir aquelas que foram fechadas nos 

últimos anos” (APEC, 2013). 

 

Além de assumir a luta pela garantia da biblioteca na questão de estrutura física, 

coloca a necessidade de “materiais para realizar as atividades do processo de aprendizagem 

nas escolas do campo, com contratação de pessoal qualificado para tais atividades” (APEC, 

2013). Nota-se a preocupação em abrir, melhorar e ampliar espaços para a Biblioteca 

Escolar, considerando que muitas instituições não contam com este espaço, como nos 

alerta Gehrke (2014, p. 112),  

 

[...]Em alguns casos, ela divide espaço com laboratórios de informática, salas de 

professores, secretarias, almoxarifado, e, com maior frequência, localiza-se em 

salas de aula. Mas também é encontrada em depósitos de material didático ou 

barraco de lona, com tudo improvisado. 

 

  

 Além de observar a necessidade do espaço, a Carta de Candói (APEC, 2013) prevê 

a preocupação com os materiais que serão utilizados, como também, sobre o profissional 

que realiza as atividades. Este mesmo documento tem como compromisso a criação de 

“[...]biblioteca/teatro itinerante específico para atender as escolas do campo, por meio da 

cultura popular movida por ônibus;” (APEC, 2013, p. 3). Essa característica da biblioteca 

itinerante, permite criar formas de levar informações-leitura às comunidades periféricas, 

nomeadas por Castro e Bottentui (2003) como “sociedade da desinformação” geralmente 

excluídas pelo Estado, ou seja, essa dinâmica permite o alcance de bibliotecas e outras 

formas de informação, e também de Práticas de Leitura à locais antes não viabilizados.   

Neste sentido, de biblioteca alternativa recordamos do Programa Arca das Letras 

que foi criado em 2003, sendo uma iniciativa do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

(MDA), que constitui-se pela distribuição de um móvel denominado arca, contendo um 

acervo com 200 livros distribuídos entre literatura nacional, internacional, infantil, infanto 

juvenil, e ainda, livros técnicos especializados, a comunidades rurais do país (BRASIL  

2013).  

A figura 1 representada a seguir, demonstra como é o móvel encaminhado as 

comunidades rurais, juntamente com ele são disponibilizados os acervos. 
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FIGURA 1 - MÓVEL ARCA DAS LETRAS (2016) 

Fonte: Brasil, 2016.  

 

A Arca das Letras tem como objetivo “promover o acesso ao livro e o incentivo à 

leitura possibilitando a participação cidadã, contribuindo para o fortalecimento do meio 

rural” (BRASIL, 2013 p. 8). O programa é uma política que possibilita o espaço de leitura 

para as crianças do campo, favorecendo para as mesmas o contato com o livro e a leitura 

para além da escola ou mesmo antes de chegarem nela.  

É um programa que após solicitação pela comunidade, oferece capacitação aos 

agentes de leitura, o móvel e um acervo inicial. Desta forma o móvel pode atender a 

demanda escolar ou comunitária, ficando na casa de alguém que possa receber a 

comunidade para empréstimos, realizar contação de histórias e leitura. 

As figuras 2 e 3 dispostas a seguir, apresentam dados quantitativos da atuação do 

programa nos anos de 2007 e 2019. 
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FIGURA 2 – ATUAÇÃO DO PROGRAMA ARCA DAS LETRAS NO BRASIL 

(2007) 

 

Fonte: Brasil, 2019. 

FIGURA 3 – ATUAÇÃO DO PROGRAMA ARCA DAS LETRAS NO BRASIL 

(2019) 

 

Fonte: Brasil, 2019. 

A Diretoria de Gestão Estratégica, Monitoramento e Avaliação (DGMA) por meio 

da SEAD, disponibiliza gráficos que apresentam dados quanto às políticas ativas. Foram 
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escolhidas as informações nas figuras acima, pois representam no ano de 2007 os maiores 

índices de atuação do programa, desde sua implementação, e o ano de 2019, por ser dado 

atualizado até o momento. 

O ano de 2007 foi o período que o programa atingiu em todos os âmbitos de 

atuação maior público, e distribuição de acervo para as comunidades rurais, após este 

período os dados no painel demonstram caída em todos os sentidos de atuação do 

programa.Muitas comunidades e escolas não conhecem a existência do programa, mesmo 

que os dados apresentados representam grandes números, há ainda público a ser atendido.  

A iniciativa do programa permite o acesso à leitura à comunidades rurais, e 

considerando ainda a demanda existente à ser atendida pelo mesmo requer continuidade. O 

móvel pela sua flexibilidade permite que a mobilização da escola ou comunidade em 

colocar o acervo em circulação. Assim, todos podem ter acesso e conhecimento do 

programa, utilizando dos materiais disponíveis e quiçá, possam ampliar o acervo com 

escritas próprias ou que caracterizem o meio que vivem. Podem também, realizar noites 

culturais e outros projetos, como é o caso do “Projeto Tempo de Ler” criado pelo 

município de Ubá - MG que estruturou um corpus de Práticas de Leitura que serão 

desenvolvidas a partir do programa Arca das Letras (UBÁ, 2011) no intuito de integrar as 

famílias rurais e estimular a leitura. 

Distribuídas nas ações do Pronacampo há três aspectos voltados à biblioteca, livro e 

material para as escolas do campo. Sendo a ação Escola da Terra; o Programa Nacional do 

Livro Didático (PNLD Campo); e ainda, o Programa Nacional Biblioteca na Escola 

Temático (PNBE Temático). 

 A Escola da Terra procura atender a demanda das “[...]Escolas Mutisseriadas, 

quilombolas, indígenas, povos tradicionais e demais escolas localizadas em comunidades 

camponesas” (HAMMEL E GEHRKE, 2018, p. 26). Com início em 2013, têm como 

objetivo “Promover a melhoria das condições de acesso, permanência e aprendizagem dos 

estudantes do campo e quilombolas em suas comunidades” (BRASIL, 2013, p. 9), trata-se 

de uma das ações previstas pelo Eixo II “Formação Inicial e Continuada de Professores” do 

Pronacampo (2012)26.  

                                                           
26 Trata-se de uma política educacional específica para o campo, organizada em quatro eixos, I - Gestão e 

Práticas Pedagógicas; II - Formação Inicial e Continuada de Professores; III - Educação de Jovens e Adultos 

e Educação Profissional Educação de Jovens e Adultos e Educação Profissional; IV - Infraestrutura Física e 

Tecnológica, por eixo são distribuídos ações que visam a melhoria a infraestrutura, e de ensino das redes de 

ensino público no campo (BRASIL, 2012). 
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A ação proposta pelo MEC/SECADI, é composta pela a formação continuada de 

professores por meio de parcerias com Universidades públicas e secretarias estaduais e 

municipais, pela distribuição via MEC/FNDE de materiais didáticos e pedagógicos às 

escolas27, composto por onze itens divididos em dois grandes grupos de recursos para 

alfabetização e letramento, fazem parte também o monitoramento e avaliação, e ainda, 

gestão, controle e mobilização social (BRASIL, 2012). Verdério, Leite e Campos (2018) 

escrevem,  

Por meio da realização do Programa Escola da Terra, tem sido possível atuar no 

fortalecimento dessas escolas em suas diferentes dimensões, sobretudo, tendo em 

conta as suas relações com as comunidades, a reorganização pedagógica e a 

participação nas lutas pela permanência no campo (VERDÉRIO, LEITE E 

CAMPOS, 2018, p. 56).  

 

 Nesse sentido, o programa Escola da Terra busca de maneira articulada alcançar as 

dimensões pedagógicas das escolas do campo a partir de sua realidade, contando com a 

participação das Universidades públicas, e isto, é bastante significativo considerando que 

muitas vezes, as formações são comuns às escolas urbanas e do campo, sejam elas 

realizadas pelas próprias secretarias de educação ou terceirizadas, e então, oferecidas pelo 

setor privado, o que permite a descontextualização nas formações e o enfraquecimento da 

identidade de Educação do Campo. 

A resolução nº 40 de 26 de julho de 2011, reconhece a importância da distribuição 

de materiais didáticos às escolas do campo, e em seu Art. 1º resolve “Prover as escolas 

públicas de ensino fundamental que mantenham classes multisseriadas ou turmas seriadas 

do 1º ao 5º ano em escolas do campo com livros didáticos específicos no âmbito do 

Programa Nacional do Livro Didático do Campo” (BRASIL, 2011, p. 01). Buscando 

favorecer o ensino e aprendizagem de acordo com as Diretrizes Operacionais da Educação 

do Campo, neste sentido, a formulação de editais para seleção e avaliação dos materiais é 

elaborado pelo FNDE e a SECADI. 

O último edital 04/2014, prevê sobre os componentes que precisam ser 

considerados na elaboração dos materiais, sendo que para as classes multisseriadas escreve 

As condições precárias de infraestrutura que caracterizam parte significativa das 

escolas rurais multisseriadas, associadas às angústias vivenciadas pelos 

educadores que assumem diferentes tarefas no interior da escola e têm que dar 

conta da organização do trabalho pedagógico nos diferentes anos, com 

estudantes de diferentes idades, precisam ser consideradas na elaboração do 

material didático pedagógico (BRASIL, 2011, p. 46). 

                                                           
27 Das duas escolas em que foram desenvolvidas a pesquisa de campo, apenas uma delas contou com a 

acolhida do programa, conforme consulta na relação de escolas que receberão o kit Escola da Terra, 

disponibilizado pelo site http://pronacampo.mec.gov.br/ em 20 de abril de 2018. 
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O edital pede ainda que os materiais possam oferecer caminhos de mediação 

pedagógica considerando a diversidade presente no campo, apoiados no conhecimento 

científico e da realidade, propondo a interdisciplinaridade como organização docente, 

como forma de superação da fragmentação de conteúdos e descontextualização (BRASIL, 

2011). Questões levantadas pela Nota Técnica do Fonec (2011), que tinha suas raízes no 

pragmatismo e nas concepções escolanovistas, e portanto, não eram compatíveis com as 

concepções da Educação do Campo. 

Garcia e Vieira (2016) ao analisar o programa Escola da Terra, evidenciam a 

perspectiva de aproximação com os movimentos sociais e a adesão do termo Educação do 

Campo, as concepções com relação aos conteúdos nos editais do programa. Mesmo assim, 

nos alertam quanto ao comprometimento das editoras em atender a demanda específica, 

essa relação entre mercado livreiro e organizações de ensino envolve jogos de interesse e 

lucro.  

Neste sentido, é preciso cautela na seleção de materiais que compõe o trabalho 

pedagógico escolar, fato que não era observado com veemência no Programa Escola Ativa, 

quanto que foi outra questão resgatado pelo Programa Escola da Terra, não somente quanto 

às fundamentações e concepções teóricas, mas também, quanto a questão da produção dos 

materiais que constitui como uma característica da EDOC. 

Umas das ações do Programa Escola da Terra é a produção de material. Sendo que 

no Estado do Paraná existe o projeto Escrevedores da Liberdade, que teve sua primeira 

publicação no ano de 2014, e desde então foram cinco edições anuais. 

A figura 4 a seguir, foi organizada a partir da consulta e fotografia ao acervo das 

edições do projeto Escrevedores da Liberdade, disponibilizados no Laboratório de 

Educação do Campo na Unicentro, campus de Guarapuava – Paraná.  
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FIGURA 4 – CAPA DAS EDIÇÕES “ESCREVEDORES DA LIBERDADE” (2014-

2018) 

 

Fonte: Luvisa (2019), a partir do acervo da biblioteca do Laboratório de Educação do Campo, na Unicentro – 

Guarapuava. 

A iniciativa conta com a parceria entre a Universidade Estadual do Centro Oeste 

(UNICENTRO) por meio do Laboratório de Educação do Campo (LAEC), com o 

Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST). Trata-se de livros que foram escritos 

pelos estudantes da escola básica do campo, em que acontecem às formações para os 

professores, com a intenção de  

[...] superar as práticas escolares centradas na cópia e gerar a produção da escrita 

itinerante, que implica produção do texto a partir de um tema e contexto, com 

demarcação de propósitos, a seleção de um gênero, escrever e reescrever e com a 
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demarcação do leitor, que colabora com a produção escrita geral pois define a 

posição e comportamento de que escreve (HAMMEL E GEHRKE, 2018, p.3). 

 As publicações dos Escrevedores da Liberdade se tornam um material didático 

pedagógico, fonte também de leitura. Estes materiais podem compor o acervo da biblioteca 

escolar e pessoal dos estudantes, que também são autores dos textos juntamente com os 

formadores, o que tem grande significado para cada um deles principalmente aqueles que 

estão iniciando a escrita e a leitura, constituindo como forma de reconhecimento de seu 

conhecimento (escrevedores), processo de identificação de outras crianças com o texto 

produzido (leitores), aspectos que podem incentivar outras crianças e estudantes a ler e 

produzir textos. No entanto, a iniciativa ainda não constitui-se como uma política dentro do 

programa, o que se faz pertinente para que o trabalho possa ter continuidade.  

 Além dos Escrevedores da Liberdade, movimentos sociais e outras instituições 

também produzem materiais, que tratam sobre a produção do campo e que podem fazer 

parte do acervo escolar, para apresenta-los, fizemos uso e adaptações do quadro elaborado 

por Sapelli (2016). 

QUADRO 14 – MATERIAIS PRODUZIDOS POR MOVIMENTOS SOCIAIS E 

INSTITUIÇÕES QUE PODEM COMPOR O ACERVO DA BIBLIOTECA 

ESCOLAR (2006 – 2013) 

REFERÊNCIA CONTEÚDO 

VIA CAMPESINA BRASIL. A natureza do 

agronegócio no Brasil. Brasília, DF: Via 

Campesina, 2006. 

Histórica da agricultura, transição agroecológica, 

solo, biodiversidade, segurança alimentar, 

organização popular e transformação social. 

VIA CAMPESINA. Biodiversidade e Reforma 

Agrária. Curitiba: Popular, 2006. 

Contexto da agricultura; economia brasileira; governo 

Lula, agricultura camponesa e Reforma Agrária no 

Brasil. 

PINHEIRO, S. Cartilha dos biocombustíveis. 

Canoas, RS: Salles, 2007. 

Trajetória histórica para se chegar à produção do 

biocombustível e impactos. 

ZIMMERMANN, C.R. SILVA, J.R. Direito 

humano à alimentação e terra rural. Curitiba: 

Comunicare, 2008. 

Direito à água à terra rural, à alimentação. 

LISBOA, M. BARROS, J.N. Direito humano ao 

meio ambiente. Curitiba: Comunicare, 2008. 

Meio ambiente e direitos humanos; legislação 

nacional e internacional sobre proteção do meio 

ambiente; problemas ambientais. 

DAMBRÓS, O; ARL.V. (consultores). Transição 

agroecológica em sistemas familiares de 

produção:  Construindo desenvolvimento social, 

econômico e ambiental. Francisco Beltrão, 

Kaygangue, 2009 

História da agricultura, diversificação da produção 

transição agroecológica.  

(Continua) 
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REFERÊNCIA CONTEÚDO 

MPA/PR. Energias Renováveis: Possibilidades 

de produção e uso nos sistemas camponeses de 

produção. Laranjeiras do Sul: MPA/PR, 2009 

Diferentes tipos de energia, informações gerais e 

técnicas sobre energias renováveis, seu uso, sua 

produção e outros. 

PRIMAVESI, Ana. Cartilha do solo: Casos, 

perguntando sobre o solo. SP: MST, 2009. 

Ecologia e problemas sociais; alimentação 

transgênicos, produto orgânico; drenagem, agricultura 

convencional e orgânica, e outros. 

PRIMAVESI, Ana. Cartilha do solo: Como 

reconhecer e sanar seus problemas, SP: MST, 

2009. 

Como conhecer seu solo e sua saúde; agroecologia; 

quando as pragas atacam os campos; a agricultura da 

não violência e outros. 

XAVIER, L.P. Cartilha horta agroecológica. 

Laranjeiras do Sul: Techs, 2010. 

CEAGRO/SETI. 

História da produção de hortaliças, biodiversidades, 

solo, adubos orgânicos, plantio. 

VIA CAMPESINA. Agroecologia, soberania 

alimentar e cooperação, 10ª Jornada da 

Agroecologia. Caderno de Educação, 2010. 

Agricultura e técnicas agrícolas; agroecologia e 

soberania alimentar cooperação e luta. 

KFFURI, C.W. Caderno das nossas plantas. 

Viçosa, MG: Universidade Federal de Viçosa, 

2011. 

Colheita secagem e uso de plantas medicinais. 

HOELLER,S.C.; SILVA, V. Transição 

agroecológica. Matinhos: Editora: UFPR Litoral, 

2013. 

 História da agricultura, transição agroecológica, solo, 

biodiversidade, segurança alimentar, organização 

popular e transformação social. 

Fonte: SAPELLI (2016, p. 278-279). 

Essas opções de materiais mostram a existência de outras alternativas didáticas, 

diferentes das produções que favorecem o capital, produzido pelos sujeitos e pesquisadores 

do campo (SAPELLI, 2016). Desta forma, é importante ressaltar, que o fato do próprio 

movimento construir os materiais, não significa à abstenção do Estado enquanto 

mantenedor do envio de materiais e livros didáticos. É necessário a participação e 

valorização da produção local, e também, é imprescindível a liberação de recursos para 

viabilizar essa produção.   

Outra legislação que incentiva a biblioteca escolar, foi a resolução nº 7 de 20 de 

março de 2009 (BRASIL,2009) dispõe sobre o PNBE (1997) que objetiva promover o 

acesso a cultura e estimular a leitura como prática social, por meio da distribuição de 

acervos à professores e estudantes das escolas da rede pública. Dividindo-se em três 

categorias sendo PNBE Literário que propõe a distribuição de obras literárias de variáveis 

gêneros, o PNBE Periódico busca distribuir periódicos didático e metodológicos para a 

rede de educação básica, e ainda o PNBE Professor que caracteriza-se pelo apoio à prática 

pedagógica por meio do fornecimento de obras de cunho teórico e metodológico.  
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Para o campo teve-se a criação do Programa Nacional Biblioteca na Escola - 

Temático (PNBE - Temático), constitui-se como outra ação que faz parte do Pronacampo, 

busca atuar em benefício das Escolas do Campo, sendo implementado no ano de 2013,  

 

Prevê a disponibilização de obras de referência, elaboradas com base no 

reconhecimento e na valorização da diversidade humana, voltadas para 

estudantes e professores dos anos finais do ensino fundamental e do ensino 

médio. Essas obras devem contribuir para a formação de uma cultura cidadã e a 

afirmação de valores que se opunham a todo tipo de preconceito, discriminação e 

exclusão. Foram estabelecidos nove temas que contemplam as especificidades de 

populações que compõem a sociedade brasileira: indígena; quilombola; campo; 

educação de jovens e adultos; direitos humanos; sustentabilidade socioambiental; 

educação especial; relações étnico–raciais e juventude (BRASIL, 2013).  

 

 O PNBE - Temático atende as escolas públicas cadastradas no Censo Escolar, 

constituindo-se como política, para fomentar bibliotecas da rede pública de ensino do 

campo. Desta forma, o programa precisa contemplar as especificidades da sociedade para 

isso, foram estabelecidos áreas temáticas sendo “indígena; quilombola; campo; educação 

de jovens e adultos; direitos humanos; sustentabilidade socioambiental; educação especial; 

relações étnico-raciais e juventude” (FNDE, 2018)28. 

Para compor o acervo do programa as editoras precisam seguir as prescrições do 

edital disponibilizado pelo Mec, Secadi e FNDE atendendo as demandas do edital com as 

orientações, o conteúdo dos materiais passa a possibilitar a aproximação do conteúdo com 

a realidade dos sujeitos da Educação do Campo (EDOC).  

Deste processo constitui-se a contradição observando esse alcance positivo, ao 

mesmo tempo, há abertura para a valorização do mercado editorial cada vez mais crescente 

no país (PARANÁ, 2011) que produz os materiais que são encaminhados às escolas do 

campo, por vezes, com baixa qualidade e cientificidade, com concepções inversas à 

defendida pelo movimento da EDOC, como o empreendedorismo, uso de agrotóxicos, 

ainda dotados de ideologia e preconceitos com o campo. Assim, os conteúdos tendem a 

vislumbrar um lado da realidade, organizado de forma a manter o modo de produção 

existente, sem propor uma perspectiva crítica da sociedade (SAPELLI, 2016). 

O PNBE - Temático poderia ser enriquecido com as produções dos movimentos 

sociais, de outras instituições e dos próprios sujeitos camponeses, quilombolas, indígenas, 

por meio de parcerias, assim como, as premiações acontecem quando se quer implementar 

um programa na escola, poderia ter-se o reconhecimento do autor seja de cartilha, livro, 

                                                           
28 Informação disponibilizada via link <https://www.fnde.gov.br/programas/programas-do-livro/legisla-

cao/item/399-apresenta%C3%A7%C3%A3o> Acesso em 11 de janeiro de 2018. 
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artigo, coluna, propondo a circulação e disponibilização deste material no acervo da 

Biblioteca Escolar do Campo. 

Do todo aqui analisado, observa-se a preocupação em produzir materiais que 

auxiliem a prática pedagógica do professor no processo de ensino aprendizagem, a 

necessária criação, melhoria e reabertura de espaços para a Biblioteca Escolar, 

preocupação com a distribuição de acervos que atendem a especificidade do campo. Ao 

mesmo tempo, há poucos programas que estimulem a leitura nessas comunidades, além de 

serem poucos recursos para que de fato aconteça a melhoria das bibliotecas escolares em 

seu sentido de estrutura física, acervo e de profissional trabalhador da biblioteca.  

Ou seja, de certa forma, há normatizações que reconhecem a importância da 

biblioteca para a formação do sujeito e da leitura, mas ao mesmo tempo, poucos são os 

esforços para o fortalecimento deste espaço que possui grande potencial para a formação 

humana, comparado com uma água morna, que não é fria ao ponto de não reconhecer e 

prestar subsídio, mas que também, não é quente o suficiente para aquecer, acalentar a 

escola com o potencial instrumento de aprendizagem que é a Biblioteca Escolar e a leitura.  

Nesta seção, buscamos reunir e analisar as políticas de incentivo à leitura, livro e 

biclioteca escolar voltadas à atender a EDOC, bem como apresentar as produções 

realizadas pelos sujeitos do campo, que podem compor o acervo das escolas do campo.  

Ainda vale demarcar, que novas políticas e programas precisam ser implementados para o 

campo, como garantia do direito ao acesso à cultura, a leitura e a fontes de informações. 

  

2.3.  CONCEPÇÕES DE LEITURA E DE PRÁTICAS DE LEITURA: A FORMAÇÃO 

DA CRIANÇA LEITORA 

  

Considerando que a leitura implica um conjunto diversificado de concepções, e que 

neste momento, tratamos do assunto sobre a luz das políticas e de autores que estudam o 

objeto.  

Esta seção, está subdividida em duas seções que pretendem apresentar e analisar as 

concepções verificadas nas políticas de incentivo à leitura. E também, as concepções de 

leitura na perspectiva crítica, verificada a partir da leitura de autores como Freire (1984), 

Milanesi (1986; 1988), Solé (1998), Silva (1998; 1999; 2003) da qual também 

compartilhamos.  
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Tratar sobre as concepções de leitura, faz-se pertinente considerando que a partir 

delas é que se desenvolvem o direcionamento para as políticas e as práticas de leitura que 

acontecem nas escolas para formação do sujeito leitor.   

 

2.3.1 Concepções de leitura: nos programas, políticas e planos de incentivo à leitura 

 

 A escola tem se tornado um campo fértil para o desenvolvimento de políticas que 

prevalecem os interesses da ótica do capital (SAPELLI 2016), alcançando a leitura que é 

ator fundamental dentro do processo educativo (SILVA, 2003), desde a alfabetização até o 

Ensino Médio. 

Essas ações são observadas também nas avaliações impostas às instituições de 

ensino para participação, como exemplo, tomamos o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Básica (SAEB) desenvolvido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais (INEP) desde os anos de 1990. De acordo com a SEED29, é um processo 

avaliativo aplicado à estudantes de 4ª e 8ª séries, das escolas públicas e privadas, urbanas e 

rurais, esta avaliação é aplicada quanto a Língua Portuguesa com foco na leitura e 

Matemática com o foco na resolução de problemas.  

Assim como as demais avaliações em larga escala o SAEB, cria uma classificação 

entre as escolas da qual irá sendo liberado recursos para tais instituições, o que instiga a 

competitividade entre elas, além de constituir-se como estratégias voltadas para resultados 

(WERLE, 2011). Sendo assim, muitas Práticas de Leitura escolares voltam-se para o 

desenvolvimento desta habilidade que refletirá também no processo avaliativo.  

Desta forma, é importante observar a concepção de leitura adotada pelo sistema 

avaliativo, que tomando como referência a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

aponta que até o final do 2º ano os estudantes serão capazes de ler com autonomia e 

compreender os textos, e portanto, o SAEB aborda a leitura “desde habilidades relativas à 

decodificação (como ler frases) e ao reconhecimento (como localizar informações 

explícitas e reconhecer a finalidade de textos), até habilidades de compreensão leitora” 

(BRASIL, 2018, p. 54).   

Neste sentido, o SAEB traz muito pouco em seu referencial teórico as concepções 

de leitura que adota. Evidenciamos que esta compreensão permite entender que a leitura 

não trata apenas da decodificação, no entanto, os textos são padronizados à todos os países, 

                                                           
29 Disponível em <http://www.educacao.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=61> Acesso 

em: 04 de fevereiro de 2019. 
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o que na realidade desconsidera a bagagem histórica de experiências que influenciam na 

compreensão e na escolha da alternativa proposta na avaliação (OLIVEIRA, 2015).  

Essa percepção da leitura como ato de identificar sinais gráficos é relacionado por 

Silva (1999) com a teoria por associacionismo ou behaviorismo em que a leitura é um 

estímulo à resposta, “Despreza-se aqui quais quer possibilidades de um mesmo texto 

permitir diferentes interpretações ou sentidos, mesmo porque há uma resposta protocolar, 

firmada pelo professor, é privilegiada no intuito de permitir correção e controle” (SILVA, 

1999, p.13).   

O exemplo do processo avaliativo Saeb, demonstra que a leitura também tem 

função de atuar como instrumento de avaliação e controle. Visto que de acordo com o 

portal do Mec30 é a partir das avaliações, que as secretarias estaduais, municipais e também 

o Mec, passam a direcionar suas ações, recursos técnicos, financeiros às escolas de acordo 

com os resultados previstos. 

Os dados também demonstram por meio do questionário socioeconômico que é 

preenchido pelas escolas, que o país apresenta grande proporção de desigualdade social e 

de renda, neste sentido o PNBE questiona “É, portanto, possível medir competências, 

habilidades e rendimentos individuais com um único padrão de medida em um país tão 

desigual e tão diverso como o nosso?” (BRASIL, 2008b, p.19).  Quanto à este 

questionamento acrescentamos porque há desigualdade em nosso país? Por que não 

consideramos nossas diversidades? 

O PNBE sugere sobre a necessidade de resolver a questão da desigualdade social 

no país, para então desenvolver uma sociedade leitora, para isso, entende a distribuição de 

acervos como meio fundamental para acesso aos bens culturais. Neste sentido, considera a 

necessidade de “realizar um tipo de trabalho com a leitura que possibilite refletir sobre 

essas relações, sobre os sentidos apreendidos no texto e sobre os sentidos construídos e 

reconstruídos pelo leitor (BRASIL, 2008b, p. 20), aqui evidenciamos o conceito de prática 

de leitura para o programa. Portanto, o programa concebe a leitura como produção e 

construção de sentidos a partir da interação entre texto, e a história de experiências do 

leitor (BRASIL, 2008b). 

Assim como o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), o Plano Nacional 

do Livro e da Leitura (PNLL) entende que a circulação da leitura e das expressões culturais 

são fatores fundamentais para a saúde social do país, e neste sentido reconhece  

                                                           
30 Informação localizada em http://portal.mec.gov.br/prova-brasil. Acesso em 08 de fevereiro de 2019. 
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É dever do Estado não apenas propiciar o aprendizado da escrita e da leitura, via 

acesso à escola e materiais didáticos - mas disponibilizar os instrumentos que 

faltam para a prática social de uma leitura em sentido mais pleno, sem a qual a 

cidadania fica incompleta (BRASIL, 2006b, p. 06). 

 O plano compreende a participação do Estado na promoção da leitura além da 

distribuição de acervos e materiais didáticos, pois sua constituição deu-se a partir de 

resultados das avaliações apresentadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), Programa Internacional de 

Avaliação de Estudantes (PISA) que demonstraram baixos índices de alfabetismo e de 

sujeitos leitores, e por isso, propõe a leitura e o acesso ao livro como forma de promover a 

inclusão social, norteando programas, projetos e ações com relação à leitura e livro 

(AVILA, 2016).  

 Como uma ação do PNLL em parceria com o Instituto Pró-Livro foi elaborado o 

Programa “Mais Livro e Mais Leitura nos Estados e nos municípios” que define a leitura 

como “ferramenta fundamental para a educação, e, sobretudo, um instrumento de 

transformação social e de construção de cidadania” (BRASIL, 2009, p.01), e ainda, a 

entende como condição essencial para o pleno desenvolvimento humano e social.  

 Neste mesmo sentido o Plano Estadual do Livro, Leitura e Literatura (PELLL), 

compreende a leitura de forma indissociável da escrita, que precisam ser consideradas 

como base para a criação de políticas públicas voltadas à educação.  Assim, coloca a 

leitura além da perspectiva mecanicista de decodificar, percebendo-a como “um processo 

complexo de compreensão e produção de sentidos, sujeito a variáveis diversas, de ordem 

social, psicológica, fisiológica, linguística, histórica e outras” (PARANÁ, 2011, p. 17). 

Reconhece-a como direito e expressão cultural, “se constituem em condição necessária 

para que a população possa exercer seus direitos fundamentais, viver uma vida digna, 

contribuindo na construção de uma sociedade justa” (PARANÁ, 2011, p. 16).   

 Contribuição consoante com relação a leitura, encontramos na Lei 13.696/2018 que 

institui a Política Nacional de Leitura e Escrita, em seu Art 2º, inciso II  

o reconhecimento da leitura e da escrita como um direito, a fim de possibilitar a 

todos, inclusive por meio de políticas de estímulo à leitura, as condições para 

exercer plenamente a cidadania, para viver uma vida digna e para contribuir com 

a construção de uma sociedade mais justa (BRASIL, 2018, p.01).  

Recordando análise realizada no primeiro capítulo, lembramos, que sendo por meio 

das políticas que o Estado exerce sua função, ele também impõe concepções, formas de 

avaliação, com interesses que privilegiaram a manutenção de seu status quo e do modo de 
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produção existente, por meio dos discursos sobre o bem estar nacional e formação cidadã 

(MELO, 2016; TAFAREL E MOLINA 2012).  

Neste sentido de representar o poder por meio das políticas para leitura, observa-se 

o caráter ideológico presente nos objetivos das políticas e programas que propõe estimular 

a leitura nas escolas, identificadas também nas concepções de leitura, muitas vezes, atribui-

se à ela uma perspectiva salvacionista (AVILA, 2016), que prevê como fonte para a 

formação do cidadão, de tornar uma sociedade mais justa e igualitária, por meio da 

inclusão,  

O apelo à responsabilidade social de cada indivíduo, grupo ou comunidade, 

ponto focal da ideologia burguesa no atual processo de ocidentalização, 

constitui-se em importante estratégia de minimização dos efeitos da 

superexploração a que está submetida boa parcela da classe trabalhadora mundial 

em consequência dos efeitos do desemprego estrutural e dos processos de 

precarização das relações de trabalho (NEVES E SANT’ANNA, 2005, p. 38). 

 As políticas de leitura trazem em seu escopo este caráter de inclusão social e 

cidadania, e ao mesmo tempo, representa sob a justificativa de socialização, a imposição 

para o desenvolvimento de habilidades, neste caso a leitura, com a intenção de formar para 

a cidadania ou formar trabalhadores produtivos (MELO, 2016; AVILA, 2016), sendo 

portanto, a leitura uma competência importante para atuação no mercado de trabalho cada 

vez mais qualificado. 

 Também como estratégia de minimização, as discussões sobre leitura estão 

atreladas ao desenvolvimento do gosto e encantamento pela leitura (AVILA, 2016), como 

exemplo, o Proler em seu Art. 3º que prevê os mecanismos de desenvolvimento do 

programa, tratando em seu inciso III sobre a “consolidação da liderança das bibliotecas 

públicas, visando à integração de ações que incentivem o gosto pela leitura” (BRASIL, 

1992, p.01). 

 Desta forma a leitura nas políticas coloca-se como um instrumento que pode agir 

para a transformação social, ou seja, de um lado reconhece-se o potencial da leitura para 

atuar na sociedade, no entanto, como tratado nos objetivos e nas concepções até agora, a 

ausência do comprometimento em fazer realmente a leitura ser prática deve-se ao fato de 

que “aos detentores do poder econômico e político deste país não interessa a existência de 

uma população leitora” (SILVA, 2003, p. 47). 

 E por isso, notamos o descaso com a educação pública, os valores elevados dos 

livros o que dificulta o acesso, a ausência de ações para que se atualizem e estruturem-se as 

bibliotecas públicas e escolares. São fatores que demonstram que a leitura não se constitui 

como direito disponível à todos, o que interfere na participação social, e portanto no 
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exercício da cidadania (SILVA, 2003), argumentos que contradizem as legislações na 

realidade. 

 Nesta seção, verificamos que as políticas e os programas voltados à leitura, em 

discurso as compreendem para além da decodificação e avaliação, fato que se coloca em 

contradição, por exemplo, ao observar as políticas de avaliação que priorizam a questão da 

leitura e escrita, ao solicitar a resposta correta, a partir de uma prova aplicada em nível 

nacional, o que desconsidera outras leituras, interpretações e respostas além daquela 

selecionada por correta, desconsiderando a diversidade de conhecimento e compreensões.  

 Outro dado constatado, como também já verificado quando tratamos nas seções 

anteriores deste capítulo quando apontávamos os objetivos das políticas e programas de 

incentivo à leitura. Agora retomamos a afirmação, observando as concepções de leitura e a 

análise de conjuntura presentes nas políticas e programas com a realidade, que a ação 

governamental reconhece o potencial da leitura para a (trans)formação humana e social no 

discurso, mas que não compromete-se o suficiente para que sua efetivação aconteça.  

 Na seção que segue, apresentamos a leitura de acordo com autores que a concebem 

dentro da perspectiva crítica, para a formação do sujeito leitor que construí e reconstrói 

sentidos, ao articular a leitura dos códigos e da realidade.  

 

2.3.2. Concepções de Leitura: na literatura investigada  

 

Existem diversas concepções e finalidades da leitura, na seção anterior 

visualizamo-las sob a perspectiva das políticas e programas.  Neste momento, passamos a 

trata-la a partir do referencial teórico que fundamenta a leitura na perspectiva crítica, da 

qual também compartilhamos.  

Para tanto é preciso compreender a leitura também como uma prática social, 

principalmente, quando a entendemos como exercício para a construção do conhecimento, 

enquanto sujeito individual que atua coletivamente (SILVA, 2003). Neste sentido, 

utilizamos o que escreve Silva (1998, p. 20) quanto ao conceito de leitura,  

Em essência, a leitura caracteriza-se como um dos processos que possibilita a 

participação do homem em sociedade, em termos de possibilidades de 

transformação do presente e passado, e em termos de possibilidades de 

transformação sociocultural futura (SILVA, 1998, p. 20).  

Desta forma, a leitura não trata apenas de um processo que permite a compreensão 

da linguagem escrita. É também um instrumento de produção de conhecimento que quando 
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utilizada de forma crítica pode contribuir na luta contra a alienação, permitindo 

movimentos de questionamentos e consciência (SILVA, 1998).  

A luz desta perspectiva, quando pretende-se tratar da leitura de forma crítica, é 

necessário compreender que ela não pode se constituir somente pelo processo de 

decodificação para alcançar o mérito escolar ou responder questionários. Há aqui, uma 

segunda caracterização da leitura, o processo de permitir a interação do sujeito leitor com o 

texto e as suas experiências históricas, que contribuíram na compreensão do texto escrito 

(SILVA, 1998; SOLÉ, 1998).  

Isto não significa que o texto em si não possua significado e apenas o leitor com a 

leitura dos códigos e sua leitura do mundo darão significado ao texto. Pelo contrário, o 

texto ao existir já possui significados e informações pensadas com determinada finalidade,  

[...] gostaria de ressaltar o fato de que o leitor constrói o significado do 

texto. Isto não quer dizer que o texto em si mesmo não tenha sentido ou 

significado; felizmente para os leitores, essa condição costuma ser 

respeitada. Estou tentando explicar que o significado que um escrito tem 

para o leitor não é uma tradução ou uma réplica do significado que o 

autor quis lhe dar, mas uma construção que envolve o texto, os 

conhecimentos prévios do leitor que o aborda e seus objetivos (SOLÉ, 

1998, p. 22).  

Neste sentido, Solé (1998) nos alerta que não podemos reduzir a uma única 

interpretação do texto. No entanto, há também critérios de validação desta leitura. 

Primeiro, que a interpretação precisa considerar o conjunto da obra; respeitar a ótica 

simbólica e seguir a mesma direção (JOUVE, 2002). Em outras palavras, não há um único 

sentido do texto, mesmo que o escritor tenha uma finalidade ao escrever, ele ao fazer aceita 

o risco de interpretações diferenciadas devido as diferentes posições que os sujeitos 

ocupam ao ler. Tal fato, depende de cuidados para não alterar o significado inicial do texto, 

e sim, de (re)criar a partir do mesmo (BASTOS E ROMÃO, 2010). 

Portanto, o real sentido de um texto é a possibilidade de superação do leitor, sendo 

assim, “não reside no mundo que ele esconde atrás das palavras e da linguagem (o mundo 

do conhecimento), mas no mundo que ele abre diante dele, o mundo da decisão” (SILVA, 

1998, p. 53). Em outras palavras, dentro do modelo crítico que permite a interação do 

sujeito com o texto e as suas experiências na compreensão e significação do mesmo, há 

também a possibilidade de decisão, que lhe permite criar e recriar novos conhecimentos 

(COLLOMER E CAMPOS, 2002). 

Desta forma, quando a leitura é abordada como um processo simples, de identificar, 

repetir, copiar, resumir, memorizar, “a interpretação passa a significar o conjunto de 
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respostas do leitor a um questionário colocado no livro, e compreensão, a reprodução exata 

de um significado pré-fixado para o texto” (SILVA, 1998, p. 52). 

Mas quando a leitura é considerada como um processo de apropriação de 

significados, de interação e criatividade, a compreensão se refere ao estado de consciência 

do ser e sua potencialidade, nas palavras de Silva (1998, p. 54) “compreensão é projeto, é 

proposito, é um modo de existir no mundo. Interpretação é processo, é trabalho de se 

descontextualizar e recontextualizar um objeto com o intuito de apreende-lo e compreende-

lo”. 

Desta forma compreender e interpretar são processos que atuam conjuntamente, ao 

buscar compreender um texto o leitor possui essencialmente um objetivo e o faz 

considerando todas as suas experiências, ou seja, utiliza-se do processo de interpretação 

para compreendê-lo (SILVA, 1998; SOLÉ, 1998). Portanto, a leitura neste sentido, coloca-

se também, como prática que requer esforço em raciocinar, articular, para poder interpretar 

e compreender (FREIRE, 1984; SILVA, 2003; CHARTIER, 2011).   

Concordamos com Freire (1984, p. 11) quando escreve sobre a compreensão crítica 

da leitura que não se esgota na palavra escrita “mas que se antecipa e se alonga na 

inteligência do mundo. A leitura do mundo precede a leitura da palavra”. Esse processo de 

interação entre texto-leitor-mundo, encaminha-nos a entender a leitura como um processo 

social e histórico, tanto por quem escreveu como por quem faz a leitura, que busca em seu 

conjunto histórico experiências que permitem compreender o que está escrito.  

E portanto, a leitura da qual falamos apoiados em Chartier (2011), Freire (1984), 

Solé (1998) e Silva (2003), pode levar os sujeitos a conscientização do lugar que ocupam, 

gerando contestações sobre a realidade que estão inseridos, como escreve Chartier (2011, 

p. 21) 

Nas sociedades tradicionais, os leitores formados pela instituição devem ser 

confrontados com aqueles que conquistaram o escrito com luta e cuja 

competência, se não é certificada e controlada pelos letrados, corre sempre o 

risco de produzir leituras fora das normas, improváveis ou rebeldes. 

  

Na argumentação de Chartier (2011), recordamos que a leitura possui diferentes 

finalidades, nota-se a dualidade de leitores, que diante da sociedade competitiva são 

confrontados. O primeiro deles que também leitor que domina e é disciplinado na escrita 

formal, e o outro, que também possui o domínio sobre a escrita e leitura, mesmo não tendo 

tantos privilégios quanto a educação, mas que inspirado pela escola, ou mobilização social 

consegue realizar a leitura de sua realidade e compreender-se enquanto sujeito 
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transformador valendo-se da leitura e da escrita para alcançar direitos, portanto, como um 

processo de luta, “como é o caso, por exemplo, dos movimentos sem-terrra, sem-teto, sem-

escola, sem-emprego e outros “sem” que põem a nu todos os processos de exclusão social, 

todas as terríveis desigualdade do Brasil de hoje” (SILVA, 2003, p. 11). 

 Trazendo a reflexão para o âmbito da Educação do Campo, que se materializa 

como prática contra hegemônica de educação capitalista, a leitura assume uma dimensão 

chamada por Souza e Fontana de “práxis revolucionária”, que significa “possuir habilidade 

de ler o mundo e compreender os fenômenos como se dão na realidade empírica, as suas 

correlações causais e circunstanciais, em sua totalidade de contradições” (SOUZA E 

FONTANA, 2016, p. 43). Neste sentido, a leitura assume esta condição revolucionária por 

permitir a articulação entre a leitura da palavra e a leitura do mundo de forma articulada, 

para a consciência da realidade a fim de transformá-la. 

No entanto, o fator que colabora para a finalidade da leitura são as práticas 

desenvolvidas no trabalho educacional. Até o momento, comentamos muito sobre o termo 

“Práticas de Leitura”, no entanto, o que elas representam? Por que é significativo pensar 

sobre as Práticas de Leitura? 

Tendo apresentado as concepções de leitura, passamos a discutir sobre as Práticas 

de Leitura ou também chamadas estratégias de leitura (SOLÉ, 1998) que são guiadas a 

partir das concepções de leitura adotadas pelos professores (SILVA, 2003), bibliotecários, 

trabalhadores da biblioteca, enfim, adotada pela escola para o desenvolvimento do seu 

trabalho.  

De acordo com o dicionário Aurélio (1986, p. 1377) prática significa: “Ato ou 

efeito de praticar. Uso, experiência, exercício [...]”. Neste sentido, entendemos que a 

leitura precisa ser ato contínuo, enraizado na formação do sujeito desde a infância, 

qualificando-se como exercício, e portanto, leitura precisa ser prática. E estratégia, é 

conceituado por Aurélio (1986, p. 726) como “[...] arte de aplicar os meios disponíveis 

com vista à consecução de objetivos específicos[...]”, neste sentido, estratégias são os 

meios que possibilitam o ato de ler, como por exemplo o empréstimo de livros, a troca de 

livros na Biblioteca Escolar. 

Sendo assim, Práticas de Leitura constituem o conjunto de ações ou formas de 

dinamizar a leitura, que podem acontecer por meio de dramatizações, jogos poéticos, 

leitura coletiva, leitura silenciosa (SILVA, 1998), reúne portanto, uma variedade de 

práticas que podem ser desenvolvidas com a leitura.    
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Silva (2009) considera também que, para uma prática de leitura ter resultados 

positivos precisamos considerar as experiências advindas do meio familiar e sua 

vinculação com as práticas escolares de leitura e, fundamentalmente, a Biblioteca Escolar 

(BE) como possibilidade de aproximar os estudantes da leitura.  

Neste sentido, o desenvolvimento das Práticas de Leitura com a criança precisa de 

cautela pois como escreve (SANTOS, 2006, p. 30),  

Como uma esponja insaciável e curiosa, esse pequeno aprendiz age, urge por 

interação com tudo e todos a fim de reter a maior quantidade possível de 

informações, conhecimentos, experiências. Se não for alimentado, essa gana por 

novidades poderá, com o tempo, distanciar-se do caminho que leva à leitura, o 

hábito prosaico e deleitoso de ler quer seja um simples gibi, quer seja Camões.  

Desta forma, a leitura é portanto uma prática social que pode ser desenvolvida por 

todos os sujeitos, desde a infância até a fase adulta, pois conforme Silva (1998, p.39)  

[...] todos os seres humanos podem se transformar em leitores da palavra e dos 

outros códigos que expressam a cultura, mesmo porque carregam consigo o 

referido potencial bio-psíquico (aparato sensorial + consciência que atende à 

compreensão dos fenômenos.  

O estudo de Silva (1998), nos ajuda a lembrar que iniciar a criança ao mundo da 

leitura é essencial para sua formação, mas também, recorda-nos que o jovem, o adulto, ou 

o idoso também pode desenvolver-se enquanto leitor no decorrer de sua vida. 

Dentro do contexto escolar, a iniciação do processo da leitura à crianças 

potencializam sua formação enquanto sujeitos leitores. Ramos (2009) destaca que diante 

das práticas de leitura oferecidas aos pequenos é que se pode esperar deles e neles o hábito 

da leitura. As pesquisas destacam que a criança, precisa vivenciar a leitura em seu 

contexto, familiar ou escolar (SOARES E NASCIMENTO, 2007; RAMOS 2009; SILVA, 

2003; SOLÉ, 1998). 

Esse processo de aproximação da criança com a leitura, não significa dizer a 

alfabetização acelerada para que possa iniciar a decodificação, e por fim, a leitura. São 

processos que demandam tempo e respeito as fases de desenvolvimento da criança31. 

Quanto à isto, pode-se permitir o contato com livros e documentos impressos, apreciação 

dos momentos em que os adultos estão lendo; permitir o contato com informações diversas 

seja pelo rádio, jornal, televisão, computadores, revistas, estas são algumas formas que 

podem aproximar as crianças da leitura, e que podem expandir-se de acordo com o nível de 

desenvolvimento. 

                                                           
31 Sugestão de leitura quanto a algumas formas de dinamizar a leitura em contexto escolar: SILVA, E.T. 

Elementos de pedagogia da leitura. 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 1998.  



  

104 
 

Considerando a diversidade econômica e cultural do nosso país, os ambientes 

familiares também são diversificados, e por isso, o acesso à leitura nestes lares também não 

acontecem de igual forma (SILVA, 2003). Desta forma, a escola e a biblioteca escolar se 

constituem, muitas vezes, como a oportunidade de acesso à livros e materiais que 

permitem a leitura e a informação. 

Sendo assim, a escola é o local em que as crianças possuem maior contato com a 

leitura, no intuito da formação de crianças leitoras faz-se pertinente no desenvolvimento do 

trabalho do professor a adoção de Práticas de Leitura que instiguem a interação, seja com o 

próprio texto, seja por questionamentos, seja com os colegas, seja por meio da escrita, 

essas formas contribuem para a produção de sentidos (SILVA, 1998). 

 Portanto, propor Práticas de Leitura dentro da perspectiva crítica de leitura, 

permite desenvolver a autonomia, criticidade, criatividade, curiosidade, e a reflexão, neste 

sentido essas práticas precisam “[...] valorizar as oportunidades de crescimento, de 

fortalecimento dessas habilidades do futuro leitor” (SOARES E NASCIMENTO, 2007 p. 

2).   

Essas oportunidades de valorização, geram experiências que permitem 

identificações das crianças com a leitura, sendo momentos em que elas podem participar, 

contribuir nas histórias, e até criarem suas próprias histórias compartilhando-as com os 

colegas. Portanto, dessa aproximação há mais chances, de formarmos crianças leitoras que 

se estimuladas também pela família poderão ser adultos que praticam a leitura, capazes de 

conviver com diferentes tipos textuais, para além do contexto escolar (SILVA, 1999). 

As formas de conceber a leitura direcionaram as práticas desenvolvidas, e a partir 

delas é que desenvolve-se a formação do leitor ativo, que tem sede por conhecimento ou 

aquele leitor que busca informações rápidas que apenas lê quando há necessidade de 

solucionar algo, tipicamente formado pela concepção de leitura que vislumbra o ato de ler 

para resumir, para resolver um questionário e outros exercícios mecânicos. Quanto que o 

primeiro, concebido sob o viés da leitura crítica, instigado pelo movimento da realidade, 

não irá abster-se de questionar, de pesquisar, de argumentar sobre a realidade, ou sobre 

informações que lhe são repassadas, justamente pelo seu hábito consolidado em buscar 

conhecimento. 

Desta forma, a leitura no contexto escolar está também interligada à concepção de 

educação, de homem e de sociedade, tendo em vista, que a formação destes estudantes 

implicam diretamente na realidade, seja para a qualificação da mão de obra, ou não 

somente para isso, mas para a formação de um sujeito crítico e ativo socialmente.  
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Portanto, concepções e as práticas de leitura desenvolvidas na escola são 

fundamentais para a formação do sujeito leitor das palavras e do mundo. 

  



  

106 
 

3.PRÁTICAS DE LEITURA NA ESCOLA MULTISSERIADA  

 

As situações de leitura mais motivadoras também são as mais 

reais, isto é, aquelas em que a criança lê para se libertar, para sentir 

o prazer de ler, quando se aproxima do cantinho de biblioteca ou 

recorre a ela (SOLÉ, 1998). 

  

Como na epígrafe acima, as crianças precisam ser apresentadas ao mundo da leitura 

e motivá-las a continuar visitá-lo. Isto requer planejamento e intencionalidade das políticas 

educacionais e do trabalho pedagógico, sempre político, dos professores quanto as práticas 

de leitura que serão realizadas, propondo situações reais de leitura, ou seja, leitura com 

função social para que possa compreender e interpretar o que está lendo. 

Para compreender as práticas de leitura realizadas no contexto da multisseriação na 

região da Cantuquiriguaçu – Paraná, neste capítulo estão reunidos os dados construídos a 

partir da pesquisa de campo, por meio de observações e entrevistas, realizadas com as 

professoras de classes multisseriadas de duas escolas municipais, sendo que estes 

instrumentos foram desenvolvidos a partir de um roteiro sistematizado (Apêndice A e B), 

buscando agregar e atender o objetivo proposto pela investigação, articulando-os com a 

fundamentação teórica sistematizada.  

Ressaltamos ainda, que a entrevista foi gravada e transcrita de modo ipsis litteris 

sendo utilizados nos momentos pertinentes do trabalho, na íntegra, portanto, juntamente 

com as fotografias, compõe o acervo pessoal da pesquisadora, estando disponíveis para 

análise à favor da investigação (Apêndice C e Apêndice D). No intuito de preservar a 

identidade das professoras, as denominamos como professora A e professora B.  

De início apresenta-se o contexto em que se constituiu a pesquisa, de forma breve a 

região da Cantuquiriguaçu, abordando os caminhos que levaram à seleção das escolas 

investigadas dos municípios de Marquinho e Rio Bonito do Iguaçu - PR, apresentando 

também um panorama histórico dos mesmos.  

Na sequência apresentamos as escolas e suas bibliotecas. Por fim, desenvolvemos 

análises das Práticas de Leitura, encontradas a partir da pesquisa de campo. 
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3.1. CONTEXTO DA PESQUISA: DA REGIÃO CANTUQUIRIGUAÇU AOS 

MUNICÍPIOS INVESTIGADOS  

 

De acordo com os dados do Censo Escolar brasileiro do ano de 2016, na área rural 

do país localizam-se 33,9% das escolas brasileiras e 66,1% na área urbana (BRASIL, 

2017). Diante da diversidade de cultura existente e produzida pelos sujeitos do campo, a 

Educação também assume uma característica diferenciada, em que o locus não é a 

contribuição para o sistema capitalista apesar de que o Agronegócio tem atingido 

fortemente os coletivos.  

Para tanto, a Educação do Campo (EDOC) parte de concepções contra 

hegemônicas com vistas o desenvolvimento de sua identidade e da comunidade camponesa 

(MOLINA E SÁ, 2012). Sendo assim, “principalmente como prática dos movimentos 

sociais camponeses, busca conjugar a luta pelo acesso à educação pública com a luta 

contra a tutela política e pedagógica do Estado” (CALDART, 2012, p.264). Mesmo que ele 

enquanto gestor de políticas públicas não interessa-se em concretizá-la (BOGATSCHOV 

et al, 2013). Buscando compreender essas relações a pesquisa buscou desenvolver a análise 

das políticas e Práticas de Leitura no campo teórico, bem como na prática das Escolas 

Multisseriadas do Campo (EMC).  

Ao levantar dados a partir de uma pesquisa realizada pela Unicentro em parceria 

com a UFFS, e com a Secretaria de Estado da Educação (SEED), por meio do Programa 

Escola da Terra32 (MEC-Secadi), foram contabilizados 441 EMC no Estado do Paraná. Ao 

refinar a pesquisa sobre a existência de biblioteca nestas instituições, foram observadas que 

apenas 80 delas possuem esse espaço.  

Considerando que o campo de pesquisa seria muito amplo para o período previsto 

de duração da investigação, delimitamos o campo na região da Cantuquiriguaçu, localizada 

no sul do Estado, como visualizado na figura 5. 

  

                                                           
32 A pesquisa reuniu um conjunto de 36 questões sobre as Escolas Multisseriadas do Campo no Paraná, com 

o intuito de gerar programas e políticas que promovam a melhoria nesta realidade educativa. O questionário 

fora aplicado às Secretarias Municipais de Educação do Estado do Paraná. Ressaltamos que ainda estes dados 

não foram publicados pelos organizadores, desta forma, utilizamos os dados para delimitar o campo de 

pesquisa à ser investigado, e portanto, as análises empreendidas não estão relacionadas às análises dos 

demais pesquisadores.      
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FIGURA 5 - MAPA DA ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA 

CANTUQUIRIGUAÇU, PARANÁ (2011). 

 

Fonte:  Coradeli (2011, p. 84).  
 

A Cantuquiriguaçu é uma congregação de municípios instituída em 1984, e vem 

crescendo em visibilidade e parcerias. Atualmente são 21 municípios que fazem parte deste 

círculo, esta união buscar maior representatividade política e econômica, considerando que 

estes municípios expressam níveis elevados de carência, enquadrando-se em estado crítico 

de pobreza. Trata-se de uma região expressivamente rural, com municípios pequenos, 

formados por famílias agricultoras, assentadas, acampadas, indígenas, quilombolas.  

Outro aspecto importante a se destacar da região da Cantuquiriguaçu, é sua 

participação no Programa Territórios da Cidadania, que teve início no ano de 2008. Este 

programa tem como objetivo, 

[...] levar o desenvolvimento econômico e universalizar os programas básicos de 

cidadania. Trabalha com base na integração das ações do Governo Federal e dos 
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governos estaduais e municipais, em um plano desenvolvido em cada território, 

com a participação da sociedade (BRASIL, 2008c, p.2).  

 

A proposta do programa, pretende atender a demanda de problemas das regiões, 

buscando a integração das políticas públicas e da liberalização de recursos para o 

desenvolvimento econômico destes municípios, buscando minimizar as desigualdades 

sociais e regionais, levando em conta as características específicas na execução das ações 

do programa (BRASIL, 2008).  

Sendo portanto a região da Cantuquiriguaçu um território com um número grande 

de municípios, buscamos delimitar o campo de pesquisa das EMC do Campo. Assim, 

foram estabelecidos alguns critérios para seleção dos munícipios que fariam parte da 

pesquisa de campo, sendo: 1) ser integrante da região da Cantu; 2) atender o público pela 

multisseriação; 3) possuir Biblioteca Escolar. Estes critérios vão de encontro com objeto 

pesquisado.  

O levantamento de dados nos permitiu verificar que dos 21 municípios da 

Cantuquiriguaçu, apenas 7 deles dispõe da multisseriação, sendo eles: Diamante do Sul, 

Goioxim, Guaraniaçu, Marquinho, Reserva do Iguaçu, Rio Bonito do Iguaçu e Três Barras 

do Paraná, atendendo assim, ao primeiro e segundo critério. Destes sete, três deles 

possuem biblioteca na EMC, atendendo à todos os critérios estabelecidos, eles: Nova 

Laranjeiras, Rio Bonito do Iguaçu, Marquinho . 

Ao entrar em contato para apresentar e solicitar autorização para realização da 

pesquisa, fomos notificados que uma das escolas multisseriadas tinha sido fechada. Sendo 

assim, o campo final foram dois municípios, eles: Marquinho e Rio Bonito do Iguaçu - 

Paraná, sendo que cada um deles conta com uma escola que atende por multisseriação.  

Com as terras demarcadas de início pelo índio Francisco Tororó, o município de 

Marquinho localiza-se na região centro oeste do Estado do Paraná. Em 22 de junho de 

1994 conseguiu desmembrar-se do município de Cantagalo - PR, e desde então, cresceu 

em população e território, organizando-se em área central, distritos com algumas 

comunidades. 

De acordo com o Censo Demográfico de 2010, ao todo a população do município 

de Marquinho – PR compreende o número de 4.983 munícipes, sendo que 4.460 residem 

em área rural e 523 na área central (BRASIL, 2010a). Deste todo, de acordo com Coradeli 

(2011) 32,26% da população está abaixo da linha de pobreza, essa informação é construída 
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a partir da coleta de dados quanto à arrecadação econômica baixa, pela falta de saneamento 

básico e/ou ausência de energia elétrica. 

O segundo município pesquisado, traz em sua bagagem histórica muitas relações de 

conflito pois nele existiam distribuídas sesmarias, ao mesmo tempo a região era ocupada 

por povos indígenas. A partir de 1943 com a abertura de passagem que liga Guarapuava à 

Foz do Iguaçu, começa a se formar em Rio Bonito do Iguaçu um pequeno povoado desde 

então crescente. Em 20 de março de 1992 este município foi desmembrado de Laranjeiras 

do Sul - PR, sua organização compreende a área central, distritos com pequenas 

comunidades, dois assentamentos: Assentamento Ireno Alves dos Santos e Assentamento 

Marcos Freire movimentados desde os anos de 1990 (GALERA, 2009), e o acampamento 

Herdeiros da Terra de 1º de maio, desde o ano de 2015.  

Segundo o Censo demográfico de 2010 a população total compreende o número de 

13.660 munícipes (BRASIL, 2010), sendo que 10.335 residem em área rural e 3.325 na 

área urbana. Assim como o município de Marquinho, o município de Rio Bonito do Iguaçu 

possui um número expressivo de pessoas consideradas abaixo da linha de pobreza 

consistindo em 36,97% da população (CORADELI, 2011). 

Fator relevante a ser destacado e em comum entre estes dois municípios, é a 

questão do êxodo crescente dos sujeitos do campo para outras cidades, e até mesmo para a 

sede dos municípios, e dos sujeitos residentes na sede para outras cidades, que saem em 

busca de oportunidades de trabalho.  

Tendo apresentado o processo de seleção de municípios e o campo da pesquisa, 

buscamos retratar brevemente o contexto em que foram construídos os dados analisados, 

ou seja, as Escolas Multisseriadas e as Bibliotecas escolares a região da Cantuquiriguaçu.  

 

3.2. AS ESCOLAS E AS BIBLIOTECAS ESCOLARES 

 

Antes de adentrarmos nas análises vale ressaltar que, um dos melhores lugares se 

não o melhor lugar, para promover a leitura ou a formação do leitor seria a Biblioteca 

(MILANESI, 1984), considerando a realidade em que muitos estudantes não tem contato 

em casa com os materiais que estão disponíveis na BE. Neste sentido, convém esclarecer 

que pensamos em uma Biblioteca como um espaço ativo, iluminado, aconchegante, capaz 

de facilitar atividades de leitura lúdicas que possam extrapolar os limites da sala de aula, 

proporcionando aos estudantes novo sentido a leitura, a escrita e até mesmo a Biblioteca, 
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vista por muitos como depósito de livros, e muitas vezes local de castigo por falta de 

disciplina em sala de aula (MILANESI, 1986). 

Paradigmas sobre a biblioteca podem e precisam ser modificados, quanto à questão 

da melhoria de seu espaço aparecem na Lei 13.696 de 12 de julho de 2018, que Institui a 

Política Nacional de Leitura e Escrita no país, em seu artigo 3º especificamente no inciso 

VI, quando apresenta os objetivos da política em questão, que prevê  

fortalecer institucionalmente as bibliotecas de acesso público, com qualificação 

de espaços, acervos, mobiliários, equipamentos, programação cultural, atividades 

pedagógicas, extensão comunitária, incentivo à leitura, capacitação de pessoal, 

digitalização de acervos, empréstimos digitais, entre outras ações; (BRASIL, 

2018, p. 1). 

Esses aspectos visualizados pela legislação que pretendem melhorar a biblioteca 

escolar, são legitimamente necessários na realidade das bibliotecas escolares, fatores que 

podem contribuir para o desenvolvimento das práticas de leitura neste espaço. 

Quanto que as instituições que ainda não contam com o espaço para a biblioteca 

escolar, podem estar tomando conhecimento por meio da legislação 12.244 de 24 de maio 

2010 (BRASIL,2010), que dispõe sobre a obrigatoriedade da biblioteca em âmbito escolar, 

reivindicando o direito da comunidade escolar em contar com este ambiente educacional. 

Feito essas considerações iniciais, sobre o espaço das bibliotecas escolares que 

estão atuantes no contexto escolar em um demasiado tempo, mas que foram legitimadas 

por legislações recentes, retomamos nosso estudo às escolas e bibliotecas escolares 

investigadas no território da Cantuquiriguaçu – Paraná.  

Sendo assim, esta seção está organizada em duas subseções. Nelas estão 

sistematizados os dados construídos e analisados a partir da pesquisa de campo e do 

referencial teórico estudado, quanto ao contexto das escolas e das bibliotecas escolares 

pesquisadas nos municípios de Marquinho e Rio Bonito do Iguaçu – Paraná. 

 

3.2.1. Escola Rural Municipal Domingos Lopes - Ensino Fundamental do município de 

Marquinho - PR 

 

O município de Marquinho localizado no Estado do Paraná, possui três escolas que 

atendem a rede pública municipal, sendo uma delas localizada no centro, outras duas, 

localizadas no perímetro rural. Uma delas atende pela seriação, e a outra, a qual é 

integrante da pesquisa atende pela multisseriação, aqui tratada como Escola 1. 
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A Escola 1 objeto de estudo da pesquisa, está situada na comunidade Gleba Nove à 

18 km da área central, atendendo filhos de “pequenos agricultores, capatazes de fazendas, 

funcionários públicos municipais” (MARQUINHO, 2016, p. 10).  

A instituição investigada deu início ao seu trabalho em 1951, nas instalações de 

uma igreja na comunidade, atendendo apenas uma turma multisseriada sob 

responsabilidade de um professor. Dez anos depois, expandiu o atendimento à 2 classes 

quando alcançou instalações próprias em uma casa. Em seguida, em 1970 a escola foi 

reformada ampliando seu número de salas para 3, dividindo espaço com a família da 

merendeira Maria Aparecida Gastão Pinto que residia na mesma. Nova reformulação 

ocorreu em 2004, em que as paredes de madeira foram substituídas por pré-moldados, 

organizando-se em 2 salas, 2 banheiros, cozinha e saguão. No ano de 2016, fora construído 

nova instalação próxima onde situava-se a antiga, com área total de 726,42m² 

(MARQUINHO, 2016).  

De acordo com a professora A, a mudança na estrutura predial se deu também, pela 

futura construção de nova usina na região da antiga escola, portanto, com vistas à atender 

os filhos dos trabalhadores, seria necessário uma estrutura escolar amplificada, o que é 

visto pela entrevistada como bom, para o crescimento e geração de empregos. Em 

contrapartida, sabemos dos danos que a instalação de uma usina causa ao meio ambiente 

tanto à questões de fauna e flora.  

A estrutura atual respeita o projeto arquitetônico padronizado à escolas do campo 

com 4 salas de aula interligados pelo pátio coberto, há 3 blocos sendo eles o 

administrativo, de serviços e o bloco pedagógico que compreende as salas de aula, 

biblioteca/sala de informática e circulação (MARQUINHO, 2016).   

Com o intuito de “Garantir condições para que todos os alunos desenvolvam suas 

capacidades e aprendam os conteúdos necessários para a vida em sociedade” 

(MARQUINHO, 2016, p. 10) a escola organiza o atendimento em três turmas, 1) pré-

escola; 2) 1º e 2º ano; 3) 3º, 4º e 5º ano, apenas no período da tarde, sendo que ao todo no 

ano de 2018 haviam 35 crianças matriculadas.  

Sendo assim, a professora A entrevistada33 é responsável pela classe multisseriada 

das turmas de 3º,4º e 5º ano com 12 crianças.  Durante a entrevista, a professora relata seu 

ponto de vista quanto as potencialidades e desafios da Escola Multisseriada,   

                                                           
33 A professora A entrevistada possui graduação em Pedagogia, com pós graduação em Educação Especial, 

atua há 2 anos como professora na EMC, ressalta que não pretendia trabalhar na área, mas que com a prática 

do trabalho reconhece e destaca o interesse em se especializar na Educação do Campo.  
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Eu acredito assim que se você vai trabalhar com uma turma do terceiro ano, você 

tem todos os níveis dentro daquela turma, e então você tem vários níveis e faixa 

etária, mais eu entendo que cada um aprende de uma forma, o que é mais 

complicado é a documentação, porque são três livros de chamada, isso toma 

muito tempo da gente, a parte burocrática é o que acho mais difícil, toma muito 

tempo, são coisas que não estão somando para o aprendizado deles 

(PROFESSORA A, 2018). 

 

No discurso da professora A, observamos que a Escola Multisseriada do Campo 

(EMC) possui uma organização diferente, no entanto, os processos burocráticos não são 

adaptados respeitando a dinâmica de funcionamento da classe multisseriada. Além dos 

livros de chamadas, e a questão de documentação retratada pela professora entrevistada, os 

professores e as EMC quando participam dos processos avaliativos, não são atendidos de 

acordo com a sua realidade.  

Portanto, além da questão desafiante de ensinar à níveis de desenvolvimento e de 

faixa etária diferente, o professor que atua em classe multisseriada se depara, muitas vezes, 

com poucos recursos financeiros, estruturais e profissionais (HAGE, 2014). Quanto às 

potencialidades a professora destaca que o número pequeno de estudantes por classe 

permite melhor o desenvolvimento das atividades, e acrescenta quanto aos diferentes níveis 

etários,  

São momentos que eles aprendem a conviver, porque são fases diferentes entre 

eles. As vezes a gente vai registrar algo no quadro, e ouve do 4º ou 5 º ano que o 

3º demora mais tempo, então a gente explica que eles tiveram mais tempo, então 

hoje eles já compreendem e se ajudam, sentam do lado, e isso eu vejo que é 

muito bom. Nas atividades em grupo, hoje eles já sentam juntos, e isso é bom, 

porque às vezes a gente não está conseguindo explicar de uma forma clara e o 

colega consegue e explica, essa troca é bastante vantajoso, essa troca de 

experiências entre eles (PROFESSORA A, 2018). 

 

A questão dos diferentes níveis de desenvolvimento aparecem na fala da professora 

A, como desafio e ao mesmo tempo como um potencial no processo educativo. Visto que a 

organização da Escola Multisseriada do Campo permite a interação entre estudantes que 

estão em níveis diferentes, o que contribui para o desenvolvimento dos mesmos, a partir do 

planejamento de atividades que permitam a interdisciplinariedade e integração dos 

estudantes (FERRI, 1994) buscando superar o ensino fragmentado. 

No caso aqui analisado, a escola 1 fora construída respeitando o projeto 

arquitetônico Educativo Rural com 4 salas de aula (MARQUINHO, 2016). Além das salas 

de aula a escola conta com salas administrativas, cozinha, saguão coberto, sala de 

informática. 
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No entanto, o laboratório de informática, de acordo com a professora A, ainda não 

encontra-se em uso pelos estudantes, visto que os computadores ainda não estão em 

funcionamento, devido à problemas com algumas máquinas e também com a rede de 

internet da Escola. Nestes casos, contar com a biblioteca escolar contribui para o 

desenvolvimento de atividades como pesquisa, além das práticas de leitura (GEHRKE, 

2014). 

Ainda fazem parta da estrutura da escola a Biblioteca Escolar, que divide espaço 

com as atividades de vídeo. Desta forma, a organização do espaço da biblioteca escolar 

está de acordo com a Lei 12.244/2010, que define biblioteca em seu Artigo 2º como “a 

coleção de livros, materiais videográficos e documentos registrados em qualquer suporte 

destinados a consulta, pesquisa, estudo ou leitura” (BRASIL, 2010, p. 01). Essa 

diversidade que pode compor a Biblioteca Escolar, agrega no potencial deste instrumento 

para contribuir quanto ao ensino, pesquisa e construção do conhecimento (FREIRE, 1984; 

MILANESI, 1988; SILVA, 1998). 

A figura 6 a seguir apresenta a Biblioteca Escolar no contexto da Escola 1 

investigada. 

FIGURA 6 – BIBLIOTECA ESCOLAR DA ESCOLA 1 LOCALIZADA EM 

MARQUINHO, PARANÁ (2018) 

 

Fonte: Luvisa, 2018. 



  

115 
 

A BE da Escola 1, apresenta-se como espaço pouco arejado considerando que 

possui apenas a porta e uma pequena janela, a parede em que as cadeiras estão 

direcionadas conta com uma televisão para as atividades de vídeos, mas que neste dia 

estava sendo utilizada por uma professora em sala de aula.  

Ainda, observamos as estantes em que estão dispostos o acervo, e ainda o móvel do 

programa Arca das Letras citado no item 2.2 do capítulo 2 deste trabalho, até então 

desconhecido pelos professores desta escola. Na figura 7, estão representados como estava 

a organização da Biblioteca Escolar na Escola 1 durante o dia de observação, 

demonstrando a disposição do acervo da mesma. 

FIGURA 7 - ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO DA BIBLIOTECA ESCOLAR NA 

ESCOLA 1 (2018) 

 

Fonte: Luvisa, 2018. 
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A professora A, durante a entrevista caracteriza a biblioteca como um local pouco 

organizado pelo fluxo das crianças neste espaço, e também, por não contar com um 

profissional específico responsável por ela.  

A Lei 12.244/2010 institui também a necessária participação do profissional 

bibliotecário, no entanto, a ausência deste profissional é suprida em alguns casos com o 

trabalhador da biblioteca, que pouco tem de formação na área, ou ainda, não existe este 

trabalhador responsável pelo espaço e acervo, como é o caso da maioria das instituições 

escolares brasileiras (GEHRKE, 2014).     

Ponto importante a se destacar, é a presença do trabalhador da Biblioteca, que é 

mencionado na legislação, mas que também trata-se de um profissional que é importante 

na biblioteca escolar. Não somente pelas questões de organização, outras características 

podem ser incorporadas por ele, como o conhecimento das informações, do acervo, neste 

sentido, o trabalhador deste ambiente precisa ser ativo nas ações, buscando valorizar o 

contexto em que trabalha, colocando a leitura como um campo de possibilidades para a 

construção e formação de leitores, constituindo não apenas sua técnica de trabalhador 

bibliotecário mas como um guia intelectual, conhecedor das Práticas de Leitura, ou seja, 

assumindo também uma função política (MILANESI, 1986; GEHRKE, 2014). 

Ao longo do trabalho, apontamos as fragilidades e a necessidade de políticas de 

leitura e de BE que fortaleçam estes espaços de aprendizagem. Desta forma nos instiga a 

perguntar, qual a responsabilidade da escola sobre a biblioteca que possui? Onde está a 

biblioteca escolar na realidade das escolas?  

Esses questionamentos, nos rementem à pensar que as instituições escolares 

precisam voltar seus olhares para estes espaços, que muitas vezes são marginalizados no 

processo educativo. Portanto, é também, pertinente que a própria escola e professores 

voltem os olhares para a BE que possuem, pois  

Muitas vezes, a biblioteca é apenas mencionada, mas não há uma proposição que 

a englobe nas discussões pedagógicas, ou seja, há carência de estratégias para 

viabilizar a inserção dessa instituição na política de formação de leitores do 

Estado e, consequentemente, da escola. Essa situação gera distorção na relação 

escola/biblioteca/formação de leitores (SILVA, 2010, p.179). 

Neste sentido, quanto as questões a biblioteca escolar (BE), quiçá poderiam reunir 

o corpo docente e planejar a organização do espaço e funcionamento, reuniões de 

planejamento da escola34, buscando alternativas para que este ambiente seja útil as 

                                                           
34 Sugestão de leitura: ROCA, G. D. Biblioteca Escolar hoje recurso estratégico para a escola. Porto 

Alegre: Penso, 2012. 
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atividades escolares e atrativo às crianças e a própria comunidade escolar (MILANESI, 

1988).  

Este momento de planejamento para com a biblioteca escolar pode agregar práticas 

de leitura à escola, como a criação de projetos de leitura, a organização do acervo e espaço, 

e até o enriquecimento do acervo, questões que tem a agregar benefícios para o trabalho e 

para a formação do público atendido. Sobre a questão da catalogação e organização do 

espaço, Milanesi contribui para análise quando escreve,  

[...] a biblioteca é um universo onde as partes estão dispostas de maneira 

conveniente e de tal forma que o fim para o qual foi estruturada seja atingido. Os 

livros, os discos, os jornais espalhados aleatoriamente não formariam uma 

biblioteca, mas um depósito. É a intenção e o esforço de organização que se faz 

em torno dela que torna possível concretizar a função pensada (MILANESI, 

1986, p. 32). 

 

 O fato do ambiente possuir determinada organização influência no interesse em 

estar neste ambiente, em cuidar dos materiais que estão na biblioteca (MILANESI, 1986; 

GEHRKE, 2014). Uma prática interessante, que poderia ser desenvolvida pelas instituições 

escolares, é uma visita às bibliotecas públicas municipais (BPM) com as crianças, 

principalmente no município de Marquinho a qual ainda está em atividade.  

Quanto as questões que tratam do acervo da BE na escola 1, os dados obtidos por 

meio da entrevista demonstram que são materiais disponibilizados em parte pela Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura (SMEC), e também por doações. 

Ainda segundo a professora A, pretende-se aumentar o acervo com a compra de 

novos livros com a arrecadação de recurso financeiro por meio de rifas, e eventos culturais. 

Essas ações de ampliação do acervo, são significativas para a biblioteca escolar visto que 

trata-se de um espaço que precisa de constante atualização, e que quanto mais materiais 

disponíveis, maior será a disponibilização e busca de informações,pois de certa forma, a 

biblioteca passa a oportunizar acesso à elas pelo conjunto de materiais disponíveis 

(DANIEL et al, 1998). 

O acervo atual da BE na Escola 1, é composto por livros didáticos, por livros de 

literatura juvenil e adulta, livros de pesquisa, livros técnicos especializados, revistas para 

recorte, alguns jogos e globo terrestre. Observamos que são poucos livros voltados à 

literatura infantil e infanto-juvenil, público predominante atendido pela instituição. 

Segundo a professora A, muitos materiais se perderam com a mudança de prédio, e 

considera  

Mas eu acredito que ainda, há necessidade de mais acervo, mais variedades para 

eles, sempre vai ter eu acho, eu acho que nunca é suficiente, porque um vai 

puxando o outro, tipo eu quero ler esse, quero ler aquele. Até porque tem 
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histórias que eles comentam eu já li ‘tantas’ vezes’, então eles já leram a maioria 

(PROFESSORA A). 

No discurso, a professora ressalta a necessidade de ampliação de materiais, 

observamos que as crianças frequentam a biblioteca e fazem uso do acervo proposto, e 

também, nota-se o interesse pelas crianças em novos títulos, o que demonstra o prestígio 

em ler um material que sem a Biblioteca Escolar, talvez, não teriam acesso. 

 Por isso, consideramos importante que as crianças tenham a liberdade dentro da 

Biblioteca Escolar, considerando que a formação do sujeito leitor é resultado de um 

processo longo que requer atenção e dedicação, e também, depende das oportunidades que 

favoreçam o acesso aos livros, a escolha livre das obras, a escuta das opiniões formadas a 

partir da leitura (DANIEL et al, 1998). Estes são fatores que contribuem na formação do 

leitor e no sujeito que frequente não somente a biblioteca escolar, mas também, outros 

centros de informação e cultura. 

Desta forma, as observações até agora prescritas, não carregam como objetivo a 

realização de críticas desconstrutivas à biblioteca escolar deste município, principalmente 

por conhecer a realidade investigada, que durante muito tempo vem sendo marginalizada 

pelas políticas educacionais. Mas, no sentido de sugerir questões que podem contribuir 

para a potencialização deste espaço, dentro do quadro de possibilidades da escola em 

ajustá-los para que a biblioteca escolar possa tornar-se um espaço que atue na contribuição 

da formação destas crianças enquanto leitores.  

 

3.2.2. Escola Municipal do Campo Severino da Silva – Ensino Fundamental do município 

de Rio Bonito do Iguaçu – PR 

 

 No mesmo sentido que a subseção anterior, buscamos localizar a segunda escola 

que fez parte do quadro da pesquisa de campo. Em seguida, apresentamos e analisamos a 

biblioteca escolar da instituição a luz da teoria estudada, no sentido, de contribuir para a 

realidade da localidade, mas também, como forma de possibilitar conhecimento e reflexões 

à bibliotecas escolares de outras localidades.  

A rede pública municipal de Rio Bonito do Iguaçu – Paraná, conta com uma escola 

na área central, e outras 8 escolas municipais que estão inseridas nas comunidades rurais. 

Destas escolas, uma delas atendem pela multisseriação, sendo a Escola Municipal do 

Campo Severino da Silva que fez parte da pesquisa, aqui denominada Escola 2.  
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Situada na Comunidade Alta Floresta pertencente ao Assentamento Ireno Alves dos 

Santos, à 14km do centro do município. A origem da instituição deu-se do ano de 1996 em 

que ocorreu a ocupação de 3.140 famílias de início na BR-158, e após às margens do lago 

da Usina Hidroelétrica de Salto Santiago no município de Rio Bonito do Iguaçu, em que 

está localizado hoje o Assentamento (RIO BONITO DO IGUAÇU, 2016).  

Para atender a demanda educacional dos filhos dos Sem Terra, as crianças 

frequentavam a Escola Municipal na sede do município enquanto estavam ocupando a BR-

158, quando o movimento foi transferido para a fazenda Giacomet Marondi, criou-se a 

Escola Vanderlei das Neves. 

 No entanto, com a desapropriação e o assentamento de 900 famílias, havia uma 

grande distância para chegar a esta escola, e então houve a necessidade de criar novas 

escolas para atender a demanda. A partir disto a Escola 2 passou a realizar atendimentos. 

Em consulta ao documento (PPP) não há uma data precisa para seu início, mas que passou 

a ser denominada Severino da Silva e com APMF formalizada, a partir de 1998 (RIO 

BONITO DO IGUAÇU, 2016).  

Primeiramente a escola 2, funcionava na casa de um dos guardas da fazenda, até 

que se construiu uma casa de madeira, mas ainda se usava a casa antiga como cozinha e 

refeitório (RIO BONITO DO IGUAÇU, 2016). Isso se deu até o ano de 2004, em que foi 

construído o prédio que até então se encontra com 484,75 m2 de área em alvenaria. São 4 

salas de aula, 7 banheiros, cozinha, secretaria, saguão coberto, biblioteca, pátio descoberto, 

almoxarifado (RIO BONITO DO IGUAÇU, 2016). 

De acordo com a professora B, a escola organiza seu atendimento por meio de três 

turmas, 1) Educação Infantil; 2) 1º, 2º, 3º ano; 3) 4º e 5º ano. Ao todo no ano de 2018 

haviam 43 crianças matriculados.  

Assim, a professora B35 entrevistada é responsável pela turma multisseriada, 

compreendendo os anos de 1º,2º e 3º com 17 crianças. Segundo ela, a classe multisseriada 

tem como potencialidade o aprendizado coletivo destacando as interações entre as próprias 

crianças, ao mesmo tempo essa característica é colocada como desafio ao docente,  

Eu vejo a escola multisseriada, como espaço bem diferente, porque eles tem 

níveis de aprendizagem diferente, e eles tem idades diferentes, não é só o 1º, 2º e 

3º, né! Tem que trabalhar alfabetização nos níveis, o que é tranquilo, mais e daí 

as idades? Enquanto tá lá a um aluno com 6,7 anos, eu tenho outro que tá com 

quase 10, que já tá defasado que tá lá no 3º. Sabe? Então é desafiador 

(PROFESSORA B, 2018). 

                                                           
35 A professora B entrevistada, possui magistério e graduação em Pedagogia, sem pós graduação, atua na 

rede pública municipal há 14 anos e na EMC há 2 anos.   
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A fala da professora nos mostra a realidade de muitas escolas que atendem pela 

multisseriação, neste discurso observamos a preocupação da professora com o processo de 

ensino e aprendizagem para com o público atendido. Observando que as Escolas 

Multisseriadas do Campo, estiveram praticamente, desassistidas por políticas públicas que 

favoreçam o processo educativo nestes ambientes, como tratamos no primeiro capítulo 

deste trabalho.  

O público atendido pela Escola 2, em sua maioria são crianças filhos de pequenos 

agricultores assentados. Desta forma a instituição tem com o objetivo “Atuar numa 

perspectiva responsável pela promoção do desenvolvimento pleno dos educandos” (RIO 

BONITO DO IGUAÇU, 2016, p. 15). Para isso, a professora ao organizar seu trabalho 

busca deixar as crianças que estão no mesmo nível de seriação próximas, enfileiradas, 

organizando círculos para atividades específicas, ainda sobre o desenvolvimento das 

atividades ela relata “Eu não divido o quadro. O conteúdo, eu trabalho o mesmo com todos 

eles, eu diferencio a atividade” (PROFESSORA B, 2018).   

Observando o quadro 8, que elaboramos na seção 2.3 desta investigação, quanto as 

características das Escolas Multisseriadas Rurais e Escolas Multisseriadas do Campo, 

verificamos que existem características comuns na realidade da Escola 2, na organização 

do ambiente, no tratamento do trabalho pedagógico, no desenvolvimento das atividades, 

este fato, não é isoladamente desta instituição ou das escolas multisseriadas, em outros 

tipos de escolas do campo é possível se encontrar características da Educação Rural ou 

resquícios da Educação Urbana. 

Tendo feito a apresentação do contexto da escola 2, passamos ao contexto da 

Biblioteca Escolar. Este espaço possui uma sala própria, como as demais salas dentro da 

instituição. Tal característica, assim como na Escola 1, demonstra o reconhecimento do 

espaço singular da biblioteca dentro das escolas, como local que pode viabilizar a pesquisa, 

o trabalho dos docentes, instigar a leitura em local apropriado e ao mesmo tempo diverso 

do espaço da sala de aula.  

Assim, dispor de local para a biblioteca escolar é fundamental para a formação de 

crianças leitoras, Balça (2006, p. 210) orienta que o espaço disponha de  

[...] mesas e cadeiras bem coo pequenos sofás ou de almofadas, porque nos 

afigura que ler com diversas finalidades corresponde distintas postura da criança, 

face ao ato de ler. Assim, a postura da criança será diferente se estiver a observar 

/ ler um livro para a realização de um projeto educativo, no qual está envolvida, 

ou se estiver simplesmente a observar / ler um livro pelo puro prazer de ler.  
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Desta forma, o fato de existir a biblioteca escolar pressupõe a presença das crianças 

frequentando-a, manipulando os livros, gibis e outros materiais existentes na BE, 

permitindo que realizem novas descobertas. O cenário descrito por Balça (2006) na citação 

acima, representa o ensejo de nos pesquisadores e das escolas, em possuir espaço e 

estruturação para que diversas práticas de leitura possam ser realizadas, pois muitas escolas 

não possui espaço próprio para a BE, ou não possuem estrutura para que as crianças 

frequentem e permaneçam no ambiente para a leitura (GEHRKE, 2014). 

Retomando e articulando com a pesquisa de campo realizada na Escola 2, notamos 

pela figura 8 que está a seguir, a organização da BE nesta escola. 

 

FIGURA 8 – BIBLIOTECA ESCOLAR DA ESCOLA 2 LOCALIZADA EM RIO 

BONITO DO IGUAÇU, PARANÁ (2018) 

Fonte: Luvisa, 2018. 
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A figura 8, nos mostra como estão organizados o acervo da biblioteca na Escola 2. 

Como pode ser observado, a maioria dos componentes, materiais didáticos para uso de 

estudantes e dos professores.  

Ainda fazem parte do espaço e organização da Biblioteca Escolar da Escola 2 os 

itens representados na figura 9 apresentada a seguir.  

FIGURA 9 - ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO DA BIBLIOTECA ESCOLAR NA 

ESCOLA 2 (2018) 

 

Fonte: Luvisa, 2018. 
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A BE apresenta-se como espaço arejado considerando que possui a porta e uma 

janela considerável boa para a entrada de ar. Fazem divisão com o acervo, 2 computadores 

que são utilizados pelos professores no planejamento de aulas e nas horas atividades. 

Também há um armário vazio, duas mesas com o tamanho para o público infantil, e um 

balcão em que há jogos, revistas e materiais para recorte armazenado. 

Observando as análises feitas quanto a organização do espaço na Escola 1, 

reforçamos agora o posicionamento, quando tratamos da organização do espaço da BE na 

Escola 2, sobre o necessário desenvolvimento de práticas dentro do espaço da BE, por em 

atividade o ambiente para além do empréstimo de livros, mas como local de produção do 

conhecimento e que faz parte da vida do estudante (SILVA, 2010).  

Durante a entrevista a professora B, caracteriza a biblioteca como espaço 

organizado por contar com a colaboração da secretaria e professores. Já que a escola não 

possui um trabalhador responsável especificamente sobre o espaço. Quanto à adequação da 

BE ela considera, “Na verdade não é adequado, porque não tem um espaço pra eles sentar, 

pra eles ler, a sala é pequena” (PROFESSORA B, 2018).  

A fala da professora, carrega o ensejo de um espaço maior para que as crianças 

passem um tempo maior no local, sem que haja desconforto.  Roca (2012, p. 35) defende 

que a biblioteca escolar “deve ser um ambiente acolhedor que convide, que seja adequado 

e decorado em função da idade dos alunos da escola”. Essas preposições colaboram a 

confrontar o ideal com aquilo que é real ao contexto escolar, mas também, nos incentivam 

ao olhar para este espaço como um instrumento marginalizado no processo educativo, mas 

que possui grande potencialidade em contribuir com a educação e formação dos sujeitos 

(ROCA, 2012; SILVA, 2010). 

Sobre o acervo que compõe a BE, a professora conta “tem livro, revista, [...] as 

revistas na verdade, foi feito assinatura uma época, as que estão ali não são atuais. Tem os 

livros novos, tem livros do Pacto, tem livros do FNDE, tem livro que foi adquirido com 

recurso próprio, tem de tudo” (PROFESSORA B, 2018). Estes recursos, foram 

conquistados com a festa agostina promovida em 2017, que contribuiu na compra de novos 

títulos e gibis para a biblioteca da escola, que era demanda necessária do acervo de acordo 

com a professora B. 

 Neste momento, no discurso da professor B, aparecem algumas políticas que foram 

discutidas no capítulo 2 deste trabalho, que neste momento, aparecem no contexto prático 

da investigação, como meios que permitiram a construção do acervo escolar. E também, a 

iniciativa da escola em expandir o acervo de acordo com a necessidade da escola, o que vai 
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de encontro com o que coloca a Lei 12.244/2010 quando em seu Parágrafo Único 

determina,  

Será obrigatório um acervo de livros na biblioteca de, no mínimo, um título para 

cada aluno matriculado, cabendo ao respectivo sistema de ensino determinar a 

ampliação deste acervo conforme sua realidade, bem como divulgar orientações 

de guarda, preservação, organização e funcionamento das bibliotecas escolares 

(BRASIL, 2010, p.1)  

 

Da análise geral da Lei 12.244/2010 observamos que o governo institui a 

quantidade de material pertencente ao conjunto do acervo da biblioteca escolar, mas deixa 

a cargo da instituição a ampliação deste acervo, sem instituir uma fonte de recursos para a 

expansão do mesmo o que seria pertinente, considerando os valores elevados do mercado 

livreiro.  

Por outro lado, a legislação permite que a escola de acordo com a sua demanda 

agregue informações ao acervo, atuando portanto, como um aparelho democrático de 

escolha. Uma das atividades que podem sobressair de tal prática é a produção de materiais 

pelas próprias crianças juntamente com a comunidade escolar. No caso da Escola 2, pode-

se buscar parceria com Universidades, com o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra e 

outros movimentos existentes no município na produção de materiais e de práticas de 

leitura na BE. 

Nesta seção, verificamos alguns aspectos em comum das BEs durante as entrevistas 

das professoras A e B. Observamos a necessidade da atualização do acervo, a necessidade 

de um profissional trabalhador da biblioteca, o comprometimento em olhar e planejar a BE 

como instrumento que pode auxiliar no processo educacional, a adequação do acervo e 

espaço para o público atendido para que práticas de leitura possam ser realizadas com 

frequência neste espaço.  

Estes aspectos são observados nas escolas investigadas, também se fazem presente 

no cotidiano de outras escolas do Estado conforme o estudo realizado por Gehrke e Bufrem 

(2013). E portanto, a urgência em tratarmos da BE como um contexto educacional, que 

pode contribuir para a formação de leitores, mas também, para a educação de forma geral.  

 

3.3. ANÁLISE DAS PRÁTICAS DE LEITURA NO CONTEXTO INVESTIGADO 

  

 Ao longo do trabalho, nos preocupamos em apresentar a leitura no contexto teórico 

e político, trazendo análises sobre as concepções e os objetivos da leitura no sistema 
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educacional e também para a sociedade, essas questões foram retomadas no contexto da 

pesquisa empírica desenvolvida.  

 Entender as definições de leitura a partir do ponto de vista do professor, colabora 

na compreensão do desenvolvimento das práticas que realiza para a formação do leitor, 

considerando os instrumentos disponíveis para o uso que favoreçam seu trabalho, análise 

parecida é encontrada no trabalho de Silva (1998, p.40) quando escreve  

[...] não é o método em si, mas sim o professor e o uso que ele faz do método, o 

elemento mais importante para o encaminhamento do processo de alfabetização 

e de leitura na escola. Em outras palavras, com um bom professor-alfabetizador 

(competente, bem preparado – linguística e pedagogicamente - e atuando dentro 

das condições escolares propícias) são bem maiores as probabilidades de uma 

boa formação do leitor. 

 

Portanto, a concepção de leitura tomada pelo professor irá orientar o 

desenvolvimento das práticas de leitura, por exemplo, seguindo a perspectiva de 

decodificação, o professor irá pensar em métodos que aprimorem a leitura e escrita da 

palavra, utilizando de atividades como cópia de textos, resumos de livros, exercícios 

mecânicos, sendo o “texto imposto e não proposto: sua mensagem deve ser acatada e 

nunca contestada” (SILVA, 1998, p. 65).  

Quando o professor está fundamentado na perspectiva crítica de leitura, propõe 

práticas que valorizem a compreensão, a participação dos estudantes nas atividades de 

leitura, permitindo que aconteça a articulação de texto com a realidade vivenciada, da qual, 

pode originar novos posicionamentos resultando na construção de sentidos e do próprio 

conhecimento, neste sentido, “em termos de leitura, o texto é colocado como uma 

possibilidade para o trabalho de reflexão e recriação por parte dos sujeitos-leitores” 

(SILVA, 1998, p. 65).  

Ao questionarmos as professoras A e B, sobre como elas definem a leitura no 

processo educativo, observamos que as respostas das duas professoras entrevistadas 

apontam concepções de leitura parecidas, que se aproximam com a concepção de leitura na 

perspectiva crítica,  

Tem tanta coisa. Eu acho que a leitura é uma visão de mundo sabe, quando você 

lê você viaja, conhece, algo que você não poderia fazer na vida real você faz 

lendo. Eu acho que a leitura é uma visão de mundo. A gente fala muito o aluno 

não lê, ou lê e não interpreta, eu acho que é muita falta de leitura, ‘a porque ele 

não interpreta, ele não consegue interpretar’, e na verdade falta a pratica de ler, 

mesmo que a leitura está em todas as disciplinas em ciências, história e geografia 

(PROFESSORA A, 2018).  

Eu penso assim que a leitura é 80% do desenvolvimento, do aprendizado da 

criança. (Pausa) antes de qualquer coisa tem que aprender a ler. Eu sempre falo 
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pra eles, eu sempre digo pros meus alunos, precisa saber ler as palavras, mais 

tem que saber o que tá por trás dessa palavra. Eu penso que a leitura é tudo, é 

80% e 20% aí é escrita e tudo mais”. (Pausa) Eu penso que a leitura não é só o 

que tá escrito, é fato que não é, eu acho que a criança tem que antes de saber o 

que tá escrito aqui, ela tem que saber ler o mundo para poder viver 

(PROFESSORA B, 2018). 

 

Nos posicionamentos da professora A e professora B, observamos que o termo 

leitura do mundo está presente em comum nas falas. Paulo Freire (1984) ao propor a leitura 

de forma crítica, apresenta a leitura do mundo como meio fundamental no processo da 

formação leitor e da alfabetização.   

Observando as concepções das professoras quanto a leitura, retomamos o que 

escreve Freire (1984, p. 15) “[...] A leitura da palavra, da frase, da sentença, jamais 

significou uma ruptura com a “leitura” do mundo. Com ela, a leitura da palavra foi a leitura 

da “palavramundo”. Sob essa perspectiva, a leitura se coloca como processo que permite a 

leitura dos códigos e da realidade, do qual resulta o processo de compreensão e 

interpretação, que se colocam como desafios quando limitados à leitura da palavra. 

Neste sentido, além da concepção de leitura tomada pelo professor, há também a 

necessidade de recursos que tornem propícios o desenvolvimento do trabalho com a 

leitura. Muitas das escolas brasileiras do campo ou urbanas, não possuem condições que 

favoreçam a formação do leitor, desde o espaço fragilizado da biblioteca escolar, poucos 

livros e materiais de leitura; a ausência do trabalhador da biblioteca escolar e também de 

formação para os professores quanto à questões relacionadas ao trabalho com leitura 

propriamente; outro fator observado. 

Outro aspecto a ser observado nas falas das professoras supracitadas, é a 

dificuldade em tratar sobre a própria concepção de leitura, isto indica a necessidade do 

professor se constituir como sujeito leitor, fato que implica diretamente no 

desenvolvimento de sua concepção e de sua prática pedagógica. Desta forma,  

[...] sem professores que leiam, que gostem de livros, que sintam prazer na 

leitura, muito dificilmente modificaremos a paisagem atual da leitura escolar. Ao 

conquistar o ato de ler para si mesmo, dentro das condições propícias, o 

professor estará aumentando o seu repertório de conhecimentos, o que poderá 

reverter em incremento do trabalho pedagógico (SILVA, 1998, p.22). 

Essas relações e ausências dificultam a formação do sujeito leitor, neste sentido, é 

preciso gradativamente mudar as práticas que nos afastam de sermos leitores ativos, o que 

implica também, em mudanças no sistema educacional, na biblioteca escolar e também na 

prática do professor, questões que influenciam no processo de leitura (SILVA, 1998).  
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A formação de leitores é portanto um processo político e social, que fortemente tem 

presença em meio escolar, do qual possibilitou muitos preconceitos devido à práticas 

tradicionais de leitura, ao mesmo tempo, em que a sociedade é fortemente marcada pelas 

tecnologias da informação, muito atraentes, comparado com a leitura e a biblioteca escolar. 

Tal fato, pode ser observado também no contexto em que foi desenvolvido a pesquisa 

como na seguinte fala da professora A, quando realizamos a pergunta “Quais práticas de 

leitura as crianças gostam mais na biblioteca escolar? E quais são as que sentem menos 

interesse?”  

Eles gostam mais mesmo é da sala de vídeos, eles falam ‘aí professora vamos ler 

mais depois vamos assistir né?!’, eles gostam mais porque chama mais atenção, a 

gente tenta sempre focar mais na leitura (pausa) eu vejo que a maior dificuldade 

é a concentração. Mais eu acho que não tem o que eles não gostam na biblioteca, 

olha eu nunca tinha pensado nisso (PROFESSORA A, 2018).  

Na Escola 1 representada pela professora A, o acervo da biblioteca escolar 

compartilha espaço com a sala de vídeo. Neste sentido, coloca-se como um desafio para a 

professora trabalhar a leitura dos materiais, visto que o interesse dos estudantes se 

concentram com maior intensidade em assistir. No entanto, os dois ambientes (biblioteca e 

sala de vídeo) podem ser ferramentas positivas no ambiente escolar, no entanto, a 

existência de um não pode prescindir na exclusão de outro (FREIRE, 1984).  

Portanto, uma das formas de tornar a leitura interessante à criança é oportunizar sua 

participação nos momentos de leitura e de contação de histórias. Buscando abordar a 

leitura de forma a construir sentidos, considerando a realidade e a experiência do sujeito 

leitor, permitindo a escolha do material que tenha interesse em ler, oportunizar atividades 

que permitam o posicionamento na (re)criação de um texto oral ou de modo escrito 

(SILVA, 1998), ou seja, buscar o desenvolvimento de práticas de leitura que permitem a 

construção de sentidos e compreensão, não só do texto, mas também da realidade. 

Neste momento, chegamos a uma circunstância importante do nosso estudo, as 

práticas de leitura, a descoberta de quais são e compreendê-las no contexto da 

multisseriação para a formação dos leitores.  

Deste modo, no discurso da professora A e professora B que estão a seguir, 

observamos um conjunto de práticas de leitura que são propostos no desenvolvimento das 

atividades escolares diariamente,  

A história contada que pelo menos uma vez por dia eu conto para eles, e também 

depois que eles realizam as atividades eles sempre leem na sala de aula, ou na 

biblioteca porque eu encaminho eles pra lá também, ou as vezes, no final da aula 

eu dou 15 min. para a leitura silenciosa, as vezes a gente trabalha uma história e 
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senta para discutir a história e faz cartazes sobre a história, coisas assim 

(PROFESSORA A, 2018). 

Eu acho que a prática é a leitura de todo dia, porque todo dia a gente tira uma 

meia hora de leitura, indiferente de como você vai fazer a leitura, mas assim na 

minha sala de aula, todo dia eu tiro meia hora para a leitura, ou um dia vou fazer 

tomada da leitura ou vou trabalhar com a mala, ou com o alfabeto móvel, leitura 

individual, leitura coletiva, silenciosa, dobradura, modelagem com massinha e 

desenho a partir de uma história, tem que tá variando se não eles se cansam né, 

mais assim, tem que todo dia ter leitura. Como na sexta-feira, a gente tem aula de 

literatura, geralmente eu leio e aí a gente faz uma atividade depois com essa 

leitura (PROFESSORA B, 2018). 

 A leitura diária realizada pelas professoras entrevistadas, constitui-se como garantia 

da execução da Lei 10.753 de 30 de outubro de 2003, que Institui a Política Nacional do 

Livro e em seu artigo 13º, o qual na alínea b “introduz a hora da leitura diária nas escolas” 

(BRASIL, 2003, p. 3). Desta forma, essa prática de leitura está presente na legislação e 

constitui-se como direito da criança. A referida Lei não determina o método como a leitura 

diária precisa ser desenvolvida, o que constitui como aspecto fundamental para que o 

professor conduza as práticas que pode desenvolver com a classe. 

 Considerando o conjunto de práticas e leitura apresentadas pela professora B, 

verificamos a diversidade no modo em que são organizadas as atividades de leitura, que 

abrangem momentos individuais como a leitura silenciosa, momentos coletivos como a 

leitura compartilhada, e momentos práticos, como quando retrata o uso de massinhas, 

dobraduras. Portanto, o estímulo diário e variado proposto colabora para o que argumenta 

Caldin (2002, p. 31) quando escreve  

[...] a criança terá maiores chances de ser boa leitora se receber os estímulos 

adequados na escola para a fruição literária pela leitura; se os bibliotecários 

montarem um acervo diversificado e atraente de livros infantis; se os professores 

não transformarem em obrigação o que deveria ser prazer e se a preocupação dos 

mestres for a aprendizagem cultural e não apenas informativa. 

 Assim, a leitura constitui-se como uma forma de construir conhecimento, que 

muitas vezes, assume uma característica negativa aos olhos dos estudantes, neste sentido, 

retomamos o argumento quanto o necessário trabalho com práticas de leitura que possam 

aproximar as crianças da leitura (SILVA, 1998; SOARES E NASCIMENTO, 2007). Este 

processo não coloca-se com facilidade no contexto prático, como pode ser observado na 

fala da professora A 

Inclusive no começo eu tive bastante dificuldade em práticas de leitura com eles, 

porque eles não gostavam de ouvir história, de ler, então foi um trabalho de 

formiguinha, eles não prestavam atenção, eles não gostavam mesmo, e a gente 

foi trazendo histórias diferentes, contando de maneiras diferentes, e agora eles 

gostam muito (PROFESSORA A, 2018).  
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Logo, o trabalho do professor com as práticas de leitura é fator fundamental para 

que essa aproximação e formação do leitor aconteça, considerando que o interesse se 

constrói, também, pelas oportunidades criadas e exploradas pelos professores sobre 

determinada leitura (SOLÉ, 1998).  

Frente a isto, o professor precisa constantemente estar atualizado quanto as opções 

de acervo e de meios de oportunizar a leitura, para isso, é necessário que seja 

essencialmente um sujeito leitor, desafio que se coloca na realidade atual, diante dos cortes 

nos direitos dos professores quanto a dedicação para estudo e a leitura. Um esforço pode 

ser o uso da biblioteca escolar juntamente com os estudantes, o que implica na 

compreensão crítica da biblioteca escolar (FREIRE, 1984; MILANESI, 1988). 

Assim, a biblioteca tem como característica não só a organização e conservação do 

acervo literário, mas também como local para troca e construção do conhecimento, por 

meio de troca de experiências, isto requer espaço para o desenvolvimento de práticas de 

leitura, além da pesquisa escolar e empréstimo de livros, mas que, possam ser 

desenvolvidos práticas coletivas de leitura como dramatizações, jogos, jograis poéticos, 

atuando também neste sentido como centro cultural e pedagógico (MILANESI, 1988; 

CAMPELLLO, 2003; CARVALHO E PONTES, 2003; RAMOS, 2009).  

Além dessas ações, também cabe a compreensão crítica de leitura e de biblioteca 

escolar o que escreve Paulo Freire (1984) quanto a biblioteca popular, sobre a necessidade 

de construir o acervo englobando também a sabedoria do povo, quem sabe para as 

bibliotecas escolares, o acervo poderia ter algo construído pelos estudantes, professores e 

também da própria comunidade (GEHRKE, 2014). 

  No campo empírico da investigação as concepções e práticas de leitura realizadas 

na Biblioteca Escolar das Escolas Multisseriadas do Campo da região Cantuquiriguaçu, 

podem ser observado nas falas seguintes,  

Eu acho que é essencial, geralmente o que a gente mais faz é o empréstimo, daí 

eles levam pra casa leem, chegam e contam pro colega, ou levam pra casa só pra 

ler mesmo. Mais assim, a gente leva eles na biblioteca, faz uma roda de 

conversa, as vezes eu leio um livro pra eles e a gente discute aquele livro, eles 

fazem leitura silenciosa (PROFESSORA A, 2018). 

 

A biblioteca é importante. Eu sempre levo eles, então assim, como a sala é bem 

pequenininha, então não tem como a gente manter, eles lá por muito tempo. 

Então geralmente a gente leva eles pra trocar livro. Leva eles pra escolher o 

livro, porque eles gostam deles escolherem os livros, se eu for dá um livro na 

mão deles, eles não vão ler, né, eles gostam deles mesmo escolher, então uma 

vez por semana na quarta-feira eu faço isso, levo eles, eles escolhem, trocam 

livros” (PROFESSORA B, 2018). 
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 Em comum, as respostas nos apresentam duas questões importantes à destacarmos, 

o empréstimo de livros e a escolha livre dos estudantes sobre os materiais de leitura.  

O primeiro deles trata sobre o empréstimo de livros que caracteriza-se como função 

peculiar da biblioteca (MILANESI, 1988), muito essencial no contexto escolar para a 

formação do leitor, visto que, possibilita além do acesso ao acervo, mas também, o 

empréstimo de obras para leitura na escola ou domiciliar.  

Tal prática pode sugerir novas práticas de leitura que envolvam também a 

participação familiar, afetando de modo significativo essa relação. Quem sabe pelo 

empréstimo de livros da escola, outras pessoas também poderiam ter a oportunidade em 

estar lendo, considerando que o livro não faz parte do conjunto de objetivos presente nos 

lares brasileiros de forma expressiva. Aspecto observado também pelo professora A 

quando comenta  

Eu penso que o desinteresse pela leitura deles, também, vem desde lá da casa, 

desde a influência que eles tem em casa, porque a gente vê que a maioria não 

tem, a maioria os pais não sentam, não leem uma história, ou mesmo contam 

uma história, ou leem, e daí a escola tem que dar conta disso. (pausa) Acho que 

isso influencia muito na leitura, porque se os pais leem, eles já levam aquilo 

como cultura (PROFESSORA A, 2018). 

Neste sentido, observamos que a leitura e a frequência à Biblioteca pelos 

integrantes da família dos estudantes contribuem para a formação do sujeito leitor, bem 

como, o estudante pode incentivar a leitura e o uso da biblioteca em âmbito familiar 

(GEHRKE, 2014), considerando que muitas crianças não possuem condições para realizar 

leitura em suas casas (SILVA, 1998). Para isso, ações que proporcionem tais práticas 

podem partir do âmbito educativo, sendo assim, a biblioteca escolar poderia abrir-se 

também a comunidade, principalmente no contexto do campo em que as bibliotecas 

públicas estão mais distantes.  

O segundo aspecto destacado pelas professoras com relação as práticas de leitura 

no contexto da biblioteca escolar, foi a oportunidade de livre escolha por parte das crianças 

sobre os materiais de leitura. Os momentos oportunizados para a escolha livre dos livros, 

estimula a leitura por meio do interesse individual de cada criança.  

Ao tratar sobre a censura dos livros destinados as escolas, e também realizada por 

parte dos professores, Silva (1998, p. 33) considera que “entre as consequências da 

aplicação de mecanismos de censura em qualquer contexto se colocam o medo, o temos e a 

apatia”, relações que no âmbito da leitura não colaboram para a formação da criança 

leitora. Ainda assim, é preciso lembrar da intencionalidade da leitura no processo escolar, 
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sendo necessário que o professor tenha claro objetivo das práticas de leitura desenvolvidas, 

para não propor práticas sem planejamento (SILVA, 1998). 

Os quadros 15 e 16 apresentados a seguir, apresentam as Práticas de Leitura 

desenvolvidas pela professora A e professora B nas Escolas Multisseriadas, investigadas na 

região da Cantuquiriguaçu – Paraná.  

QUADRO 15 - PRÁTICAS DE LEITURA DESENVOLVIDAS NA ESCOLA 

MULTISSERIADA (ESCOLA 1 - 2018) 

PRÁTICAS DE LEITURA 

DESENVOLVIDAS NA BE 

PRÁTICAS DE LEITURA DESENVOLVIDAS 

NA SALA DE AULA 

Leitura silenciosa na biblioteca Leitura de obras literárias da professora às crianças  

Leitura como forma de aproveitar o tempo após o 

término das atividades em sala de aula 

Leitura do livro didático da professora às crianças 

Leitura silenciosa das imagens presentes nas obras 

literárias 

Escuta da leitura realizada pela professora ou colegas 

Empréstimo de livros Leitura coletiva de obras literárias  

Leitura domiciliar a partir do empréstimo de 

livros 

Leitura domiciliar para realização de alguma 

atividade extraescolar 

Leitura da professora às crianças Atividades de interpretação, como a produção de 

cartazes e exercícios sobre o texto 

Escuta da leitura realizada pela professora ou 

colegas 

Contação de histórias da professora às crianças 

 

 

Socialização e diálogo da Leitura de obra literária 

Reconstrução de histórias lidas no coletivo 

Leitura silenciosa de obras literárias  

Leitura de imagens 

Fonte: Luvisa, 2019. 
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QUADRO 16 - PRÁTICAS DE LEITURA DESENVOLVIDAS NA ESCOLA 

MULTISSERIADA (ESCOLA 2 - 2018) 

PRÁTICAS DE LEITURA 

DESENVOLVIDAS NA BE 

PRÁTICAS DE LEITURA DESENVOLVIDAS NA SALA DE 

AULA 

 

 

 

 

 

Empréstimo de livros 

Cantinho da Leitura com livros da própria biblioteca  

Produção de jogos construídos pelas crianças e professora a partir 

ou para trabalhar uma obra literária 

Mala da Leitura com livros da própria biblioteca 

Desenho e escrita sobre a leitura que realizou do livro literário 

emprestado na biblioteca escolar 

Leitura de livro didático da professora às crianças 

Leitura de obra literária da professora às crianças 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Troca de livros 

Escuta da leitura realizada pela professora ou colegas 

Escuta da leitura realizada pelas crianças aos colegas 

Leitura das crianças de obras literárias para os colegas e professora 

Leitura coletiva de obras literárias e livro didático 

Leitura silenciosa de obras literárias 

Leitura silenciosa das imagens presentes nas obras literárias 

Socialização das histórias ouvidas e lidas  

/ livros realizadas 

Socialização e diálogo sobre a leitura das obras literárias lidas 

individualmente 

Atividades de interpretação por meio da reconstrução de histórias 

por desenhos, palitos, massinha de modelar 

Fonte: Luvisa, 2018. 

 Os quadros 15 e 16, apresentam as práticas de leitura que foram verificadas nos 

discursos das professoras. Neles, observamos o desenvolvimento das práticas de leitura 

tanto na biblioteca escolar, como em sala de aula.  
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Na Escola 1 verificamos que as práticas de leitura que são desenvolvidas em sala de 

aula, também poderia ser empregadas no ambiente da biblioteca escolar. Já que de acordo 

com a professora A “eu vejo que eles leem na sala, o desempenho e o interesse deles na 

leitura na biblioteca é diferente, até pela troca do ambiente. Então eles gostam muito de ir 

na biblioteca”. Esse posicionamento, demonstra que as crianças gostam de frequentar o 

espaço da biblioteca escolar, ainda que com as condições estruturais observadas nas figuras 

4 e 5 representadas. 

No entanto, verificamos que as duas instituições escolares pouco usam a biblioteca 

escolar como ambiente para o desenvolvimento do trabalho com a leitura, considerando as 

questões de organização e a demanda de maior espaço.  

Desta forma, reforçamos o argumento de que a biblioteca escolar precisa ser 

visualizada pela política pública, no sentido de enriquecer o espaço e acervo para que seja 

favorecido as condições da formação de leitores, além de aprimorar o espaço para o 

desenvolvimento de práticas de leitura dentro deste ambiente educativo. Como previsto 

pela Lei nº 13.696/2018 que institui a Política Nacional de Leitura e Escrita, em seu artigo 

3 dispõe sobre os objetivos da legislação com destaque para o inciso  

VI - fortalecer institucionalmente as bibliotecas de acesso público, com 

qualificação de espaços, acervos, mobiliários, equipamentos, programação 

cultural, atividades pedagógicas, extensão comunitária, incentivo à leitura, 

capacitação de pessoal, digitalização de acervos, empréstimos digitais, entre 

outras ações (BRASIL, 2018, p. 3). 

 O inciso representado, contribui para o fortalecimento das bibliotecas de acesso 

público, não faz referência a biblioteca escolar de modo específico. No entanto, não há na 

mesma política impedimento para que as instituições escolares públicas façam uso da 

política para reivindicar o direito a uma biblioteca com melhores condições, já que a 

mesma legislação prevê a corresponsabilidade entre União, estados e municípios.  

 Observando os quadros 15 e 16 juntamente com os discursos até agora analisados 

das professoras, verificamos a necessidade de adequar o espaço da biblioteca escolar para 

que as práticas de leitura possam ser desenvolvidas e melhor exploradas neste espaço. 

No caso da professora B, a biblioteca escolar não conta com lugares que as crianças 

possam se acomodar como por exemplo: cadeiras, puffs, tapetes. Já em sala de aula, a 

mesma organizou um cantinho da leitura que pode ser conhecido pela figura 10 que está 

apresentada a seguir. 
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FIGURA 10 – CANTINHO DA LEITURA ORGANIZADO PELA PROFESSORA B 

NA ESCOLA 2 (2018) 

 
Fonte: Luvisa, 2018. 

 O acervo do cantinho da leitura na Escola 2, é composto por livros que a professora 

seleciona a partir do acervo da biblioteca escolar, bem como, de jogos, figuras que atuam 

no desenvolvimento de práticas de leitura. De acordo com a professora A, também decora 

um cantinho para a leitura em sua sala de aula, no entanto, quando desenvolvemos a 

pesquisa em agosto de 2018, ainda o mesmo não estava estruturado. 
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 Os cantinhos da leitura são ambientes interessantes para a prática da leitura e 

formação da criança leitura, pois possibilita um pequeno acervo esteja presente na sala de 

aula, bem como, há o favorecimento quanto a iluminação, a questão de maior espaço nas 

salas para que ações de leitura possam ser desenvolvidas, tanto coletivas quanto 

individuais (SILVA, 1998), no entanto, vale ressaltar que o uso deste espaço, muitas vezes, 

marginaliza a biblioteca escolar da participação no processo educativo, qualificando-a 

como espaço para conservação e organização de livros e materiais pedagógicos.  

  Ainda sobre os quadros 15 e 16, observamos que a leitura silenciosa e a leitura 

coletiva que inclui a participação do professor e das crianças como leitores aparecem em 

ambas instituições. As duas práticas são importantes para a formação do leitor, possuem 

características distintas, o que pode possibilitar a dinamização da leitura.  

A participação do professor ao realizar leitura em voz alta, possibilita um estímulo 

em potencialidade, pois permitir que as crianças conheçam expressões escritas, para isso, é 

preciso que o ambiente esteja relaxado, que o professor apresente o livro, texto, autor 

contextualizando a criança, o que será lido, portanto, a necessidade de conhecer o material 

com antecedência, este preparo também é fundamental quando a criança fará a leitura em 

voz alta, constituindo-se como momento de crescimento (SILVA, 1998; SOLÉ, 1998) . 

Na perspectiva crítica da leitura, as práticas possuem a intencionalidade de 

construir significados, e assim “compreender a realidade e situar-se na vida social” 

(SILVA, 1998, p. 18). Neste sentido, as ações que envolvem a leitura podem ser 

dinâmicas, como a utilização de materiais que estimulem a leitura e a participação da 

criança sobre aquilo que está lendo, por exemplo: mala da leitura, bolsa da leitura, jogos, 

figuras.  

Assim, observamos no contexto da pesquisa de campo, que após a leitura outras 

ações são desenvolvidas pelas professoras em determinados momentos sob os 

planejamentos de cada uma, como: a produção de texto sobre o que leram; a reconstrução 

das histórias; exercícios sobre o que leram; Essas atividades exigem do professor dentro da 

perspectiva crítica de leitura, o trabalho com a participação das crianças, para que não 

sejam mecânicos, e que valorizem apenas a reprodução, como escreve Silva (1998, p. 49) 

“combatendo os procedimentos padronizados de sua produção e abrindo espaço em sala de 

aula para que esses registros sejam partilhados entre os educandos”. 

Por isso modelar, dobrar, desenhar a partir da leitura ou socialização de livro ou 

histórias, são atividades envolventes que podem despertar o interesse e aproximar as 

crianças da leitura, práticas que podem ser trabalhadas não só com a reconstrução da 
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história ou dos personagens, mas podem permitir a criação de uma nova história, a partir 

da visão da criança, instigando a criatividade, oportunizando a participação das crianças 

como autores também de novas histórias (SILVA, 1998; SOLÉ, 1998; SOARES E 

NASCIMENTO, 2007; GEHRKE, 2014). 

Esses momentos de participação que pode ser de forma escrita na construção 

diversos gêneros textuais, ou pela forma de socialização oral, no contexto da 

multisseriação pode contribuir para o processo do desenvolvimento da criança leitora 

devido as trocas de experiências das crianças.  No entanto, o professor precisa observar que 

livros serão discutidos a fim de respeitar os diferentes níveis de desenvolvimento das 

crianças, como observado pela professora B (2018)  

Eu não tenho nenhum lendo no 1º ano, então eu vejo um livro caixa alta que é 

mais fácil deles visualizar, não que eles não vejam outros livros, mais eu procuro 

esses com caixa alta, com mais figuras, que aí eu sei que eles vão fazer sozinho 

esse momento.  

Quanto a criança que ainda não aprendeu a leitura da palavras pode participar das 

atividades, enriquecendo a partir da leitura do mundo que realiza, aprendendo com os 

colegas que já são iniciantes na leitura, desde o posicionamento do livro ao ler, como 

observam o processo de leitura de cada colega já leitor das palavras e também do mundo. 

Em tese, a pesquisa de campo desenvolvida permitiu conhecer as bibliotecas 

escolares (re)existentes nas Escolas Multisseriadas do Campo, na região da 

Cantuquiriguaçu – Paraná. Fato, que permitiu denunciar em contexto prático, a 

precariedade que elas existem e quando existem, observando que das 7 Escolas 

Multisseriadas do Campo em todo território apenas 3 delas contavam com o espaço 

(PROGRAMA ESCOLA DA TERRA: UNICENTRO E UFFS EM PARCERIA, 2017), 

este número caiu para 2, quando a Escola no munícipio de Nova Laranjeiras – Paraná, foi 

fechada. 

Tal cenário reforça a necessidade de políticas públicas que possam fortalecer as 

bibliotecas escolares existentes, considerando o potencial educativo que possuem. Ainda 

com as condições que possuem as professoras buscam propor atividades que envolvam a 

biblioteca escolar, seja pelo empréstimo de livros ou pelos pequenos momentos de leitura 

que realizam no espaço. 

Neste sentido, a partir do todo aqui exposto como síntese e contribuição, 

apresentamos a figura 11 a seguir, em que reunimos as práticas de leitura comuns 

realizadas no contexto investigado, e indicamos sugestões de práticas de leitura que podem 
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potencializar as práticas de leitura já realizadas, no sentido de trabalhar com a leitura 

envolvendo a participação das crianças. 

 

FIGURA 11 – PRÁTICAS DE LEITURA COMUNS E SUGESTÕES DE PRÁTICAS 

DE LEITURA (2019) 

 

Fonte: Luvisa, 2019. 
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5. CONSIDERAÇÕES  

 

 O estudo empreendido por meio do método do materialismo histórico dialético, 

permitiu a construção dos dados a partir dos aspectos históricos, políticos, práticos e 

conceituais das categorias analisadas, de modo articulado ao que se propõe ao estudo 

universal e singular do objeto investigado. 

Assim, diante da pesquisa realizada, concordamos que o cenário em que estão 

inseridas as políticas e Práticas de Leitura, constitui-se pela conjuntura contraditória da 

realidade. Desde o perfil do Estado e suas ações de influência no campo educativo, que 

carregam consigo, interesses para a conservação do sistema capitalista, ao mesmo tempo, 

os movimentos sociais e o movimento da Educação do Campo se constroem a partir de 

interesses que representam a classe trabalhadora, principalmente do campo, no sentido de 

defender o direito ao acesso à uma educação pública e de qualidade.  

Neste sentido, esperamos que este trabalho possa dar origem à novos debates, 

pesquisas, e que possa contribuir com reflexões para o desenvolvimento do trabalho com a 

leitura e a biblioteca nas Escolas Multisseriadas do Campo. 

A análise empreendida quanto à Educação Rural e Educação do Campo, permitiu 

clarificar as características existentes pela sua história, concepções e finalidades. Sendo 

que a segunda cresceu em força política e formação, mesmo com toda as dificuldades 

advindas do contexto político, econômico e cultural em que se encontra, lutando por 

sobrevivência, por políticas que reconheçam sua identidade para a garantia de direitos dos 

sujeitos do campo. Quanto que a primeira, representa um projeto de educação implantado 

pelo projeto capitalista de país às comunidades rurais, sem preocupar-se com a qualidade e 

particularidade do campo.  

Podemos considerar que as políticas de leitura, livro e Biblioteca Escolar, 

representa avanços quanto sua elaboração, mas que ainda, necessitam de esforços para que 

sua implementação e objetivos venham de fato a se efetivar. Estes esforços exigem ações 

tanto dos órgãos que as legislam como pelas escolas, que precisam tomar conhecimento 

dos programas, projetos de leitura e de biblioteca para que possam ser beneficiados, 

potencializando suas estratégias e Práticas de Leitura, como também, a própria Biblioteca 

Escolar.  

Este trabalho teve como intuito analisar as práticas de leitura a partir das políticas e 

programas de incentivo à leitura e sob a luz de autores pesquisadores da área, a fim de 
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compreender as relações com a formação da criança leitora nas Escolas Multisseriadas do 

Campo, principalmente no contexto da biblioteca escolar destas instituiçõoes. Assim, a 

busca pelas instituições de ensino que contassem com BE, permitiu conhecer a realidade 

das Escolas Multisseriadas do Campo (EMC), na região da Cantuquiriguaçu. Quanto à isso 

observamos que as políticas e programas de leitura, livro e Biblioteca Escolar, atendem de 

forma muito pequena as necessidades da BE e das escolas.  

Sendo assim, a partir do estudo aqui empreendido verificamos que o direito ao 

acesso à leitura e a biblioteca, que é vislumbrado nos documentos legais pouco se 

materializa neste contexto escolar. Desta forma, demarcamos a necessidade das políticas 

públicas observarem as EMC, instituindo-se como políticas de Estado para que a 

continuidade e manutenção seja concretizada. 

Essa concretização não pode ser sinônimo de estatização, considerando que a 

biblioteca escolar e seu acervo precisam de constante atualização, desta forma, é 

importante que sejam verificadas estratégias para que este espaço escolar possa contribuir 

com qualidade as atividades educativas. Pois conforme verificado pela pesquisa teórica, 

observamos a Lei 12.244/2010 que decreta a existência de biblioteca escolar nas 

instituições públicas e privadas de ensino, não foi ainda viabilizada no contexto prático, 

principalmente nas EMC do território da Cantuquiriguaçu – Paraná, já que de 7 instituições 

apenas 3 contavam com “biblioteca escolar” ainda que em condições precárias de uso.  

 Isto posto, verificamos que o papel do Estado enquanto gestor de políticas públicas 

pouco tem se empenhado em ações de fortalecimento da leitura e da biblioteca escolar. 

Observamos que Movimentos Sociais tem atuado com veemência na busca da garantia de 

direitos educacionais e sociais por meio de propostas de políticas públicas, propondo 

também ações de leitura e escrita a partir da posição social que ocupam, como o caso do 

Escrevedores da Liberdade, processos que precisam ser reconhecidos pelos sujeitos do 

campo, pela escola, pelos governadores, mas também são estratégias que podem ser 

ampliadas por estes setores para que possam compor o quadro da realidade escolar, 

construindo-se como produção do conhecimento, composição de acervo escolar e pessoal, 

relações que são significativas na formação do sujeito leitor. 

 Outra constatação verificada a partir do estudo, foram as concepções e objetivos 

existentes nas políticas e programas de incentivo ao livro, leitura e biblioteca escolar. Que 

em seu discurso reconhece o potencial da leitura para a transformação social e cidadã dos 

sujeitos, no entanto são políticas governamentais, que muitas vezes, não tem continuidade, 

ou ainda, políticas neoliberais que prevalecem a ideologia do capital.  
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Neste sentido, agrega-se a leitura um perfil salvacionista de questões individuais e 

sociais. Pois em discurso verificamos a relevância da leitura para a qualificação 

profissional, transformação social, consciência cidadã. Quanto que no contexto prático, 

verificamos a ausência de assistência as escolas quanto ao acervo bibliotecário, pouca 

tempo para dedicação a leitura e tempo de estudo aos professores, alto valor dos livros, 

fatores que desmistificam as concepções em discurso, e que também não colaboram para a 

formação de crianças leitoras. 

Ainda, consideramos que a biblioteca escolar no contexto da multisseriação pode 

contribuir muito na formação de leitores, uma vez que as instituições estão localizadas em 

lugares distantes, atuando como oportunidade de acesso a informação e cultura também 

pela comunidade. Portanto, este espaço educativo se faz pertinente para o processo de 

formação das crianças leitoras, mas também da comunidade, funcionando como um canal 

aberto à produção da cultura e da informação. 

No entanto, a existência dele é frágil, sem o uso por parte de professores, 

comunidade escolar e estudantes, o reverso deste contexto e a participação da comunidade 

camponesa no uso da BE como espaço de afirmação da cultura e produção do 

conhecimento, traria contribuições para a formação de sujeitos leitores no campo, de forma 

intra/extra escolar. 

Com a pesquisa desenvolvida nas EMC, foi possível conhecer a biblioteca escolar, 

que mesmo sob as condições existentes, constitui-se como espaço de uso na busca de 

acesso à leitura. E também, foi possível conhecer e analisar as concepções de leitura e as 

práticas de leitura realizadas pelas professoras neste contexto. 

No geral, consideramos que as práticas de leitura caminham em encontro a 

concepção crítica de leitura, fato que contribui na formação da criança leitora, visto que as 

práticas de leitura desenvolvidas estão no cotidiano escolar, mas que também estão na vida 

não escolar, situação que é reconhecida pelas professoras, isto significa que a leitura é 

trabalhada vislumbrando a realidade dos estudantes o que pode permitir a aproximação 

com a leitura.  

Ao mesmo tempo, como pesquisadores e defensores da biblioteca escolar (BE) é 

preciso ressaltar que a biblioteca escolar pouco tem sido utilizada para a realização das 

práticas neste contexto diante das características que possui: pouco acervo literário e de 

pesquisa, pequeno espaço, pouca organização, ausência do trabalhador da biblioteca. 

Assim, consideramos que a BE tem se configurado como uma ferramenta que conserva os 

livros e materiais utilizados para a leitura, não como espaço para a realização das práticas, 
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tanto pelos professores como também pelas crianças. Tal fato, não potencializa a biblioteca 

escolar como instrumento de construção do conhecimento, o que pode ser modificado com 

o desenvolvimento de práticas de leitura neste espaço, que estaria marcado pela classe 

multisseriada com seus diferentes níveis de desenvolvimento, combinado com a 

diversidade de informações que podem existir na biblioteca.  

Consideramos ainda que, o conjunto variado de práticas de leitura proposto pela 

professora A e professora B, podem contribuir para a formação de crianças leitoras, pois 

são ações que excedem as práticas tradicionais de leitura: leitura domiciliar, leitura 

silenciosa, resumo e exercícios a partir do material lido. Conforme observado nos discursos 

das professoras, as práticas de leitura propostas permitem a interação, o diálogo, a 

(re)criação de histórias em textos, cartazes, por meio de desenhos, dobraduras, massinhas, 

aspectos ricos principalmente no contexto da multissérie em que há diferentes formas de 

interpretar compreender.  

Para finalizar, ressaltamos que desenvolver um trabalho com a perspectiva crítica 

de leitura e práticas de leitura que possam permitir a participação das crianças, a 

valorização de seus posicionamentos, pode contribuir para a construção de sentidos e de 

transformação do conhecimento, o que possibilita a formação de sujeitos leitores críticos, 

os quais podem possibilitar a consciência do lugar em que ocupam e lutar pela sua 

transformação.  

Pontuamos ainda, que a elaboração desta pesquisa demonstrou o perfil das políticas 

de leitura e biblioteca escolar que quando existentes não atendem as demandas escolares, 

fato que não pode ser alterado apenas com reformas nas políticas educacionais, mas 

também em todo o sistema capitalista que atua de forma hegemônica na manutenção do 

interesse dominante, em não produzir uma sociedade leitora para que mudanças possam de 

fato acontecer alterando também toda a sua estrutura. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A - ROTEIRO NORTEADOR DE OBSERVAÇÃO 

 

1) Onde está localizada a Biblioteca Escolar da instituição? 

 

2) Como é o espaço? Divide sala com demais espaços pedagógicos? 

 

3) Como é a organização do espaço da Biblioteca Escolar? 

 

4) A biblioteca possui nome próprio? 

 

5) Possui trabalhador da biblioteca? 

 

6) Em sua dependência há um espaço em que as crianças possam realizar a leitura? 

 

7) Como está organizado o acervo escolar? 

 

8) Que materiais compõem o acervo? 

 

9) No momento da visita, a biblioteca encontrava-se com a porta aberta ou fechada? 

 

  



  

157 
 

  

APÊNDICE B - ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

      

ENTREVISTA 

INVENTARIANDO AS PRÁTICAS DE LEITURA E A BIBLIOTECA ESCOLAR 

DA ESCOLA MULTISSERIADA DO CAMPO, NA REGIÃO DA 

CANTUQUIRIGUAÇU - PARANÁ 

Pesquisadora: Mônica Trindade Luvisa 

Orientador: Marcos Gehrke 

A pesquisa desenvolvida, em parceria com a Secretaria Municipal de Educação 

circustancia as Práticas de Leitura da Biblioteca Escolar na Escola Multisseriada do 

Campo. Para desenvolver o estudo e produzir a dissertação, solicito ao professor (a) de 

classe multisseriada a colaboração, ao autorizar o uso de imagens fotografadas da escola, e 

dos espaços destinados à biblioteca e à leitura, autorização para realizar observações nesses 

espaços, bem como a entrevista de caráter semi estruturado a partir do roteiro prescrito 

abaixo. Será garantido o seu total anonimato e confidencialidade. Agradecemos sua 

colaboração! 

 

 

Autorizo o uso das informações na produção e publicação da dissertação. 

 

_______________________, ______ de _____________________ de 2018. 

 

 

________________________________ 

Entrevistado 

 

 

 

________________________________ 

Mônica Trindade Luvisa 

Pesquisadora 

 

 

 

_______________________________ 

Marcos Gehrke 

Orientador 
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Roteiro de Entrevista 

I - Questões do contexto escolar 

1.Nome da escola: 

2.Município em que a escola se localiza: 

3.Desde quando atende? Sempre teve atendimento pela multisseriação? 

4.Quem são os sujeitos que a escola atende? Quantos? 

5.Além da professora que outros trabalhadores atuam na escola? 

6.A escola contam com o PPP próprio? 

7.Quais são os espaços pedagógicos da escola? Interno e externo. 

II - Perspectivas e formação do professor da Escola Multisseriada 

1.Qual sua formação acadêmica, na graduação? Conta com pós graduação, qual? 

2.Qual o tempo de atuação na rede municipal? E na Escola Multisseriada? 

3.Participa de formação continuada? Existe programa de formação para a escolas do 

campo/Escola Multisseriada? Qual a frequência das formações? Quais temas são tratados e 

como são abordados? Quem desenvolve essa formação? 

4.Qual sua visão sobre a Escola Multisseriada? Existe limites, quais? E as potencialidades? 

III - Questões específicas sobre a BE 

1.O município conta com biblioteca pública municipal? As crianças da comunidade 

frequentam? Você tem acesso ao acervo? 

2.A escola conta com Biblioteca Escolar? Em que espaço ela fica? Você conhece a Lei 

12.244/2010 que trata sobre a universalização da BE? 

3.Você compreende que a Biblioteca Escolar desempenha uma função na formação das 

crianças leitoras? 

4.Você considera que o acervo, organização e o espaço da biblioteca está adequado, 

suficiente? 

5.Quais os documentos que compõe o acervo da Biblioteca Escolar? Como foram 

adquiridos? Comprados, de doações ou de programas? 

6.Além das crianças, mais alguém faz uso da BE? 

7.Que práticas você propõe para as crianças realizarem na Biblioteca Escolar? Quais eles 

mais gostam? Quais eles não gostam? 

IV- Falando sobre leitura... 

1.Como você define leitura? 

2.Vocês recebem orientações, encaminhamentos, formação para o trabalho com a leitura? 

3.Quais as Práticas de Leitura mais frequentes na Escola Multisseriadaa e na BE? 

4.A multisseriação colabora ou atrapalha na prática de leitura? 
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APÊNDICE C - AUTORIZAÇÕES PARA REALIZAÇÃO, CONSTRUÇÃO E 

PUBLICAÇÃO DA PESQUISA 

MARQUINHO, PARANÁ 
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APÊNDICE D -  AUTORIZAÇÕES PARA REALIZAÇÃO, CONSTRUÇÃO E 

PUBLICAÇÃO DA PESQUISA 

RIO BONITO DO IGUAÇU, PARANÁ 
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